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05 Falar de Sustentabilidade está na ordem do dia.

Desde a definição da Comissão Brundtland, em 1987, através da publi-
cação Our Common Future, em que a humanidade deve promover o desen-
volvimento, de forma a garantir que este vá de encontro às necessidades
do presente, sem comprometer essa mesma possibilidade para as gerações
futuras, vários são os agentes que têm como preocupação as questões rela-
cionadas com o Desenvolvimento Sustentável.

Da gestão dos recursos globais do planeta à condução das actividades das
empresas, este conceito marca a actualidade tendo-se tornado uma per-
missa para as empresas que se pretendem bem sucedidas.

Nos dias de hoje, uma organização que pretenda crescer no mercado,
adaptando-se às exigências dos novos consumidores, deverá adoptar uma
estratégia que contemple o que na expressão anglo-saxónica se designa de
“triple bottom line”, ou seja, que gere valor nas dimensões económica,
ambiental e social.

O conceito de responsabilidade social empresarial deve estar presente em
todas as actividades desenvolvidas pela organização. A sociedade está cada
vez mais exigente e as empresas deverão corresponder activamente e efi-
cazmente às suas solicitações.

A RSE não é nem será uma moda. A transição para projectos mais estrutu-
rantes é prova disso mesmo.

Este editorial que agora lançamos pretende dar resposta a algumas
questões lançadas em torno deste conceito. Quem é quem nesta área, co-
mo implementar, que passos a seguir. Com o objectivo de se tornar um
manual para quem pretenda assumir a RSE como ferramenta integradora
das políticas de gestão, juntamos ainda a opinião de um painel de especia-
listas nesta área assim como breves relatos da experiência de algumas das
nossas empresas mais conceituadas na aplicação dos
princípios de RSE.

Uma nova
visão para

as empresas
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D e acordo com as Nações Uni-
das, os anos de 2005 a 2014
devem ser considerados como
a Década da Educação para o

Desenvolvimento Sustentável.Mas o Desen-
volvimento Sustentável é hoje mais do que
uma boa intenção ou um conjunto de prin-
cípios meramente teóricos. A aplicação prá-
tica deste conceito tornou-se uma neces-
sidade imperiosa para todas as sociedades hu-
manas e para o próprio planeta. Conjugar, de
forma equilibrada, as componentes ambien-
tal, social e económica do desenvolvimento,
constitui um desafio a que todos os países, e
também Portugal, têm de dar resposta.

Na primeira cimeira internacional su-
bordinada a questões ambientais, que teve
lugar em Estocolmo em 1972, compreen-
deu-se a importância das políticas públicas
neste domínio e criaram-se os embriões da-
quilo que hoje são os Ministérios do Am-
biente. Portugal não foi excepção e come-
çaram aí, também, as primeiras estruturas
governamentais dedicadas a esta temática.
Para executar a política de ambiente, dispo-
mos hoje de um conjunto de organismos
tutelados pelo Estado e de um quadro nor-
mativo bastante completo, à semelhança,
aliás, da generalidade dos países da União
Europeia.

Vinte anos depois, na Conferência do
Rio, tornou-se clara a natureza transversal
das políticas de ambiente e consagrou-se o
Desenvolvimento Sustentável como sendo o

único paradigma aceitável para o século
XXI. Desde logo se compreendeu a natureza
multi-dimensional deste conceito e desde
logo se entendeu, também, a importância da
sociedade civil na concretização deste con-
ceito. A importância da sociedade civil e as
suas formas diversificadas de intervenção
foram ainda mais enfatizadas na Cimeira de
Joanesburgo que teve lugar em 2002.

Se é certo que Portugal tem registado
francas melhorias nos chamados problemas
ambientais de primeira geração, caso do
abastecimento de água, e do tratamento de
águas residuais e resíduos também é um
facto que outros problemas foram entretan-
to surgindo. O Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional é o principal responsável
pela formulação e aplicação de uma política
de ambiente, mas é cada vez mais claro que
a eficácia dessa política depende em grande
medida da participação da sociedade civil.

Neste contexto, as empresas têm um
contributo importante, e cada vez mais in-
substituível, a dar para a concretização de
um desenvolvimento sustentável. Instru-
mentos como a certificação ambiental ou os
relatórios sobre responsabilidade social são já
uma realidade para um número significativo
de empresas e exemplos que devem ser
seguidos. Com efeito, creio que um maior
sentido da responsabilidade social das
empresas, que tenha em conta o impacte da
sua actividade no ambiente envolvente e que

promova actividades benéficas para a
sociedade, é um contributo inestimável para
o desenvolvimento sustentável que precisa
ser reconhecido e incentivado.
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Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e Desenvolvimento Regional

e Responsabilidade Social

“Instrumentos

como a certifi-

cação ambiental

ou os relatórios

sobre responsabili-

dade social são já

uma realidade

para um número

significativo de

empresas...”

Desenvolvimento
Sustentável
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tória da Humanidade para re-
conhecer que, a interacção entre
a economia e a sociedade foi des-

de sempre o pilar do desenvolvimento da hu-
manidade. Ao longo dos séculos, esteve longe
de ser perfeita e actualmente subsistem a nível
mundial desigualdades sociais e económicas
gritantes, que enquanto não forem elimi-
nadas inviabilizam a estabilidade e o progres-
so que a economia global deverá propiciar.

Foram-se criando condições graduais de
pacificação das relações laborais, havendo
um progressivo estabelecimento de quadros
regulatórios e legislativos, que passaram a ser
a base de entendimento entre a economia e
a sociedade.

No entanto, a utilização dos recursos na-
turais de forma indiscriminada e não regu-
lada, tem levado à degradação exponencial
do meio ambiente, com consequências já não
apenas locais, como planetárias.

Como as empresas são os principais agen-
tes de transformação desses recursos, a ten-
dência da sociedade é a de imputar às em-
presas o ónus principal pela degradação que
se verifica. A globalização, e a legítima aspi-
ração dos países em vias de desenvolvimen-
to, de aproximarem os seus padrões de vida
aos dos países desenvolvidos, vieram acelerar
a evidência de crise.

Em 1987, as Nações Unidas reformulou
o debate ambiental sintetizando-o na seguin-
te frase:“A humanidade tem a capacidade de
criar o DS de forma a garantir que este vá de
encontro às necessidades do presente sem
comprometer essa mesma possibilidade para
as gerações futuras.”

A comissão Brundtland, apontou a

necessidade de reactivar o crescimento nesta
óptica sustentável, propondo atacar de frente
o problema da pobreza por ele aumentar as
pressões sobre o ambiente e a necessidade
que o crescimento da economia seja menos
materialista, menos intensivo no consumo de
energia e mais equitativo. Reflecte também
que as empresas têm um papel central no DS
e pela primeira vez estas são vistas como parte
da solução e não apenas como uma parte do
problema.

O DS corresponde a uma perspectiva
tridimensional de actuação que incorpora e
dá igual valor às dimensões económica, social
e ambiental, e tripolar porque o poder é exer-
cido através da interacção entre governos,
empresas e sociedade civil organizada. O DS
não só é bom para o negócio como é impres-
cindível à sua sobrevivência a médio prazo.

Para as empresas, o DS está longe de ser
um tema acessório. Ele implica uma lógica
empresarial fria e racional, sendo fundamen-
tal a existência de formação e competências
apropriadas para o integrar plenamente na
estratégia de gestão da empresa.

A nível mundial cedo se reconheceu a
importância que o DS tem para os negócios
e foram criadas associações de entreajuda.
Uma dessas organizações, o WBCSD, gera
valor para os seus associados estudando te-
mas que são da maior actualidade na agenda
de sustentabilidade das empresas.

Esta organização possui uma rede re-
gional, distribuída por 50 países, do qual
Portugal faz parte através do BCSD
Portugal. Criado em 2001, conta hoje com
67 empresas nacionais, provenientes dos mais
diversos sectores económicos onde se procu-
ra criar sinergias entre as empresas e apren-

der mutuamente através de acções concretas
e toda a reflexão estratégica que tem sido
feita sobre sustentabilidade.

Em Portugal tem havido interesse expo-
nencial nos temas do DS e da RSE. Temos
uma vontade grande de podermos assumir
um papel motor importante no desenvolvi-
mento das nossas empresas no futuro para-
digma de desenvolvimento.

Todos não seremos demais para construir
um futuro sustentável onde se possa pros-
perar no respeito pelo ambiente e pelas
gerações actuais e futuras.

das empresas

Francisco de la Fuente Sánchez
Presidente do BCSD Portugal

Repensar a actuação

“As empresas têm

um papel central

no DS e pela

primeira vez estas

são vistas como

parte da solução e

não apenas como

uma parte do

problema. ”



A Humanidade enfrenta o gran-
de desafio de encontrar um mo-
delo de desenvolvimento que
permita assegurar, de modo du-

radoiro, o bem-estar geral – do Indivíduo à
Sociedade no seu todo. O conceito de Desen-
volvimento Sustentável surge neste segui-
mento e traduz a ambição mundial para as-
segurar o equilíbrio e a integração das três
dimensões chave para o desenvolvimento:
crescimento económico – protecção am-
biental – bem estar social.

A operacionalização do Desenvolvimen-
to Sustentável na actividade empresarial efec-
tua-se através da promoção da Eco-Eficiên-
cia, mediante a adopção de medidas que vi-
sam o combate ao desperdício dos recursos
naturais e a adopção dos princípios da Res-
ponsabilidade Social Empresarial (RSE),
cuja essência passa pela integração de pre-
ocupações éticas e sociais na gestão das
empresas.

A sobrevivência a longo prazo das em-
presas depende da capacidade dos seus res-
ponsáveis de atempadamente se consciencia-
lizarem dos impactes no ambiente e na comu-
nidade que a sua actividade gera, bem como
da impossibilidade de desenvolvimento dos
negócios à margem de questões globais como
a escassez de recursos naturais e o agrava-
mento dos desequilíbrios sociais.

Na Unicer ao assumir a Cidadania Res-
ponsável como um dos valores do Grupo, as-
sumimos de igual modo o compromisso de
desenvolver as nossas actividades, serviços e
produtos à luz dos princípios de ética, rigor
e transparência traduzidos no conceito de
Desenvolvimento Sustentável.

Assumindo o nosso papel de impulsio-
nadores de um desenvolvimento empresarial
sustentável decidimos, este ano, publicar pela

primeira vez o Relatório de Sustentabilidade
do Grupo Unicer, levando deste modo ao co-
nhecimento de todos quantos se relacionam
connosco e com a comunidade a que perten-
cemos, os principais desenvolvimentos rela-
tivos ao nosso desempenho económico,
ambiental e social em 2004.Queremos fazê-lo
de forma integrada e sempre numa óptica de
rigor e transparência para que todos pos-
sam acompanhar a nossa contribuição para
o Desenvolvimento Sustentável.

A Unicer é um dos membros fundadores
do BCSD Portugal - Conselho Empresarial
para o Desenvolvimento Sustentável e é uma
das empresas associadas da Grace, uma As-
sociação que tem por objectivo apoiar a ges-
tão empresarial no desenvolvimento de prá-
ticas social e ambientalmente responsáveis;
integramos estas Instituições com o propó-
sito de partilharmos as melhores práticas para
o Desenvolvimento Sustentável e de partici-
parmos na dinamização de uma cultura de
Sustentabilidade no tecido empresarial
português.

O total de Proveitos do Grupo Unicer
atingiu em 2004 o valor de 455,8 milhões
de Euros, superior em 6,4% em relação ao
ano anterior. O volume de vendas ultrapas-
sou os 703 milhões de litros, tendo crescido
2,8% em relação a 2003. O Excedente Bruto
de Exploração (EBITDA) cresceu 8,5%, al-
cançando os 95,7 milhões de Euros e os re-
sultados líquidos atingiram os 39,4 milhões
de Euros. Foi um ano difícil, durante o qual
e apesar do contexto envolvente negativo,
conseguimos melhorar de forma relevante
os nossos resultados e consolidar a nossa li-
derança no mercado. O que fizemos foi fru-
to de um excelente esforço colectivo com
raízes em anos anteriores, constituindo mais
um patamar no processo de crescimento que

temos
vindo a promover.

Durante o ano que terminou continuá-
mos a enfatizar a Inovação como factor de
competitividade no curto prazo e como um
pilar para a nossa sustentabilidade a longo
prazo.

Continuámos o esforço de valorização
dos Recursos Humanos do Grupo, através
de acções de formação e de evolução profis-
sional.

Investimos nas nossas infraestruturas de
produção e logística para assegurar a Quali-
dade dos nossos produtos, a eficiência das
nossas operações e a fiabilidade dos abasteci-
mentos aos clientes e consumidores.A análise
de indicadores de Qualidade, Segurança e
Ambiente revela uma melhoria em relação a
anos anteriores que nos motiva a continuar
os esforços em curso.

Durante o ano 2004 clarificámos a nossa
política de mecenato; continuámos a divul-
gar e a debater os valores que promovemos;
consolidámos as nossas políticas para o
Ambiente, a Qualidade e Segurança; tudo o
que fazemos, asseguramo-nos sempre que se
compatibilize com a Missão e a Visão que
temos para o Grupo Unicer.

Queremos ser, com orgulho, um Grupo
Empresarial que constitua uma referência de
Responsabilidade Social, contribuindo para
o Desenvolvimento Sustentável e para a
dinamização de uma cultura de Cidadania
Responsável no tecido empresarial por-
tuguês.
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Presidente da UNICER

Integrar a Cidadania
Responsável

nos valores das empresas
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A iniciativa tem
de vir de cima!

Perdas em Sistemas de Abastecimento de Água:

A seca que, em 2005, afectou
quase todo o território nacional,
colocou as perdas de água na
ordem do dia.

As pessoas, cada vez mais informadas,
não aceitam que se desperdice quase metade
da água captada e que as facturas que pagam
sejam mais elevadas por causa disso.

Com efeito, num sistema com 50% de
perdas, valor infelizmente ainda frequente, a
entidade gestora da rede de distribuição tem
de comprar ou produzir dois metros cúbicos
de água por cada metro cúbico que factura
aos clientes, situação que acabará sempre por
se repercutir no consumidor final.

O facto de haver já em curso, em
Portugal, alguns programas de redução de
perdas sofisticados e bem sucedidos, ao nível
dos seguidos nas melhores empresas do
mundo, contribui para realçar, pela negativa,
os casos em que tal ainda não acontece.

Em quase todas as situações, as primeiras
medidas de um programa de redução de
perdas conduzem a melhorias surpreen-
dentes, o que torna a fase inicial particular-
mente motivadora.

Com efeito, partindo de um valor de 50%
ou superior, típico dos casos em que não se faz
nada de especial para controlar as perdas, é
possível baixar até aos 40% em alguns meses,
mas já poderá ser preciso mais um ano para
atingir 30% e dois ou mais para chegar aos
20%.Valores abaixo de 20% só são possíveis
em serviços muito bem geridos, podendo
demorar vários anos para atingir os 15%.

Importa referir que a percentagem de água
não facturada, calculada a partir da diferença
entre a água adquirida e a água facturada aos
clientes finais, não é o melhor indicador para
efeitos de comparação entre sistemas, uma vez
que a idade, o material e diâmetro médio das
condutas e o carácter rural ou urbano das

redes, por exemplo, afectam este índice de
forma significativa.

No entanto, pela sua simplicidade e uti-
lização generalizada, este indicador é incon-
tornável para monitorizar o programa de re-
dução de perdas num determinado sistema,
nomeadamente no que se refere à divulgação
dos resultados à população em geral.

Aliás, nunca é demais salientar a impor-
tância da participação pública num programa
deste tipo.As pessoas têm inevitavelmente de
ser chamadas a colaborar em campanhas de
uso eficiente da água e o papel dos profes-
sores, nos programas escolares de educação
ambiental, é imprescindível.

No entanto, os relatos de experiências
bem sucedidas neste domínio apontam con-
sensualmente, como primeira e mais impor-
tante condição de sucesso, o empenhamento
pessoal do responsável máximo da entidade
gestora e/ou do presidente da câmara.

Assim, para dar os primeiros passos neste
sentido, o responsável máximo pode man-
dar efectuar uma auditoria ao sistema ou,
recorrendo aos seus serviços, com o apoio
de consultores externos especializados, se
necessário:

· Promover a elaboração de um relatório
preliminar sobre o está a ser feito para reduzir
as perdas;

· Certificar-se que as entradas de água no
sistema têm contadores fiáveis, em bom esta-
do funcionamento;

· Determinar a montagem generalizada
de contadores, incluindo em jardins e outros
espaços públicos;

· Obrigar à utilização de contadores volan-
tes pelos serviços camarários que para qualquer
finalidade,nomeadamente obras ou lavagem de
ruas, utilizem as bocas-de-incêndio ou de rega;

· Montar e divulgar um serviço per-
manente de atendimento, com piquetes de

emergên-
cia, que receba informações sobre
fugas de água visíveis na via pública e resolva
de imediato os casos mais urgentes;

· Exigir que qualquer ruptura, grande ou
pequena, seja reparada em menos de 24
horas, para evitar situações intoleráveis e
desmotivadoras de água a desperdiçar-se à
vista de todos;

É evidente que,depois de uma fase volun-
tarista inicial, a condução do processo é tecni-
camente muito sofisticada, sendo indispensável
o recurso à telemetria e a sistemas de infor-
mação geográfica, à modelação matemática, ao
controlo de pressão nas redes, a aparelhagem
especializada de detecção e localização de fu-
gas, à substituição programada de condutas e
contadores domiciliários, à impermeabilização
de reservatórios e à optimização de circuitos e
procedimentos de leitura e facturação.

Proporcionar aos técnicos a frequência
de acções de formação em controlo de perdas
e adquirir equipamento sofisticado é muito
importante, mas é essencial perceber que o
problema não é apenas técnico: é de gestão e
é transversal à organização.

A criação de um núcleo técnico de con-
trolo de perdas que funcione isoladamente,
sem apoio efectivo da administração e sem a
participação activa dos responsáveis pela explo-
ração dos sistemas e pela área comercial, está
quase inevitavelmente votada ao insucesso.

Concluindo, apesar de o processo ser
longo e complexo, também no caso das per-
das em sistemas de abastecimento público de
água, a importância dos primeiros passos é
determinante.

E a iniciativa tem de vir de cima!

Joaquim Poças Martins
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conscientes da importância das
suas acções sociais, não apenas
como forma de investir na so-

ciedade, mas também como forma de me-
lhor servirem os interesses globais dos seus
clientes.

A reputação de uma empresa é respon-
sável, em grande medida, pela sua capitaliza-
ção no mercado. Assim será lógico que ao
conseguir uma melhoria dessa reputação
resulte um aumento sustentado do seu “va-
lor” e, consequentemente, se demonstre aos
diversos grupos de interesse que a empresa
está empenhada em atingir a nível económi-
co, ambiental e social, valores de desempe-
nho consentâneos com as expectativas dos
seus diferentes públicos.

O conceito “Triple Botton Line” pre-
tende centrar as empresas não só no valor
económico que agregam (economic vitality),
mas também nos seus valores ambientais
(ecological stewardship) e sociais (social
equity), sendo utilizado como medida para
divulgar o seu desempenho, tendo em conta
não só os seus proveitos como as suas preo-
cupações - e resultados - ao nível ambiental
e social. Assim sendo, e como forma de as-
segurar a sua manutenção num mercado cada
vez mais competitivo, é natural que estas
comecem a participar mais energicamente
nas esferas social e ambiental.

O facto dos consumidores decidirem pe-
la imagem do produto, mas também, e cada

vez mais, por aquilo que a empresa repre-
senta para a sociedade, reforça, ainda mais, os
argumentos apresentados: para além da
responsabilidade de fazer bem, de produzir
com qualidade, de oferecer bens ou serviços
que satisfaçam as necessidades dos seus
clientes, de produzir com eficiência, de
obter bons resultados financeiros há a acres-
centar a responsabilidade de assegurar um
comportamento ambientalmente respon-
sável e a sustentabilidade da empresa, inves-
tigando, inovando, promovendo o desen-
volvimento profissional e humano das pes-
soas que a integram e interagindo com a
comunidade. Em suma, assumindo ver-
dadeiros valores de cidadania empresarial.
Em minha opinião estes últimos factores são
dos mais apreciados pelos consumidores
quando fazem um juízo de valor de uma
organização.

As transformações sócio-económicas dos
últimos anos têm afectado profundamente o
comportamento das empresas até então por
vezes focadas na pura e exclusiva maximiza-
ção do lucro. Ser competitivo e paralela-
mente desenvolver uma política de cidadania
empresarial deixou assim de ser considerada
uma situação incompatível ou de difícil har-
monização. Tornou-se verdadeiramente im-
portante transmitir esse conceito a todas as
partes interessadas, sejam fornecedores,
colaboradores e clientes, seja a própria co-
munidade que, em permanência, observa a
nossa postura colectiva.

O sector privado tem um lugar privile-
giado na criação de riqueza não só material.
Em função da capacidade criativa existente e
dos recursos financeiros disponíveis, as
empresas têm à sua frente um novo-velho
desafio: uma intrínseca responsabilidade
social. E, em minha opinião, será mais fácil
atingirem os seus objectivos económicos na
ausência de assimetrias e desequilíbrios soci-
ais e/ou materiais.

Cidadania
Empresarial

“O sector

privado tem

um lugar

priveligiado na

criação de

riqueza não só

material.”

Luís Portela
Presidente de BIAL



11

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

05
O

PI
N

IÃ
OT em-se vindo a anunciar um no-

vo paradigma de negócios ba-
seado no conceito de Desenvol-
vimento Sustentável (DS). Real-

mente, é impressionante o esforço feito no
sentido de divulgar a necessidade de adoptar
novas práticas de gestão. Criaram-se associa-
ções, realizaram-se seminários e workshops,
editaram-se artigos, livros e, agora, anuários.
Anunciou-se, até, um Capítulo inteiro dedi-
cado à Qualidade de Vida e Desen-
volvimento Sustentável no Programa do Go-
verno. A visibilidade da causa está garantida.

Mas estarão os nossos gestores e as nos-
sas empresas à altura do desafio? Como se
podem preparar para estas novas exigências e
necessidades manifestadas pelo mercado e
pelo planeta?

São necessárias as ferramentas de gestão
adequadas para se efectuar esta mudança, que
se quer breve, mas que sabemos vai ainda ser
muito gradual.As práticas de gestão “instala-
das” têm que se adaptar ao próprio conceito
de DS e às suas implicações práticas no fun-
cionamento das empresas, pois foram idea-
lizadas dentro de outro paradigma de desen-
volvimento.

Em termos de melhores práticas dis-
poníveis, podemos salientar os Sistemas de
Gestão, que se têm revelado uma ferramenta
valiosa para alcançar elevados níveis de efi-
ciência interna e consideráveis ganhos de
competitividade. Mas podem os Sistemas de
Gestão auxiliar as empresas a alcançar, não
apenas os objectivos referidos, mas também a
caminharem no sentido de uma gestão mais
sustentável? Claramente que sim!

Não se pretende uma análise profunda e
demasiado técnica desta questão, portanto va-
mos tentar uma abordagem breve e acessível
a todos.

Na Empresa, o conceito de DS assenta

sobre 3 pilares fundamentais: o pilar eco-
nómico, o pilar ambiental e o pilar social. Os
âmbitos de acção dos Sistemas de Gestão,
diferem conforme a sua norma de referência,
abordando áreas como a gestão Ambiental, da
Qualidade, da Segurança, da Responsa-
bilidade Social, entre muitas outras. A maior
parte das empresas desenvolveu os seus Sis-
temas na vertente Qualidade tendo, pos-
teriormente, evoluído para o Ambiente, para
a Segurança, etc. escolhendo a ordem destas
últimas com base na respectiva importância
para a sua actividade. Os aspectos contempla-
dos por estes Sistemas de Gestão e cada um
em particular, correspondem a determinados
elementos-chave para operacionalizar o DS
na Empresa. Por exemplo, o Sistema de Ges-
tão Ambiental responde manifestamente às
questões levantadas no âmbito do pilar
ambiental. O Sistema de Gestão da Quali-
dade, através dos ganhos de competitividade
e organização interna, insere-se dentro das
necessidades relativas ao pilar económico. O
Sistema de Gestão da Segurança noTrabalho,
ou da Responsabilidade Social, correspon-
dem claramente ao pilar social.

Daqui podemos concluir que os Sistemas
de Gestão, devidamente adaptados e adequa-
dos à dimensão transversal e global que o DS
deve ter na Empresa, são uma ferramenta
óptima para operacionalizar este conceito.
Através da integração de diversos Sistemas de
Gestão (por exemplo, os referidos), temos as-
segurada uma forma eficiente de equilibrar
na Empresa os múltiplos aspectos do DS, pois
um Sistema de Gestão pretende facilitar e
optimizar a gestão da Empresa, daí que se
pretenda que seja o mais simples possível.

A integração de Sistemas de Gestão não
consiste numa mera colagem dos Sistemas,
pois daí não surge nenhum tipo de vanta-
gem. Consiste sim, numa abordagem globa-

lizante de toda a actividade da Empresa e das
relações com todos os seus stakeholders: co-
munidade, colaboradores, investidores e for-
necedores, entre outros. Todos os procedi-
mentos e processos, das diferentes áreas de
gestão, são harmonizados e consistentes com
uma estratégia comum, criando um único
Sistema de Gestão capaz de assegurar um
equilíbrio entre os 3 pilares do DS – eco-
nómico, ambiental e social. Esta situação vai
ao encontro dos princípios do DS ainda nu-
ma outra dimensão: através da integração de
Sistemas de Gestão evitam-se despesas e es-
forços duplicados no desenvolvimento e na
própria gestão do Sistema, reduzindo des-
perdícios e poupando recursos.

A mudança não se consegue com meras
promessas. Se vamos cumprir as nossas pro-
messas e assumir, realmente, o nosso compro-
misso para um mundo melhor e mais saudá-
vel, temos que usar a imaginação e optimizar
as ferramentas que possuímos. Não vale a
pena “reinventar a roda”, se a podemos polir
ao sabor das nossas necessidades.

Ana de Pina Teixeira
Administradora Executiva

SGS Portugal

como pilares do Desenvolvimento Sustentável

“Na Empresa,

o conceito de DS

assenta sobre

3 pilares

fundamentais...”

Sistemas
de Gestão
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do português de telecomu-
nicações e integrada no maior
Grupo mundial de telecomu-

nicações móveis, a Vodafone Portugal con-
sagra significativos investimentos a acções de
responsabilidade social. Assim fazendo, a
Vodafone pretende contribuir, com as suas
competências e meios, para a melhoria da
qualidade de vida da sociedade em que se
insere.

Como se sabe, a responsabilidade social é,
cada vez mais, uma preocupação das empre-
sas em todo o mundo.Todavia, se bem que a
intervenção social das empresas seja, em
geral, bem vista pela opinião pública, nem
sempre evita interpretações distorcidas: por
um lado é, por vezes, encarada como uma
forma de promoção; por outro, ainda é fre-
quentemente assimilada no âmbito restrito
da filantropia.

A realidade é, porém, outra. Hoje, a
responsabilidade social é um conceito abran-
gente, que envolve as relações das empresas,
designadamente as do sector privado, com as
comunidades em que estão inseridas, a nível
ambiental, humano e patrimonial. As impli-
cações morais e jurídicas envolvidas nestas
relações sociais traduzem outro conceito, o
de cidadania, que, aplicado às empresas, se
converte em cidadania empresarial.

Nesta matéria, aVodafone Portugal adop-
ta uma postura inovadora. Não se limitando
a prestar donativos, embora também o faça, a
empresa desenvolve e implementa, ela pró-
pria, acções de responsabilidade cujas carac-

terísticas exigem o recurso às competências
específicas das suas actividades enquanto
empresa. É o caso do projecto MonIT, de
monitorização dos níveis de exposição a
emissões electromagnéticas emitidas pelas
antenas, do sistema HAL,que permite o aces-
so de cegos e pessoas de baixa visão a com-
putadores em ambiente Microsoft Windows,
com leitura sonora em português, ou do pro-
grama de Reciclagem de telemóveis, aces-
sórios e baterias, entre outros.

Com esta participação, a Vodafone
Portugal exerce a sua responsabilidade social
a nível interno e externo. Interno, porque ao
associar os seus colaboradores a actividades
de defesa do ambiente e do património, ou
de apoios a pessoas com deficiências ou da
investigação científica, a empresa propicia
aos participantes um factor de satisfação pes-
soal, contribuindo para a sua valorização,
enquanto cidadãos. Externo, porque, com a
sua acção, cria valor acrescentado à socie-
dade em que se insere, através da defesa da
natureza, do auxílio a pessoas com necessi-
dades especiais ou do desenvolvimento de
projectos de carácter científico que a todos
beneficiam.

A importância que a Vodafone Portugal
atribui à sua intervenção social levou à cria-
ção de um departamento específico de Res-
ponsabilidade Social, em 2003, e à divulga-
ção do primeiro relatório de responsabili-
dade social com verificação independente
realizado em Portugal, em 2004. Estas inicia-
tivas exprimem uma preocupação especial
com os clientes, cada vez mais determinantes

na definição de objectivos a longo prazo, ou
seja, na sustentabilidade do crescimento das
empresas.

Combinando responsabilidade social, ci-
dadania empresarial e crescimento sustenta-
do, aVodafone Portugal presta e continuará a
prestar um valioso contributo para o desen-
volvimento equilibrado da sociedade em que
vivemos, integrando pessoas e protegendo o
meio que nos rodeia.

social
Luísa Pestana

Presidente da Comissão Executiva
da Fundação Vodafone Portugal

das empresas

“A

responsabilidade

social é, cada

vez mais, uma

preocupação

das empresas

em todo o

mundo.”

O papel



R esolver as necessidades humanas
fundamentais, ao mesmo tempo
que se preservam os sistemas que
suportam a vida no planeta, é a

essência do desenvolvimento sustentável.
Esta transição, que representa também o
maior desafio que hoje se coloca à Huma-
nidade, assenta em três eixos principais: 1.A
transição para um crescimento populacional
sustentável; 2. A transição para um nível
estável de utilização de recursos e 3.A tran-
sição para uma sociedade maioritariamente
urbana.

Preservar a biosfera, garantindo os bens e
serviços essenciais às sociedades humanas,
implica identificar um limiar de integridade
ecológica para os ecossistemas que, em boa
verdade, não definimos todos do mesmo
modo. Com efeito, a estabilidade funcional
de um ecossistema pode ocorrer em distin-
tos estados da sua evolução, natural ou in-
duzida, não existindo um indicador único
que nos permita determinar o grau de inte-
gridade de um sistema, tendo por base a sus-
tentabilidade ecológica, económica e social.
Por sustentabilidade social entende-se a ca-
pacidade das futuras gerações para manterem
os seus padrões culturais da vida e para se
adaptarem à evolução das condições sociais e
ecológicas.Todas as dimensões da sustentabi-
lidade são importantes mas a sustentabili-
dade ecológica representa a base sobre a qual
se constrói a sustentabilidade social e eco-
nómica. Esta hierarquização que aqui as-
sumo, não será universalmente aceite, po-
dendo mesmo ser tida por arrogante para
quem as prioridades da ecologia não podem
determinar as necessidades das pessoas.

O conhecimento ecológico é essencial
para o êxito da transição para a sustentabili-
dade. A ciência ecológica contribuiu muito
para o conhecimento que hoje temos do

mundo natural; importa agora reorientar esta
disciplina no sentido de uma investigação
que garanta um futuro em que os sistemas
naturais e o Homem, coexistam num plane-
ta mais sustentável. Reconhecendo que os
ecossistemas humanizados e a exploração in-
tensiva de recursos definem o nosso futuro,
compete à ecologia assumir um papel mais
activo na comunicação da investigação que
produz e na influência das políticas e das
decisões que afectam o meio ambiente.

São muitas as questões (também metodo-
lógicas) com que se debate actualmente a ciên-
cia ecológica enquanto ciência da sustentabili-
dade: Como se pode incluir a dinâmica entre
natureza e sociedade, em modelos que inte-
grem o sistema Terra, o desenvolvimento e a
sustentabilidade? Como é que as tendências do
ambiente e do desenvolvimento, incluindo o
consumo e a evolução demográfica, estão a
transformar, a longo prazo, as interacções
natureza/sociedade de forma relevante para a
sustentabilidade? O que determina a vulnera-
bilidade ou a resiliência do sistema nature-
za/sociedade em locais particulares e para
determinados ecossistemas e a sobrevivência do
Homem? Poderá a ciência definir os limites
que denunciem as condições a partir das quais
o sistema natureza/sociedade incorre em risco
de degradação grave ou irreversível? Que sis-
temas de incentivo – incluindo mercados, nor-
mas, regras e informação científica – podem
aumentar da forma mais efectiva a capacidade
social para orientar as interacções entre a
natureza e a sociedade no sentido de maior sus-
tentabilidade? Como podem os sistemas opera-
cionais que hoje temos para monitorização e
informação das condições sociais e ambientais
ser integrados ou alterados por forma a orien-
tar a transição para a sustentabilidade?

As diferenças entre países são enormes e
dificilmente as soluções de uns se adaptam aos

interesses de outros.Nos países industrializados
mais cultos, vive-se o que para os não indus-
trializados representa um idealismo contem-
plativo, só admitido aos privilegiados, cujos
rendimentos lhes permitem encarar uma exis-
tência mais comprometida com a sociedade e
a natureza.Nos países que hoje vivem a indus-
trialização, o progresso é a maior e mais legíti-
ma ambição, no pressuposto que é necessário
percorrer o percurso que outros percorreram,
para alcançar a riqueza e o sucesso. Os países
onde a revolução industrial não ocorreu,ambi-
cionam produzir riqueza mas não têm capaci-
dade competitiva para o mesmo mercado, e
tornam-se cada vez mais a fonte explorada dos
recursos necessários aos outros.

O desafio da sustentabilidade ecológica
depende cada vez mais dos países que vive-
ram a revolução industrial, em particular da-
queles aonde a população tem acesso a mais
educação e qualificação profissional, bem
como à participação livre e democrática nos
processos de decisão. É nestes países que
melhor se pode desmistificar a visão mundial
dominante e deixar que a mensagem da sus-
tentabilidade possa mais rapidamente conci-
liar o pensamento económico e o ponto de
vista ecológico.
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Sustentabilidade
Ecológica

O desafio da

“ As diferenças

entre países são

enormes.”

Helena Freitas
Professora Catedrática – Departamento de

Botânica – Universidade de Coimbra



A ctualmente vivemos numa situa-
ção crítica a nível planetário,mar-
cada por um conjunto de graves
problemas ambientais e sociais.

Estas situações aparecem, normalmente,
associadas a comportamentos singulares e co-
lectivos orientados para a procura de benefí-
cios individuais e a curto prazo, sem ter em
atenção as suas consequências para com os
outros ou para com as gerações futuras.

É fundamental alterarmos esta forma de
encarar o futuro, considerando cada vez mais
o longo prazo e o papel da sociedade como
um todo. A mudança da nossa visão e dos
nossos objectivos, implica, necessariamente
uma sociedade cada vez mais informada,
consciente e participativa. Não podemos es-
perar que os nossos problemas sejam resolvi-
dos por outros, temos que ser nós próprios a
caminhar na direcção certa e a ser os agentes
de mudança, na nossa comunidade e na so-
ciedade.

Este facto reflecte-se também a nível em-
presarial. As organizações devem ter uma ati-
tude pró-activa na implementação dos prin-
cípios da sustentabilidade.

A necessidade de adopção e da integra-
ção, por parte das organizações, dos princí-
pios do Desenvolvimento Sustentável, na sua
gestão e nas suas políticas, é cada vez mais
uma realidade. Num futuro próximo, certa-
mente que as organizações que não basea-
rem o seu crescimento nos três pilares da
sustentabilidade, o económico, o ambiental e
o social, tenderão a desaparecer.

Só uma verdadeira mudança de princí-
pios e valores, nas organizações, levará a uma
mudança de atitude e mentalidades nos cida-
dãos. É fundamental para a sua sobrevivên-
cia que as organizações chamem a si o papel
de promotores desta mudança, em conjunto

com outras áreas da sociedade, como as esco-
las, as associações culturais e a sociedade civil.

Esta é, no entanto, uma mudança que
pode e deve começar de dentro. As organi-
zações são feitas por pessoas e para as pes-
soas, assumindo, muitas vezes, um papel fun-
damental na transmissão dos princípios e ati-
tudes mais correctas.

A participação activa de todos implica
uma mudança de mentalidades, por vezes
difícil de atingir sem um estímulo externo.As
empresas deverão assumir o papel de agente
da mudança e impulsionar o crescimento da
sociedade em que se inserem, pela educação
e sensibilização dos seus quadros e pela pro-
moção da participação dos cidadãos na co-
munidade.

Este trabalho passa por promover novos
estilos de vida, alterações de hábitos no pró-
prio trabalho e em casa, identificação de prá-
ticas sustentáveis e mudança nos padrões de
consumo.

Facilmente se depreende que a educação
é um dos principais factores de sucesso no
nosso caminho em direcção à sustentabili-
dade. Foi neste sentido que as Nações Uni-
das declararam que a década que agora se
inicia (2005-2014) seja encarada como a Dé-
cada da Educação para o Desenvolvimento
Sustentável.

A melhor forma de educação é na maior
parte das vezes através do exemplo, o exem-
plo das chefias aos seus colaboradores, o
exemplo dos gestores às chefias intermédias,
o exemplo da organização à sociedade e in-
clusive o exemplo das organizações que estão
na linha da frente.

Aqui, não podemos deixar de destacar o
papel que o BCSD Portugal tem tido, na
promoção dos princípios da sustentabilida-
de, na formação, na dinamização de encon-

tros entre diversas organizações e que tem
permitido a troca de experiências e boas
práticas na responsabilidade social e no de-
senvolvimento sustentável e acima de tudo a
educação através do exemplo.

A educação deverá, cada vez mais, modi-
ficar o sentimento dos cidadãos e das orga-
nizações de que as questões ambientais e
sociais são questões que competem aos ou-
tros resolver. Cabe-nos a nós organizações
com preocupações assumidas de sustentabi-
lidade, promover o envolvimento e a cons-
ciencialização dos nossos colaboradores e
assim sermos motor para uma sociedade
mais justa equilibrada e sustentável. É pri-
mordial educar para participar!

14

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

05
O

PI
N

IÃ
O

e Desenvolvimento
Sustentável

Fernando Leite
Administrador-Delegado da Lipor

Ambiente

“Só uma verdadeira

mudança de

princípios e valores,

nas organizações,

levará a uma

mudança de atitude

e mentalidades nos

cidadãos.”
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ainda bem. Mas até que ponto
acontecerá com a RSE o que se
passou com outras tendências

empresariais que se revelaram passageiras e
sem capacidade de deixar marca duradoura?
Como preservar as raízes éticas e antropo-
lógicas do conceito? Há vários perigos que
espreitam a RSE. Um, é ligá-la à actuação do
Governo e torná-la equivalente a“regulação”.
Outro, é confundi-la com uma mistura de vo-
luntarismo e boa vontade. O que leva “uns”
(maus) a desconfiar demasiado da mistura e
“outros”(bons) a tudo esperar dela. Os pri-
meiros tendem a pedir mais intervenção do
governo,mais “regulação”, e os segundos a dar
azo à confusão entre sentimentos e virtudes.

Como costumo dizer, onde há muitas
“determinações” (sociais) há pouca “auto-de-
terminação” livre e responsável. O excesso de
“regulação” não poderá significar carência de
auto-regulação e de hetero-regulação? Que
políticas são necessárias para dar sustentabili-
dade à RSE? A resposta é que a regulação
deve ser apenas um instrumento. Impul-
sionar, facilitar, incentivar, promover são ou-
tros a não descurar. Quanto ao essencial: boa
formação, bom senso e exemplo.

Como em muitas outras políticas impor-
ta não confundir a regulação “regulamenta-
dora” com a regulação “libertadora” de ener-
gias e animadora de um novo ambiente, de
uma nova atitude mais orientada para criar
condições para o desenvolvimento sustentá-
vel (DS).Um desenvolvimento capaz de criar
condições para, pelo menos, não impedir a
diversidade de frutos e de potencialidades de
uma RSE assente, não na dicotomia entre
cumprir a lei e ir mais além, mas na vontade
de a integrar transversalmente em todas as
funções do core business.

Insistir em modelos de gestão ou mesmo
em novas políticas mais sustentáveis pode
estar bem, regular alguns dos aspectos da
RSE pode não estar mal, mas o essencial da
RSE não se deve reduzir à lei ou a modelos
de negócios. O menu não é a comida. O ma-
pa não é o território...

As normas que acompanham o DS e a
RSE poderão ser muito úteis, mas sabemos
bem que nunca substituirão o carácter. O
problema do comportamento ético não é
tanto um problema das normas mas do ho-
mem e da mulher que se realizam através
dos seus actos, das suas empresas.

Pensando bem, talvez nos bastasse ser sim-
plesmente mais responsáveis. O ser socialmente
responsável pode,na aparência, ser mais politica-
mente correcto, mas há o perigo de funcionar
como biombo que não só não facilita a ver-
dadeira responsabilidade – que pode até ser
pouco “social” – como pode até encobrir e fo-
mentar, a um outro nível, o comportamento
não social.Hoje está a tornar-se claro e a causar
muito mal-estar descobrir o quanto o chamado
Estado de Bem-estar (não confundir com So-
ciedade de Bem-estar) é capaz de ser fomen-
tador de comportamentos anti-sociais.

Uma verdadeira noção de RSE não as-
senta em estrondosos fogos de artifício, nem
em pomposas declarações de boas intenções,
muito menos em supostos índices de bom
comportamento, mas em princípios que ten-
dem ao bem de todos os stakeholders, ao fac-
tor ético em todas as variáveis da gestão.

O comportamento responsável nos ne-
gócios não deve significar necessariamente
apoio a algumas das reivindicações da actual
doutrina sobre RSE.

Uma delas, talvez a mais preocupante,con-
siste na necessidade de obtenção de uma infor-
mal “licença para funcionar”.Uma licença que

só poderia ser obtida através da realização de
muitas e boas acções não directamente rela-
cionadas com a rendibilidade. Uma exigência
que, embora fomentadora da indústria das li-
cenças (e atestados de bom comportamento),
deverá merecer pouco crédito às empresas que,
prudentemente, queiram assentar a sua sus-
tentabilidade mais no (invisível) exercício da
liberdade responsável do que no (muito visível)
ranking da “certificação” de normas.

Tal não significa que – agora e sempre – não
haja assuntos sérios relacionados com a conduta
e regulação dos negócios privados, e a respon-
sabilidade social da empresa no amplo sentido
do termo. Mas algumas das exigências da actual
doutrina da RSE, apesar do seu apoio geral e
crescente, são profundamente inadequadas.
Incorporam um ponto de vista errado sobre os
acontecimentos e relações económicas, e a sua
adopção geral pelas empresas reduziria o
bem-estar e minaria a economia de mercado.

O problema – como em tudo – está na
dose, de menos, pode-se pecar por defeito, de
mais, por excesso. Por isso, se costuma dizer
que a virtude está no meio: é um ponto alto
entre dois pontos baixos e igualmente viciosos.

e sua Sustentabilidade

José Manuel Moreira
Professor da Universidade de Aveiro

Responsabilidade
Social Empresarial

“Uma verdadeira noção

de RSE não assenta

em estrondosos fogos

de artíficio,...”
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O E m 2001 lia-se, na Comunicação

da CE Desenvolvimento sustentável
na Europa para um mundo melhor:Es-
tratégia da União Europeia em favor

do desenvolvimento sustentável, que “todas as
empresas cotadas na bolsa com um mínimo
de 500 trabalhadores são instadas a publicar
nos seus relatórios anuais aos accionistas os
«resultados tripartidos», que avaliam o seu
desempenho face a critérios económicos,
ambientais e sociais.“

O QUE ACONTECEU DESDE ENTÃO?
Os Relatórios de Sustentabilidade co-

meçam a ser vistos como um documento de
comunicação do desempenho não-financei-
ro das empresas, complementando os habi-
tuais relatórios de Contas ou de Gestão, sen-
do muito comum falar-se indistintamente de
Relatórios ou Balanços Sociais1, Relatórios
de Cidadania ou Relatórios de Respon-
sabilidade Social. Em Portugal o ano de 2003
fica marcado com a publicação de alguns,
apesar de só em 2004 começarem a aparecer
“verdadeiros”Relatórios de Sustentabilidade.

Estes relatórios são parte de uma respos-
ta eficaz à necessidade de maior responsabi-
lização e transparência. No entanto, a comu-
nicação externa é apenas “a ponta do ice-
berg”. As empresas terão que investir numa
gestão interna e sistemas de informação que
suportem este processo para elaborar perio-
dicamente relatórios com informação rele-
vante e merecedora de confiança. Além do
compromisso através do empenho dos
gestores de topo dando orientações claras e
disponibilizando recursos, um dos maiores
desafios das empresas consiste na integração

das questões relacionadas com o Desenvol-
vimento Sustentável nos processos e sistemas
de gestão corrente. Para isso estão já a con-
tribuir sistemas, certificáveis ou não, como as
ISO 9001,ISO140012 ,EMAS,OSHAS 18001,
SA8000, EFQM, etc.. Em Portugal evoluímos
de 2 empresas com ISO14001/EMAS em
1998 para 257 em 2003; neste ano a DELTA
seguida, em 2004, pela DHL obtiveram a
certificação SA8000.

A comunicação da sustentabilidade em-
presarial poderá e deverá ter uma abordagem
progressiva que é, também, pedagógica; as
empresas ao tomarem consciência dos benefí-
cios quer para si quer para a sociedade da dis-
seminação desta prática poderão, tal como
aconteceu no passado com os relatórios finan-
ceiros, contribuir para uma maior transparência
no mercado aumentando a informação do sis-
tema económico, atenuando assim as externa-
lidades negativas decorrentes das assimetrias de
informação.No entanto,esta comunicação tem
sido, até agora, uma actividade voluntária em
que o sector empresarial detém o controlo
sobre o que, como e quando comunicar. Fu-
turamente, haverá uma maior pressão por parte
dos utilizadores dos relatórios e da sociedade
em geral, que irá, influenciar os requisitos para
a comunicação do Desenvolvimento Susten-
tável, à semelhança do que aconteceu com a
comunicação financeira.

MAS ATÉ ONDE IRÁ ESTA PRESSÃO?
A necessidade de comparabilidade e har-

monização da comunicação da sustentabili-
dade - meta complexa que pode ser confli-
tuosa com o carácter voluntário e específico
dos relatórios de RS - levou ao aparecimen-

to da Global Reporting Initiative com o objec-
tivo de melhorar a qualidade, o rigor e a
aplicabilidade dos RS. Todos reconhecemos
que o objectivo de relatar as três dimensões –
para não falar de uma avaliação da sus-
tentabilidade completamente integrada – está
na fase inicial de um percurso que continuará
ainda por muitos anos.As Directrizes para elabo-
ração de relatórios de sustentabilidade contribuirão
certamente para continuarmos todos a
“aprender fazendo”, aumentando o desem-
penho não-financeiro das empresas.

Acreditamos que a crescente dissemi-
nação dos RS, seguindo as Directrizes, fará
com que a pressão futura por parte da socie-
dade se venha a equilibrar, quer pela auto-
-regulação quer pela hetero-regulação das
organizações, não havendo assim necessidade
de se regulamentar o contributo das empre-
sas rumo ao desenvolvimento sustentável.

Relatórios de
Sustentabilidade

Helena Gonçalves
Professora da Universidade

Católica do Porto

1 Em Portugal, Balanço Social tem um significado muito específico dado que é um documento obrigatório criado pelo Departamento de Estatística Trabalho, Emprego e formação profissional, em 1986
2 A ISO decidiu em Junho avançar com a construção de uma nova norma. Press releases ref. 924 29.06.2004 ISO to go ahead with guidelines for social responsability

“Estes relatórios

são parte de uma

resposta eficaz à

necessidade de maior

responsabilidade e

transparência.”

Alguns desafios
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tema exclusivo de apenas
algumas entidades e organi-
zações e é cada vez mais en-

tendido por toda a sociedade como um
aspecto incontornável no desenvolvimento
de qualquer actividade. Em sequência das
actuais exigências legais e da crescente sensi-
bilidade dos cidadãos, os cuidados ambien-
tais no âmbito das actividades empresariais é
um factor incontornável na sustentabilidade
de qualquer negócio.

O desenvolvimento sustentável é um
conceito que há muito é discutido em
Portugal mas só lentamente tem vindo a
provocar a alteração das práticas inadequa-
das. A insustentabilidade do desenvolvimen-
to, para além das suas gravosas implicações
ambientais, é também extremamente perni-
ciosa em termos sociais e económicos. Pela
gravidade das suas consequências, torna-se
urgente recuperar o tempo perdido e passar
das palavras aos actos, implementando
medidas enérgicas e urgentes.

A evolução das emissões atmosféricas em
Portugal é um caso flagrante da falta de
empenho ao nível do desenvolvimento sus-
tentável. Portugal comprometeu-se, através
do Protocolo de Quioto, em contribuir para
o objectivo global de controlar a emissão
atmosférica de gases com efeito de estufa.
No entanto, apesar de estar autorizado a
aumentar as suas emissões em 27% face aos
valores de 1990, ao contrário de outros paí-
ses que têm mesmo que reduzir as suas emis-
sões, Portugal já ultrapassou em muito o
valor que só poderia atingir em 2008-2012.

Esta tendência para o incumprimento
do Protocolo de Quioto poderá constituir
também um problema para a economia por-
tuguesa devido aos custos da compra de

licenças de emissão a que o país teria de re-
correr. Esta realidade resulta da actividade
insustentável de diversos sectores que desta
forma se arriscam também a comprometer o
seu próprio futuro económico.

Portugal apresenta hoje na Europa uma
das piores posições ao nível da eficiência
energética. Para produzir o mesmo do que
em outros países, gastamos muito mais ener-
gia, o que representa também maiores custos
económicos e ambientais, para além de uma
menor capacidade concorrencial.

Outro reflexo da falta de sustentabili-
dade do desenvolvimento em Portugal é a
forma como têm sido geridos e explorados
os recursos hídricos.Este difícil ano hidrológi-
co que se vive actualmente trouxe à luz do
dia vários problemas estruturais na gestão
dos recursos hídricos. Os nossos rios e
aquíferos subterrâneos estão cada vez mais
contaminados, as redes de distribuição con-
tinuam a perder 30 a 40% da água e grande
parte das águas residuais continuam a ser
descarregadas no Ambiente sem um adequa-
do tratamento. As captações de água para
abastecimento público estão cada vez mais
ameaçadas e continuamos a não apostar na
prevenção, em vez disso as entidades respon-
sáveis optam apenas em mudar os locais de
captação.

Para além dos planos, princípios e
estratégias que possam existir para esta
temática, o desenvolvimento sustentável só
poderá ser concretizado se a sociedade em
geral, e os políticos e empresários em parti-
cular, tomarem determinadas atitudes con-
cretas. Desta forma, torna-se urgente a redu-
ção da produção de resíduos, um aumento
substancial das taxas de reciclagem, uma
maior eficiência energética, a melhoria dos
transportes públicos, o tratamento adequado

das águas residuais, a implementação de
Sistemas de Gestão Ambiental nas empresas,
um correcto ordenamento do território, a
preservação dos ecossistemas indígenas e da
biodiversidade, a adopção de indicadores
ambientais e a promoção da educação am-
biental, entre outras medidas.

A ecologia e a economia deverão estar
perfeitamente integradas constituindo uma
dualidade cooperante e não conflituosa. As
actividades económicas deverão integrar
sempre as preocupações ambientais, adop-
tando prioritariamente o princípio da pre-
caução.

Desenvolvimento

Um desafio a vencer

Hélder Spínola
Presidente da Direcção Nacional

Quercus - Associação Nacional de
Conservação da Natureza

Sustentável

“A ecologia

e a economia

deverão estar

perfeitamente

integradas

constituindo uma

dualidade

cooperante e não

conflituosa.”
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tentável , desenvolvido em vá-
rias fases pela LPN desde
1993, teve início com um

projecto co-financiado por um Programa da
União Europeia para a conservação da Na-
tureza (o Programa LIFE).

O Programa Castro Verde Sustentável
visa a conservação das aves das estepes cerea-
líferas da região do Campo Branco e do seu
habitat. Esta região é reconhecida nacional e
internacionalmente como sendo importante
para várias espécies de aves como a Abetarda
(Otis tarda), o Peneireiro-das-torres (Falco
naumanni), o Grou (Grus grus), o Sisão (Tetrax
tetrax) e oTartaranhão-caçador (Circus pygargus),
entre outras.

O programa surgiu porque algumas áreas
daquela região, importantes para a conserva-
ção destas aves, tinham sido adquiridas por
empresas de pasta de papel, que pretendiam
florestá-las. Deste modo, surgiu a necessida-
de de conseguir financiamento para a aquisi-
ção destas áreas e nelas implementar uma
gestão agrícola compatível com a conserva-
ção da avifauna estepária.

O Programa teve resultados muito signi-
ficativos. Foram adquiridas 5 herdades na
região com uma área total de cerca de 1800
ha. Para cada uma das áreas foi efectuado um
plano de gestão que considera diversos tipos
de acções de gestão agrícola, de gestão do
património construído e de gestão das linhas
de água.

A gestão agrícola destas áreas tem sido
feita através de acordos anuais com agricul-
tores da região, comprometendo-se estes a
seguir algumas condições acordadas com a
LPN com o objectivo de criar melhores
condições para a avifauna e proteger o habi-
tat. Foram melhoradas as condições de nidi-

ficação do Peneireiro-das-torres, tendo-se
aumentado, em poucos anos, o número de
casais nidificantes numa das colónias incluí-
das nos terrenos da LPN de 14 para mais de
60 (esta colónia passou, em consequência, a
ser a mais importante do país). Desenvol-
veram-se acções de recuperação das ribeiras,
foram colocadas vedações e portões e insta-
lados painéis identificativos. Foi conseguida
a classificação de três herdades como reser-
vas integrais de caça, proporcionando às aves
um local tranquilo onde a caça é interdita.
Foram também efectuados estudos científi-
cos sobre a biologia de algumas espécies de
aves e o impacte das prácticas agrícolas nas
mesmas.

A LPN teve um papel crucial na recente
classificação da região no âmbito da Rede
Natura 2000 (uma rede europeia de espaços
para a Conservação da Natureza) como Zona
de Protecção Especial para Aves (ZPE).

No seguimento deste investimento
ambiental naquela região, e com o apoio da
Câmara Municipal de CastroVerde, do Pro-
grama Ambiente, do Programa Leader e do
PORA, a LPN construiu em Abril de 2000
o Centro de Educação Ambiental de Castro
Verde, na Herdade de Vale Gonçalinho, e
implementou um projecto para o Ecotu-
rismo na região, o projecto “Centro de De-
monstração para a Gestão Integrada e Sus-
tentável dos Recursos Hídricos”e um Projecto
para o Combate à Erosão e Desertificação.

Actualmente o Projecto Peneireiro das
Torres financiado pelo Programa Life con-
tribui para o estudo e conservação de uma
das mais emblemáticas espécies da avifauna
estepária

A conservação das aves da região do
Campo Branco, com cerca de 80000 ha con-
siderados importantes para as aves, é ditada

pelas decisões individuais de várias centenas
de agricultores e proprietários. Uma mu-
dança do tipo de actividades agrícolas ou o
abandono destas actividades seria o fim das
possibilidades de sobrevivência da avifauna
associada ao ecossistema estepário.Deste mo-
do, as acções do Programa CastroVerde Sus-
tentável, prevêem acções de conservação
global em toda a região do Campo Branco,
através da colaboração com a Associação de
Agricultores do Campo Branco por forma a
compreender as principais dificuldades en-
contradas na implementação do designado
Plano Zonal de Castro Verde. Este Plano,
criado no âmbito das “medidas agro-ambien-
tais”, tem como filosofia de base o pagamen-
to de um serviço de conservação da paisa-
gem aos agricultores que pratiquem uma
agricultura compatível com a conservação
do património natural.

O caso da Liga para a
Protecção da Natureza
em Castro Verde

José Manuel Alho
Presidente da Direcção Nacional

Liga para a Protecção da Natureza

Desafios do Desenvolvimento Sustentável:

“A gestão agrícola

destas áreas tem

sido feita através

de acordos anuais

com agricultores

da região”





A Responsabilidade Social
Empresarial e a forma como
as empresas a poderão adoptar
nas suas actividades diárias:
o que é, como implementar,
que benefícios, que
cuidados ter.
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Desenvolvimento

Sustentável

Portugal deu os primeiros passos na área
da sustentabilidade em 1998. Com a publi-
cação do Plano Nacional para o Desenvol-
vimento Económico e Social (2000-2006)
o Governo define um conjunto de objec-
tivos a serem alcançados para aquele perío-
do em termos ambientais. Na preparação da
Cimeira Mundial de Joanesburgo, e no se-
guimento dos compromissos assumidos no
âmbito da Agenda 21, Portugal apresentou
um documento designado de Estratégia Na-
cional de Desenvolvimento Sustentável
(ENDS 2002).

Em Julho de 2004 um Grupo de Traba-
lho de Reflexão Estratégica apresentou uma
nova proposta da Estratégia Nacional de
Desenvolvimento Sustentável (ENDS 2005-
-2015) completando a versão anterior (2002)
e integrando os três pilares do desenvolvi-
mento sustentável.

A ENDS aposta num conjunto coorde-
nado de formas de actuação, partindo do
estudo das forças e fraquezas actuais de
Portugal neste campo que permitam “asse-
gurar um crescimento económico célere e
vigoroso, uma maior coesão social, e um ele-
vado e crescente nível de protecção e valori-
zação do ambiente.”

A integração harmoniosa das três
dimensões do desenvolvimento sustentável
permitirá atingir o objectivo máximo da
ENDS - “Fazer de Portugal, no horizonte de
2005, um dos países mais competitivos da União
Europeia, num quadro de qualidade ambiental e
de coesão e responsabilidade social.”. Para
alcançar esta meta a ENDS tem como objec-
tivos a qualificação dos portugueses em
direcção à sociedade do conhecimento; a
economia sustentável, competitiva e orienta-
da para actividades do futuro; a gestão efi-

ciente e preventiva do ambiente e do patri-
mónio natural; a organização equilibrada do
território que valorize Portugal no espaço
europeu proporcionando qualidade de vida;
a dinâmica de coesão social e de responsabi-
lidade individual e o papel activo de Portugal
na cooperação global.

Para a implementação das metas descritas
na ENDS surge o Plano de Implementação
da Estratégia Nacional de Desenvolvimento
Sustentável (PIENDS). Dinâmico e flexível,
o PIENDS é um instrumento que permite
alcançar os objectivos propostos integrando
as mudanças conjunturais internas e externas.

As funções de acompanhamento, monito-
rização e avaliação serão orientadas pela Uni-
dade de Missão para o Desenvolvimento Sus-
tentável (UMDS), com a principal tarefa de
garantir a coerência da PIENDS com a ENDS,
bem como a flexibilidade exigida à primeira.

A publicação Our Common Future, elaborada pela World Commission on Environment and Development (Comissão

Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento), em 1987, despertou o mundo empresarial para as questões do desenvolvimento

sustentável, afirmando que “A humanidade tem a capacidade de criar o desenvolvimento sustentável, de forma a garantir que

este vá de encontro às necessidades do presente, sem comprometer essa mesma possibilidade para as gerações vindouras”.

A Comissão, presidida pela Primeira-Ministra norueguesa Gro Harlem Brundtland, refere a necessidade de reavivar o crescimento ao nível

da sua qualidade, ou seja, fazendo com que o crescimento da economia seja menos materialista, com um menor consumo de energia,

satisfazendo as necessidades humanas mais essenciais ao nível da alimentação, energia, água potável e saúde.

A Comissão Brundtland aposta numa alteração de paradigma passando a olhar as empresas como parte da solução e não apenas

como parte do problema. Nesta óptica, o mundo empresarial ganha um papel central em relação à criação de riqueza sem prejuízo

do ambiente e das questões sociais.

A Política de Sustentabilidade em Portugal



Por uma definição
Em termos empresariais, a função primeira de uma empresa,

aquela que gerou o seu nascimento, é a criação de valor. A
sociedade exige cada vez mais bens e serviços capazes de satisfazer
as suas necessidades, e as empresas deverão ser capazes de os pro-
duzir, gerando em simultâneo lucros para proprietários e accionistas
e bem-estar para a sociedade, seja pela oferta de produtos, seja pelo
processo contínuo de criação de emprego.

Assistimos a uma cada vez maior consciencialização das empre-
sas com vista à adopção de uma cultura de responsabilidade social.
Com uma ampla gama de abordagens, a RSE é genericamente
definida como um conceito através do qual as empresas integram,
de forma voluntária, preocupações sociais e ambientais nas
suas operações e na sua interacção com todas as partes interes-
sadas.

De todas as abordagens feitas ao conceito, ele é caracterizado por
um comportamento voluntariamente adoptado pelas empresas, para
além das prescrições legais, considerando que este é do seu interesse
a longo prazo. É um conceito intimamente associado ao conceito de
desenvolvimento sustentável onde as empresas têm de integrar nas
suas operações o impacto económico, social e ambiental. Todo o
conceito aponta para a afectação da forma como a empresa é geri-
da e não necessariamente as suas actividades nucleares.

A abordagem socialmente responsável vai muito para além do
simples cumprimento de todas as obrigações legais a que a empre-
sa está sujeita. Um maior investimento em capital humano, no
ambiente e nas relações com todas as partes interessadas, bem como
com as comunidades locais, fazem parte deste conceito.

“O sector privado tem vindo a assumir um papel funda-

mental na sociedade, sendo-lhe exigida uma postura de

responsabilidade sobre a mesma.”

RSE Responsabilidade
Social
Empresarial
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As três dimensões da RSE
A realidade actual aponta para uma

maior promoção da RSE pelas grandes em-
presas ou multinacionais, no entanto, esta
forma de actuação deverá estar presente em
todo o tipo de empresas e em todos os sec-
tores de actividade.Aliás, a sua aplicação nas
PME é de suma importância se tivermos em
linha de conta que são estas, juntamente com
as microempresas, as maiores contribuintes
para a economia e o emprego.

A RSE já não é vista, por grande parte
das empresas, como um custo ou como uma
preocupação extra sem qualquer sentido prá-
tico, mas sim como um caminho para o su-
cesso a longo prazo e, na realidade actual, até
mesmo para a sua própria sobrevivência. A
contribuição para o desenvolvimento susten-
tável, operando de forma a promover a qua-
lidade de vida dos trabalhadores, das suas fa-
mílias e da comunidade local, interagindo
com os diversos stakeholders, e permitindo, em
paralelo, o sucesso da empresa em todas as
suas vertentes, são duas faces da mesma moeda.

UMA ABORDAGEM INTEGRADA
Para além do reconhecimento que as

empresas têm da sua responsabilidade social
e da necessidade de praticarem determinados
princípios na sua gestão corrente, torna-se
fundamental a adopção de procedimentos na
gestão que atestem esse reconhecimento.
Não é esperável que os colaboradores (tra-
balhadores e gestores) adquiram as compe-
tências necessárias para por em prática esses
princípios, sem terem acesso a formação
adequada. É igualmente esperável o contri-

buto na difusão de boas práticas, pelas em-
presas pioneiras, para que os procedimentos
socialmente responsáveis se generalizem.

Todas as partes interessadas, sejam os tra-
balhadores, consumidores ou investidores,
deverão exigir das empresas transparência em
relação ao seu desempenho social e ambien-
tal, nomeadamente através da publicação de
relatórios de informação, enquanto que em si-
multâneo incentivam as empresas a adoptar
posturas responsáveis nesses domínios.

Para a gestão das empresas, prosseguindo
o conceito de RSE, devem ser tidos em
conta três factores fundamentais: o planeta
(preocupações ambientais), as pessoas (preo-
cupações sociais) e a rentabilidade (preocupa-
ções económicas).

Esta tridimensionalidade, também de-
signada pela expressão anglo-saxónica de
Triple Bottom Line, reflecte a nova mentalidade
dos empresários com uma visão a longo prazo.
É cada vez mais importante a intervenção
destes ao nível social e ambiental, com vista
à promoção de uma sociedade equilibrada.
Uma sociedade sem desvios e desiquilibrios
permitirá um retorno positivo para as empre-
sas em termos financeiros.

As três dimensões estão interligadas e
procuram um equilíbrio de responsabilidades
partilhadas para a conciliação dos interesses
do indivíduo, da natureza e da sociedade.
Aliás, a Estratégia de Desenvolvimento Sus-
tentável, aprovada no Conselho Europeu de
Gotemburgo em Junho de 2001, trouxe,
como mensagem básica, que a longo prazo, o
crescimento económico, a coesão social e a
protecção ambiental são indissociáveis.

RESPONSABILIDADE SOCIAL
EMPRESARIAL OU APENAS

RESPONSABILIDADE
EMPRESARIAL?

O World Business Council for
Sustainable Development (WBCSD)
considerou, no final de 2004, que de-
veria repensar a terminologia utilizada
para descrever a Responsabilidade
Social Empresarial (RSE) ou, na expres-
são anglo-saxónica, Corporate Social
Responsability (CSR). O termo RSE,
que descreve a contribuição das em-
presas para o desenvolvimento susten-
tável, deu já origem a um vasto con-
junto de outros termos, utilizados por
várias entidades, que giram à volta
deste, culminando no mesmo significa-
do ou em significados muito similares.

Para o WBCSD o desenvolvimento
sustentável continua a apoiar-se nos
três pilares fundamentais – crescimen-
to económico, equilíbrio ambiental e
progresso social –, e a envolver a inte-
racção dos vários stakeholders como as
empresas, as entidades públicas e a
sociedade civil. Como Responsabilida-
de Social Empresarial o WBCSD define
como sendo o compromisso das em-
presas para contribuir para o desen-
volvimento económico sustentável,
trabalhando com os empregados, as
suas famílias, a comunidade local e a
sociedade no sentido de melhorar a
sua qualidade de vida.

O termo RSE parece no entanto
estar a ser ultrapassado. Muitas empre-
sas têm adoptado outras designações
de acordo com a melhor forma de
descrever as actividades que desenvol-
vem nesta área.

Tendo em conta as alterações con-
textuais que surgiram desde que o ter-
mo RSE foi criado, em 1995, e inserido
numa política de actualização estraté-
gica, o WBCSD considera fundamental
a actualização deste conceito para me-
lhor se adequar aos interesses das em-
presas associadas. É neste sentido que
surge o conceito de responsabilidade
empresarial. Na realidade, a ausência
do “social” tem como fundamento
que a presença deste poderá ser restri-
tiva em alguns aspectos da responsa-
bilidade das empresas como é o caso
da dimensão ambiental.
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Os domínios da RSE
A aplicação da RSE nas empresas assume dois domínios - interno e externo.
É nestes dois domínios que as empresas vão fazer incidir os seus esforços com

vista à aplicação dos princípios de RSE.
Ao nível interno, as práticas socialmente e ambientalmente responsáveis per-

mitem a gestão da mudança e a conciliação do desenvolvimento social com reforço
da competitividade.

Ao nível social estas práticas actuam em especial junto dos tra-
balhadores e dizem respeito aos investimentos realizados no
capital humano, na saúde, na segurança, sem esquecer a
gestão da mudança. Ao nível ambiental atentam na
gestão dos recursos naturais explorados no decorrer
do processo de produção.

O domínio externo atenta no facto de que a
responsabilidade social passa para além da esfera
da própria empresa abarcando também a comu-
nidade local. Nesta perspectiva são várias as
partes interessadas para além dos trabalhadores e
accionistas. Encontramos também os parceiros
comerciais e fornecedores, clientes, autoridades
públicas e ONG.



“Hoje em dia, uma
empresa que não

implemente os princí-
pios de RSE, dificil-

mente conseguirá estar
na linha da frente, seja
em termos de rentabili-

dade financeira, seja
em termos de imagem

institucional.”
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Uma oportunidade competitiva
para as empresas

O sector empresarial tem um papel funda-
mental na percepção que toda a sociedade tem
relativamente ao poder económico bem co-
mo na sua satisfação.A política de “costas vol-
tadas para a sociedade” não pode mais subsis-
tir caso as empresas persigam o sucesso a lon-
go prazo.A aproximação ao mercado assume
uma importância crescente, uma vez que este
é cada vez mais exigente em relação ao papel
das instituições. Estas devem assumir um pa-
pel activo no que diz respeito à assunção das
suas responsabilidades sociais e ambientais.

Já em 1968, a revista Science publicava
um artigo de Garret Hardin, professor da
Universidade da Califórnia, intitulado The
Tragedy of the Commons (A Tragédia dos Co-
muns), onde afirmava que uma sociedade
que não limitasse a liberdade total de acção
nas actividades com influência negativa na
propriedade comum estaria, inevitavelmen-
te, condenada ao fracasso.

Os progressos das empresas nesta área re-
flectem as crescentes expectativas dos cidadãos
e de todas as partes interessadas face ao papel
das empresas, em constante evolução, na so-
ciedade. As exigências da sociedade civil para
que as empresas intervenham de forma mais
ampla nas questões sociais, não procuram que
estas substituam o papel do Estado, mas sim
que o complementem, possibilitando a opti-
mização dos recursos.

Várias foram também as mudanças no
ambiente externo das empresas que impul-

sionaram o crescimento da RSE. Esta transi-
ção e crescente aposta na RSE deriva de vá-
rios factores, entre os quais a crescente in-
fluência dos critérios sociais sobre as decisões
do indivíduo ou das instituições em termos
de investimento; a influência dos meios de
comunicação social e das novas tecnologias
de informação e da comunicação na promo-
ção da transparência das actividades empre-
sariais; as novas preocupações e expectativas
reveladas pelos cidadãos, consumidores, au-
toridades públicas e investidores, decorrentes
do processo de globalização e de alteração in-
dustrial em larga escala; as crescentes preocu-
pações relativamente aos danos provocados
no ambiente pelas actividades económicas;
sem esquecer a globalização que, ao criar
novas oportunidades para as empresas, tam-
bém trouxe novas responsabilidades a uma
escala global decorrentes da expansão das
suas actividades.

IMAGEM POSITIVA
A construção de uma imagem positiva

adquire cada vez maior importância tendo
em conta que vários são os intervenientes
que exigem informação pormenorizada
acerca das condições de produção de bens e
serviços e o seu impacto na sustentabilidade.
Cabem neste papel os próprios consumi-
dores e as ONG permitindo que as empre-
sas social e ambientalmente responsáveis se-

jam premiadas com o retorno esperado em
qualquer organização que se queira rentável
e competitiva.

Uma vez que o conceito de RSE é um
processo através do qual as empresas gerem
os seus relacionamentos com todos os inte-
ressados, com influência sobre o seu fun-
cionamento, a motivação para a sua imple-
mentação deve constar nas suas prioridades.
Ao longo de toda a sua cadeia de produção,
os princípios de RSE devem ser aplicados de
forma a melhorar os processos enquanto, em
simultâneo, contribuem para uma melhor
sociedade e meio envolvente.Não podem ser
aqui descurados os benefícios conseguidos
através da imagem positiva que, desta forma,
é transmitida para o exterior.

A RSE representa o lado humano de um
mundo empresarial fortemente competitivo.
Com a interiorização deste conceito e, con-
sequentemente, deste lado humano, é mais
fácil a aceitação pela sociedade das mudanças
que advêm da globalização nem sempre
fáceis no curto prazo.

Num mercado extremamente competiti-
vo, e com um público externo cada vez mais
exigente, as empresas poderão diferenciar-se
pela adopção de práticas distintas em prol do
ambiente e da sociedade.Esta forma de actua-
ção aumenta o valor percepcionado da empre-
sa trazendo maior notoriedade, visibilidade,
fomentando a empatia e, logo, promovendo a
rentabilidade da mesma.
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Indicadores de RSE *

Para uma melhor tomada de decisões

Proprietários de
empresas; Accionistas;
Investidores

Funcionários Clientes Parceiros de Negócios

Valores e gestão Perfil da estratégia de
reputação e variação dos
accionistas; percepção dos
investidores.

Cumprimento dos valores;
nº de chamadas à central
de atendimento; per-
cepção dos funcionários.

Transparência dos valores;
consciência/satisfação dos
clientes.

Formalização dos valores
nas relações; incidência de
cláusulas sobre valores nos
contratos.

Regulamentação
e controlo

Conflitos entre controlos e
valores; tendências nos
comentários dos
accionistas.

Uso/abuso de benefícios;
incidência de procedimen-
tos disciplinares.

Respeito às especificações;
incidência de reclamações
de clientes.

Operações aber-
tas/duvidosas; percepção
da
parceria.

Operações Alinhamento das
operações com os valores;
percepção dos accionistas.

Avaliação do desempenho;
% de funcionários
consultados sobre os
critérios de RSE.

Número de investigações
por instituições de critérios
de propaganda; número
de propagandas retiradas.

Tratamento à propriedade
intelectual; acções e litígios
referentes à propriedade.

Responsabilidade
e transparência

Rigor no relato das tendên-
cias nos comentários dos
accionistas; % de informação
enviada para obter opinião
dos accionistas.

Protecção de dados;
incidência de reclamações
dos funcionários; acções e
litígios.

Informações apropriadas;
satisfação dos clientes;
redução comprovada em
solicitações/preocupações
dos clientes.

Abertura; satisfação dos
parceiros; falhas
contratuais.

Direitos humanos Cumprimento de códigos inter-
nacionais; existência de uma
declaração da política adopta-
da; percepção dos grupos de
interesse (stakeholders).

Respeito pela cultura
étnica/local; cassação de
licença para operar;
incidência de protestos;
boicotes.

Monitorização dos direitos
humanos na cadeia de forneci-
mento; percepção dos clientes;
boicotes; revisão de subcontratos
na cadeia de fornecimento.

Padrões de parceria
referentes a direitos
humanos; padrão de
compatibilidade.

Direito do
Trabalho/Condições
de Trabalho

Relatividade da divisão
entre salários e divisão de
lucros.

Liberdade de associação;
frequência de reuniões de
comités; treinos e desen-
volvimentos.

Trabalho infantil; nº de
funcionários menores de
15/18 anos em trabalho
de periculosidade
(Convenção ILO 138).

Padrão relativo – desem-
penho do parceiro
comparado a padrões da
empresa.

Contexto empresarial Tipos/qualidade das
alianças formadas;
satisfação dos directores
não executivos.

Clareza dos termos
contratuais; percepção/
satisfação dos grupos de
interesse.

Termos contratuais;
satisfação dos clientes;
manutenção dos clientes.

Uso/abuso de poder;
satisfação dos parceiros;
duração das parcerias.

Impacto dos produtos Produtos anti-éticos; taxa
de adesão a fundos de
ética.

Processo danoso e taxa de
acidentes com substâncias;
tempo perdido com danos
físicos; procedimentos de
saúde e segurança.

Satisfação dos clientes nos
rótulos; falhas relativas a
regulamentações governa-
mentais/industriais; quota
de mercado.

Eficiência no “recall” de
produtos; rapidez e
sucesso ou “recalls” de
produtos e suspensão de
serviços.

Impacto
social/Investimentos

Cumprimento das garan-
tias; nível de reclamações.

Envolvimento dos fun-
cionários; % de funcionários
voluntários em projectos
empresariais de investimen-
to na comunidade.

Gastos com marketing de
causas similares; quota de
mercado.

Apresentação/discussão de
questões, por ex. Impacto
da restrição de acesso à
empresa; satis-
fação/reclamações dos
parceiros.

Impactos sobre
outras espécies

Impacto dos
investimentos; avaliação
do impacto.

Ética dos testes em
animais; nível de moni-
torização; preocupações
dos funcionários.

Adequação de práticas de
cultivo; nº de boicotes a
campanhas; quantidade de
produtos orgânicos
vendidos.

Valores compartilhados,
nº de parcerias aceites,
aprovadas ou rejeitadas.

Impactos sobre o meio
ambiente

Planeamento contra a
incidência de eventos
próximos a desastres
ecológicos/falhas; % de
funcionarios treinados.

Consumo de recursos;
quantidade de recursos
economizados através da
acção dos funcionários.

Consciência dos clientes
sobre uso e descarte de
produtos; tendências no
comportamento dos
clientes.

Padrões ambientais, % de
parceiros com certificados
externos, reconhecidos e
comparados com padrões
independentes.

GRUPOS DE INTERESSE

(STAKEHOLDERS)

Q
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Código de conduta – relações
com fornecedores –
– incidência de falhas no
código.

Integridade; comen-
tários/acções –
– satisfação do fornecedor.

Valores que pertencem ao
conceito de controlo;
percepção dos grupos de
interesse.

Desacordos sobre respon-
sabilidade; reclamações;
comentários públicos através
da imprensa.

Imperialismo ético;
percepção dos grupos de
interesse.

Suborno; incidência de
procedimentos disciplinares.

Práticas restritivas; incidência
de pedidos de investigações
sobre monopólios;
reivindicações e litígios.

Respeito/desrespeito;
incidência de multas; audito-
rias de regulamentação.

Uso/abuso de protecção
legal/percepção dos grupos
de interesse; comentários
públicos através da imprensa.

Respeito/desrespeito a
regulamentações de planea-
mento; incidência de
transgressões.

Método de fixação de
preços; satisfação de
fornecedores; diferenciais
nos preços.

Respeito aos padrões
industriais; recebimento de
prémios; percepção dos
grupos de interesse.

Espionagem comercial;
reivindicações e litígios.

Seguros e litígios contra
“dumping” de preços;
comentários públicos através
da imprensa.

Segurança dos processos;
incidência de eventos próxi-
mos a falhas/acidentes;
resultados de auditores.

Clareza sobre relações
vigentes; percepção dos
grupos de interesse.

Uso dos media; percepção
dos grupos de interesse.

Relatórios; padrões de
reclamações; certificação
de padrões.

Adequação de medi-
das/indicadores; aceitação
dos
grupos de interesse.

Passagem de informações;
clareza e acessibilidade das
informações (de acordo com
os padrões de pesquisa).

Igualdade de oportunidades;
perfil dos fornecedores (por
tamanho, sexo, origem
étnica, etc.).

Comportamento competiti-
vo; respeito aos padrões
industriais.

Critérios de investimentos;
níveis de respeito às regula-
mentações dos direitos
humanos.

Ouvir os grupos que exercem
pressão; percepção dos
grupos de interesse.

Adequação do planeamento
contra/resposta a desastres;
nº de incidentes/acidentes;
resultados de auditorias de
terceiros.

Contratos; incidência de
reclamações.

Trabalho subjugado; certifi-
cação contra os padrões que
proibem trabalho subjugado,
por ex. AS 8000.

Respeito aos padrões;
incidências de falhas.

Pressão de entidades;
pesquisa de grupo.

Apoio a programas de
educação da comunidade;
nível de investimento (tempo
e/ou dinheiro).

Termos de pagamento;
reclamações; pesquisas de
satisfação do fornecedor.

Cartéis; incidência de investi-
gações industriais.

Uso/abuso de monólogo;
percepções dos grupos de
interesse; incidência de inves-
tigações.

Uso de fontes éticas; respeito
a um código voluntário.

Força no mercado da
comunidade local; quota de
mercado; perfil do mercado.

Envolvimento em recursos,
remodelagem e desenvolvimen-
to/inovações; análise de ciclo de
vida e uso de resultados no
processo de design.

Desempenho em vendas;
desempenho relativo a padrões
industriais, por ex. Processos de
manuseio cuidadoso de produ-
tos químicos.

Categorização do produto;
quantidade de produtos
perigosos devolvidos ao
processo ou ao mercado por
reutilização/reciclagem.

Segurança dos produtos;
incidência de solicitações por
regulamentação.

Substâncias danosas;
emissões de gases; despejo
dos resíduos industriais no
solo ou na água.

Proporção de fornece-
dores/contratados locais.

Discussão sobre transparên-
cia de informação; impacto
da retirada de mercado;
níveis de reemprego.

Programas conjuntos; per-
cepção dos grupos de inte-
resse.

Adequação das medidas, dos
indicadores e da monitoriza-
ção; percepção dos grupos
de interesse.

Comprometimento a longo
prazo com o investimento na
comunidade; tendências de
investimentos locais.

Condições de acasalamento
das espécies; falhas em
regulamentações do
governo/das indústrias.

Transparência sobre
descobertas de pesquisas;
percepção dos grupos de
interesse.

Qualidade das pesquisas;
controlos; respeito aos
padrões governamentais.

Qualidade dos programas de
conservação; percepção dos
grupos de interesse;
avaliação de especialistas
independentes.

Qualidade da avaliação de
impacto; resultados de
revisões feitas por terceiros.

Promoção de altos padrões
nos fornecedores; % de
fornecedores que atingem os
padrões ambientais.

Exploração comercial; quota
de mercado; reclamações
sobre investigações de
monopólios.

Alinhamento de padrões;
avaliações e prémios conce-
didos por terceiros.

Uso eficaz de conhecimento
específico; percepção dos
grupos de interesse;
investimentos em pesquisa
ambiental.

Impactos sobre o meio
ambiente local; poluição
atmosférica.

Fornecedores Concorrentes Regulamentação
Governamental

ONGs
Grupos de Pressão
Influenciadores

Comunidade

* Adaptado de Responsabilidade Social Corporativa: bom senso aliado a bons negócios, WBCSD, 2000
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Vantagens na adopção
de uma estratégia
de Responsabilidade
Social Empresarial

• Antecipa os problemas e previne os riscos que possam surgir decorrentes das suas activi-
dades e que causam marcas profundas na imagem e sobrevivência;

• Reduz os custos decorrentes das suas actividades, como é o caso da redução do consumo
de recursos naturais e a gestão de resíduos produzidos;

• Permite um maior índice de inovação através do aproveitamento de oportunidades e do
estímulo da criatividade. A inovação traz valor acrescentado e maior qualidade percebida
fidelizando os clientes;

• Posiciona a empresa como atenta às necessidades dos novos consumidores permitindo a
sua diferenciação face à concorrência e, logo, potenciando o valor percebido da marca;

• Melhora a imagem da empresa e a sua reputação no mercado permitindo abraçar novas
oportunidades;

• Decorrente de todos os factores anteriores a performance económica e financeira está
assegurada.

GLOBAL COMPACT

Lançado em 1999 por Kofi Annan, o
Global Compact da Organização das
Nações Unidas foi criado com o
objectivo de promover valores rela-
cionados com os direitos humanos,
o nível das condições de trabalho e
as questões ambientais.
Cativando um universo de cerca de
1200 empresas, o Global Compact
tem como um dos seus grandes de-
safios o grau de interiorização dos
princípios que defende nestas em-
presas participantes.
O Global Compact não pretende ser
um instrumento regulador. Não tem
como função a fiscalização das em-
presas nem forçar e medir o seu com-
portamento. Tem sim o objectivo de
fomentar uma rede de partilha de co-
nhecimento e boas práticas, sempre
com o enfoque nos seus dez princí-
pios que abrangem as áreas dos direi-
tos humanos, dos trabalhadores, do
ambiente e anti-corrupção.
www.unglobalcompact.org

GESTÃO SOCIALMENTE
RESPONSÁVEL

Códigos de conduta
Código de conduta traduz-se como
uma declaração formal de princípios
que define determinados padrões de
comportamento para as organizações.
Dado o aumento das preocupações da
opinião pública e o seu interesse nos
impactos causados no ambiente e na
sociedade, os códigos de conduta têm-
-se multiplicado. Nesta multiplicidade
de códigos encontramos uma varie-
dade que vai desde os códigos de em-
presa adoptados pelas empresas de
forma individual, os códigos para secto-
res específicos que são adoptados por
um grupo de empresas de uma indús-
tria específica, até aos códigos inter-
-governamentais que são negociados
entre organizações internacionais, é o
caso do OECD' Guidelines for multina-
tional enterprises'.
Os códigos de conduta podem abor-
dar um vasto leque de assuntos como
os direitos humanos e os direitos dos
trabalhadores, corrupção, saúde e se-
gurança relacionadas com a utilização
dos produtos e os padrões ambientais.
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Comunicar
o desenvolvimento sustentável

Uma organização que pretenda adoptar
os princípios do desenvolvimento sustentá-
vel e para que seja possível definir qual o seu
contributo, deve começar por avaliar a sua
situação, determinar os objectivos estratégi-
cos, definir quais os grupos de interesse e
clarificar a sua visão e objectivos a perseguir.

O compromisso que a empresa estabelece

com o desenvolvimento sustentável não deve
ficar pela teoria, deve ser efectivamente posto
em prática.Deve ser assim comunicado a nível
interno e externo, para que exista o envolvi-
mento de todos na sua operacionalização.

A informação, se relevante e ligada aos
sistemas de gestão, pode conduzir à acção e
à mudança de comportamento.

ETAPAS DO PROCESSO DE GESTÃO

1

2

3

4

5

Definição dos objectivos da empresa para o desenvolvimento sustentável, tendo

em conta a actividade específica, a sua visão, valores e objectivos, suportados por

estratégias que possibilitem sustentar as actividades futuras.

Planeamento das actividades necessárias para a realização dos objectivos gerais,

estratégias e políticas de desenvolvimento sustentável. Nesta fase devem ser asse-

gurados os recursos necessários que permitam desenvolver actividades, como é o

caso da implementação de sistemas de informação de gestão.

A definição de metas revela-se fundamental sem esquecer os indicadores que

permitam a monitorização do desempenho.

Integração e execução das actividades necessárias para o planeamento opera-

cional de acordo com o plano do negócio.

Integração das actividades que são relacionadas com o desenvolvimento susten-

tável nas actividades diárias da empresa e nos processos de gestão. Para tal, a

monitorização e avaliação devem ter em atenção os objectivos definidos pela

empresa. Nesta fase de seguimento os resultados devem ser expostos no proces-

so de comunicação.

Esta é a etapa de revisão e aprendizagem. Aqui a empresa deve analisar os resul-

tados obtidos e retirar conclusões que permitam melhorar o processo de gestão,

permitindo atingir mais eficazmente os objectivos relacionados com o desenvolvi-

mento sustentável.

A NORMA SA 8000

Criada em 1997 pela SAI (Social
Accontability International), a nor-
ma SA 8000 é a primeira norma
auditável referente à Responsa-
bilidade Social, com âmbito mun-
dial.
A metodologia adoptada pela SA
8000 é em tudo semelhante ao
sistema ISO. Entidades indepen-
dentes implementam auditorias
às organizações no sentido de
atestar os princípios desenvolvi-
dos pelas mesmas.
Reconhecida mundialmente, esta
norma permite expor ao público
os valores seguidos pelas organiza-
ções, tornando o trabalho desen-
volvido credível.

“Um processo
de gestão e de
comunicação

integrados permite
criar valor para

a empresa.”



O processo
de comunicação

Operacionalizar o conceito de desenvolvimento sustentável tor-
na-se um imperativo. A integração de boas práticas na gestão diária
das empresas é fundamental e a sua monitorização e reporte assumem
igual importância.

Os principais grupos de interesse, commumente designados stake-
holders, como é o caso dos accionistas, colaboradores, clientes e comu-
nidade em geral, têm vindo a exercer uma pressão crescente para que
as empresas divulguem os resultados do seu desempenho em termos
ambientais, sociais e económicos. Esta pressão verifica-se igualmente
em relação às práticas de governação adoptadas no sentido de pro-
mover a sua sustentabilidade a longo prazo.

Muitas são as empresas que já compreenderam os benefícios
directos e indirectos de uma comunicação responsável e transparente
dos seus investimentos, políticas, medidas adoptadas e resultados no
âmbito da protecção ambiental, preocupações sociais e desempenho
económico. Comunicar desta forma permitem atenuar o risco, pro-
mover a imagem da empresa, criar uma relação de confiança com as
partes interessadas, atrair capital a longo prazo e assegurar a competi-
tividade.

É neste contexto que surgem os relatórios de sustentabilidade.
Enquanto via de comunicação para o exterior permite a divulgação
dos esforços que a empresa desenvolve no sentido de integrar os
princípios do desenvolvimento sustentável no seu sistema de gestão.



Relatórios de
sustentabilidade

Uma das vantagens de comunicar para
o exterior, para além da postura transpa-
rente e clara que transmite, é a oportu-
nidade de promover a melhoria das práti-
cas da empresa através da reacção do
público e das suas críticas e sugestões. Ou-
vir as opiniões dos stakeholders e moldar os
objectivos e estratégias de acordo com os
seus contributos deve ser considerado
como parte do processo pelos orgãos de
gestão.

Actualmente, comunicar os temas do
desenvolvimento sustentável assume ainda
um carácter voluntário por parte das
empresas. No entanto, num futuro próximo
as empresas serão convidadas a apresentar os
seus relatórios de sustentabilidade, tal como
já acontece com os relatórios financeiros.
Em países como França e Alemanha a intro-
dução de requisitos obrigatórios para alguns
aspectos do desenvolvimento sustentável
reforça esta previsão.

GRI

O Global Reporting Initiative (GRI)
foi criado em 1997 e está sediado
em Amesterdão.
Como principal objectivo aponta
a criação de uma estrutura para
promover o desenvolvimento e o
acordo entre os principais indi-
cadores do desenvolvimento sus-
tentável.
Nascendo da iniciativa conjunta
da Organização Não-Governa-
mental norte-americana Coalition
for Environmentally Responsible
Economics (CERES) e do Programa
Ambiental das Nações Unidas
(UNEP - United Nations Environ-
mental Programme), tornou-se
independente em 2002. Actual-
mente é um centro de colabo-
ração oficial do UNEP, operando
também, e através do UN Global
Compact, em cooperação com o
Secretário-Geral das Nações Uni-
das, Kofi Annan.
A GRI, no âmbito da sua missão,
desenvolve e divulga um conjun-
to de directrizes que considera as
mais adequadas para a elabora-
ção de relatórios de sustentabili-
dade.
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DEFINIÇÃO DOS OBJECTIVOS DE COMUNICAÇÃO

PLANEAMENTO DO RELATÓRIO

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO

DISTRIBUIÇÃO DO RELATÓRIO

RECOLHA E ANÁLISE DAS REACÇÕES

Estapas do Desenvolvimento de Relatórios de Sustentabilidade
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DEFINIÇÃO DOS OBJECTIVOS
DE COMUNICAÇÃO

Qual o objectivo? A quem se destina? Que temas
comunicar? Que directrizes seguir? Como publicar?
São algumas das questões que se colocam no início
do processo.
Nesta primeira fase deve-se definir os objectivos do
Relatório e o seu público-alvo. Estas decisões terão
influência na estrutura e conteúdo do mesmo.
Em relação aos temas a abordar deverá ser feita a
opção pelos tópicos considerados relevantes. Aque-
les que apostam numa maior abrangência incluem
a responsabilidade social empresarial, a comuni-
cação ambiental e sobre o desenvolvimento susten-
tável ou a higiene, saúde, segurança e ambiente.
Para a publicação do Relatório a opção pode recair
numa publicação independente ou então na sua
integração no relatório e contas anual e o formato
deverá ser o mais adequado ao público a que se
destina.

PLANEAMENTO
DO RELATÓRIO

Nesta fase é essencial a definição do responsável pelo
Relatório a nível interno e de quem o vai redigir, for-
matar e imprimir, pois esta escolha poderá recair em
fornecedores externos à empresa. Deve ser escolhido
o tema principal, caso este faça sentido, planear a
estrutura e definir a forma como será comunicado o
valor criado pelo desenvolvimento sustentável.
É nesta etapa que se decide quais os elementos
sobre o desenvolvimento sustentável que devem ser
medidos e onde podem ser recolhidos estes dados.
A recolha e análise dos dados deverá ser feita no
trimestre anterior à publicação do Relatório, sendo
que necessitam de actualização dos resultados
mediante as últimas informações.
Definir, desde o início, quem valida o Relatório é um
auxiliar precioso no processo. Permite que este seja
mais célere e a aprovação do mesmo ocorra no
menor espaço de tempo.
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DISTRIBUIÇÃO
DO RELATÓRIO

No início do processo é definido o
público-alvo do Relatório e, logo, deve-
rão ser efectuadas listagens de con-
tactos para a sua distribuição.
Por norma os destinatários dos
Relatórios de Sustentabilidade são os
clientes, fornecedores, comunicação
social, políticos, ONG's, represen-
tantes governamentais, associações
locais e colaboradores.
Com o intuito de se tornar uma práti-
ca estabelecida os Relatórios de
Sustentabilidade poderão ser dis-
tribuidos aquando a distribuição dos
Relatórios e Contas anuais.

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO

A estrutura do Relatório está dependente dos objectivos do
mesmo e da definição das informações a introduzir. As informa-
ções que constarão no mesmo deverão respeitar a estratégia de
comunicação da empresa, devendo ir simultaneamente de encon-
tro às expectativas das partes interessadas.
A recolha e análise dos dados deve ser efectuada com a maior
celeridade para que possa ser feita uma análise fiel do desempe-
nho da empresa. Comunicar todos os aspectos relacionados com
o desenvolvimento sustentável não é tarefa fácil, nem tão pouco
de fácil compreensão pelos destinatários do mesmo. Deve ser
feita a aposta num Relatório de fácil leitura e apelativo, acessível
ao público a que se destina, não o tornando demasiado técnico.
A verificação do Relatório poderá ser feita por entidades indepen-
dentes. A opção por uma verificação externa aumenta a integri-
dade e credibilidade do mesmo permitindo difundir uma imagem
de confiança junto dos vários stakeholders.

RECOLHA E ANÁLISE DAS REACÇÕES

As informações decorrentes das reacções ao Relatório devem ser tidas em conta devendo ser incorporadas na
comunicação do ano seguinte. Sejam as reacções internas ou externas deverão ser analisadas auxiliando no proces-
so do ano seguinte, nomeadamente na definição de novos objectivos.
Após o lançamento do Relatório a equipa que o desenvolveu deve avaliar todo o trabalho, analisando os pontos
positivos e negativos retirando conclusões para aplicação em próximos processos de comunicação. Seja ao nível
da informação recolhida, da análise de dados, ou de qualquer outra fase do processo.





Alguns casos de sucesso na área da
responsabilidade social empresarial são
aqui apresentados. A sua divulgação
será concerteza um incentivo para que
muitas mais empresas incorporem estes
princípios na sua gestão.
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EL

UNICER

SITUAÇÃO

Informação sobre a empresa
A Unicer é a maior empresa nacional de

bebidas, ocupando o primeiro lugar no ran-
king nacional do Mercado de Bebidas, cons-
tituído pelas categorias Cerveja, Sumos e
Refrigerantes e Águas. É constituída por um
conjunto de 37 empresas juridicamente au-
tónomas organizadas em 12 unidades de ne-
gócio. O Grupo Unicer para além da sua
actividade nos negócios de produção de
bebidas - cervejas, águas engarrafadas, sumos
e refrigerantes, vinhos e cafés - intervém tam-
bém nos sectores da distribuição e venda de
bebidas.Complementarmente,e como suporte
a estas actividades, dedica-se ainda aos sectores
da produção de energia e das tecnologias de
informação, na prestação de serviços na área
de gestão empresarial e de distribuição. De
referir ainda a actividade de produção e co-
mercialização de malte. Marca presença na
Europa, América, Oceânia, Ásia e África.
Neste último caso está em curso o projecto
para a construção de uma unidade produtiva
de cerveja em Angola.

Background e contexto
A Maltibérica, S.A., empresa associada

da Unicer que detém 51% do seu capital, deu
início, em 1992, a um projecto de produção
de maltes, tendo já nessa altura, como objec-
tivo, privilegiar o abastecimento da indústria
cervejeira com um produto feito a partir de

matéria-prima nacional. Na sequência das
alterações aos regimes definidos pela PAC,
este projecto foi retomado em meados do
ano 2000.

Este projecto pretende conjugar o
desenvolvimento local, através do incentivo
à cultura da cevada junto dos agricultores
portugueses, com o reforço da actividade cer-
vejeira da empresa e apresentando vantagens
a nível ambiental, uma vez que se trata de
uma cultura menos exigente em tratamentos
azotados que outros cereais, sendo também
promovidas as boas práticas agrícolas. Para
concretizar este projecto, e garantir a quali-
dade das cevadas produzidas, a Maltibérica
tem desenvolvido, desde o início, um plano
de acções em estreita colaboração com
agricultores, e com instituições de investiga-
ção, nomeadamente, a Estação Nacional de
Melhoramento de Plantas (Elvas) e a Escola
Superior Agrícola de Beja.

OBJECTIVOS

A Maltibérica, com uma produção
actual de cerca de 38 mil toneladas de malte
por ano, vê-se obrigada a recorrer à impor-
tação de quantidades consideráveis de ceva-
da de países como Espanha e França. Neste
sentido, está empenhada no desenvolvimen-
to da cultura da cevada dística para produção
de cerveja em território nacional e que con-
tribuirá, a médio prazo, com elevado valor
acrescentado para a agricultura nacional e
para a fileira agro-industrial associada. Per-
mitirá também reduzir as emissões inerentes
ao transporte da cevada, uma vez que se
reduz a sua importação de outros países.
Actualmente, cerca de 20% da cevada dística
utilizada pela Maltibérica é proveniente de
culturas nacionais. É objectivo da Maltibé-
rica, para os próximos 2 anos, poder satisfa-
zer 50% das necessidades em matéria-prima

Cultivo de cevada em território nacional

Um projecto sustentável

Volume de Negócios 2004:

449,2 milhões de Euros

Volume de Vendas:

703 milhões de litros

Nº colaboradores:

2152 (a 31 Dezembro de 2004)
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ELdo seu principal cliente - a Unicer Cervejas
- com produção nacional. Em termos quan-
titativos, e dados os níveis de produção e de
produtividade esperados, a Maltibérica prevê
adquirir, em 2005, cerca de 12 mil toneladas
de cevada aos agricultores portugueses.

ACTIVIDADES

A cevada dística é uma cultura com longa
tradição em Portugal, perfeitamente integrada
nos sistemas agrícolas alentejanos, cujas técni-
cas agrícolas são dominadas pela maioria dos
agricultores. No entanto, a partir de 1996
acentuou-se o decréscimo de superfícies ocu-
padas por esta cultura muito devido à Política
Agrícola Comum (PAC) que tornou as cul-
turas com rendimento superior ao da cevada,
nomeadamente o trigo duro, mais interes-
santes para os agricultores. Em 2000 a Mal-
tiberica, não obstante as condições desvanta-
josas em termos de política de subsídios e
acreditando nas potencialidades desta cultura
para território nacional, desenvolveu um
plano de acções com instituições científicas e
parceiros de negócio. Neste sentido, foram
realizados diversos ensaios com diferentes va-
riedades de cevadas de forma a seleccionar
cevadas com potencial para malte e cerveja,
com pureza varietal de muito boa qualidade e
bom rendimento agrícola. O projecto incluiu
ainda uma fase de experimentação das varie-
dades de cevada e a execução em campos de
demonstração dirigidos, em particular, a
agricultores. Esta fase permitiu optimizar os
factores de produção (adubações, produtos
fitossanitários) e técnicas culturais (semen-
teiras, regas) inerentes à obtenção de uma ce-
vada de excelência para a produção do malte
cervejeiro.

A relação de confiança e transparência
estabelecida entre a Maltibérica e os agricul-
tores que se associaram a este projecto foi
determinante para o seu sucesso. A Malti-
bérica compromete-se a adquirir a totalidade
da produção dos agricultores seus parceiros, e
estes, por seu lado, assumem o compromisso
de utilizarem apenas sementes certificadas,
que cumprem todos os requisitos exigidos
em termos de tipologia e qualidade, bem
como a utilização racional dos vários recur-
sos inerentes ao cultivo deste cereal, nomea-
damente a água.

RESULTADOS

Resultado das acções desenvolvidas e das
parcerias estabelecidas com os produtores de
cevada, foi possível evoluir das 800 toneladas
(ton) de cevada em 2001 para as 1200 ton
em 2002, para as 1800 ton em 2003 e tendo
alcançado cerca de 8150 ton de cevada de
boa qualidade tecnológica e com bom
rendimento agrícola em 2004. Os resultados
da campanha de 2003/2004 significaram um
acréscimo de 344% quando comparados
com a colheita transacta. De referir ainda o
aumento progressivo da área cultivada em
regime de regadio, visto conduzir ao aumen-
to e estabilidade da produtividade e quali-
dade, face ao cultivo em sequeiro, com o

consequente aumento das receitas dos pro-
dutores. O aumento gradual da área cultiva-
da com cevada dística, num determinado
ano, surgiu como uma consequência natural
do sucesso da campanha anterior.

Por outro lado, a cultura da cevada, ao
permitir a realização de uma segunda cultura
(milho ou girassol), conduz a um aumento
das receitas dos agricultores e promove a
sustentabilidade destes sistemas agrícolas, na
medida em que os diversifica.

Reconhecendo a importância de todos
os intervenientes no projecto,desde a semente
à cerveja, a Maltibérica promoveu, em Se-
tembro de 2004, um encontro onde reuniu
Produtores de Sementes, de Cevada e de
Cerveja, bem como Universidades e Insti-
tuições Nacionais e Ibéricas de Investigação
Agrária. Com este encontro pretendeu-se
fazer um balanço das campanhas agrícolas,
partilhar experiências com especialistas e
identificar as melhores práticas agrícolas. O
encontro terminou com a apresentação de
uma cerveja produzida com cevada 100%
nacional.

Os resultados até agora obtidos com este
projecto permitem concluir que em Portugal
é possível produzir cevada de boa qualidade
para cerveja, com destaque para as regiões do
Ribatejo, Alto Alentejo e Baixo Alentejo e,
simultaneamente, contribuir para o desen-
volvimento das comunidades locais.

2001
2002
2003
2004

Área Total
Semeada (ha)

259
355
632

2774

Acréscimo

-
37%
78%
339%

Nº Produtores

1
8
15
78

Acréscimo

-
-

88%
420%

Quantidade
Adquirida (ton)

824
1220
1834
8150

Acréscimo

-
48%
50%

344%

EVOLUÇÃO DAS CAMPANHAS AGRÍCOLAS
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EL SITUAÇÃO

Informação sobre a empresa
O Grupo Galp Energia é constituído

pela Galp Energia e subsidiárias, as quais
incluem a Petróleos de Portugal - Petrogal,
S.A., a Galp Power e a Galp Serviços a GDP
de Portugal e subsidiárias - Lisboagás, Setgás
e Lusitâniagás e outras, com a actividade da
distribuição de gás natural para o sector do-
méstico e serviços e a
Transgás com o transporte de alta tensão de
gás natural e mercado industrial.

A Petrogal é a única empresa a operar
no sector da refinação em Portugal na pes-
quisa e exploração de petróleo bruto e de
gás natural.A Petrogal controla maioritaria-
mente a distribuição de produtos refinados
de petróleo através da marca Galp. A Galp
Energia exerce a sua actividade em todo o
território nacional, Espanha e detém partici-
pações em empresas em Angola,Moçambique,
CaboVerde, Guiné e Brasil.

Background e contexto
Em 2004 foi lançado o projecto “Vidas

Galp”. A força orientadora deste projecto é
potenciar o valor da Responsabilidade Social
em relação à valorização dos seus colabora-
dores. Este projecto baseia-se essencialmente
em histórias de vida dos colaboradores, re-
colhidas em áudio, que procura contextua-
lizar com uma pesquisa histórica, de modo a
que os factos sejam melhor entendidos. Este
projecto que pretende promover a manu-
tenção do património pessoal e físico através

da memória e da experiência, pode também
ser entendido como impulsionador da Cida-
dania e da Solidariedade.

Stakeholders envolvidos:
Externos
Parceiro: Universidade do Minho - Núcleo
Português do Museu da Pessoa

Internos
Áreas de Negócio: Galp ARL, Galp Gás, Galp
Empresas; Galp Exploração e Produção e
Galp Retalho;
Áreas Corporativas : Portfolio e estratégia de
Negócio/Desenvolvimento Sustentável, Mar-
keting e Comunicação e Inovação e Negócio
Electrónico;
Colaboradores na maioria na situação de re-
forma.

OBJECTIVOS

Em consequência da junção das diversas
empresas que constituem o universo Galp
cada qual com sua cultura, pretende-se com
este projecto contribuir de forma dinâmica à
estruturação de uma cultura única. Em 2005
a Galp propõe-se continuar este trabalho de
recolha e pesquisa e criar um MuseuVirtual.
Este Museu ficará disponível na intranet -
Mygalp - e na Internet de modo a reflectir e
suportar a história da Galp contada através
da memória dos seus colaboradores, quer
essa memória seja representada através das
suas histórias de vida e experiências quer seja
através de fotografias ou outros materiais.

Objectivos quantitativos para 2004:
· 50 Entrevistas em áudio digital, totalizando
mais de 100 horas de gravação

· 50 pequenas entrevistas, captação em vídeo,
com 16 horas de gravação
· Exposição itinerante
· Documentário em vídeo
· 50 Livros e CD´s pessoais com registo das
entrevistas
· Conteúdos no Mygalp.

Objectivos quantitativos para 2005:
· Museu Virtual na Internet - onde ficará
disponível todo o trabalho já efectuado e se
pretende criar uma sala por unidade de ne-
gócio com ligação a conteúdos educativos.

ACTIVIDADES

Acções tomadas
Em 2004 foram realizadas entrevistas

em áudio e captações em vídeo e foi feito
também um trabalho de investigação his-
tórica para a contextualização das histórias
captadas. Este trabalho decorreu de Abril a
Dezembro.

Tendo em linha de conta as diferentes
áreas de actuação da Galp e os diversos ne-
gócios que caracterizam a sua actividade,
para que o trabalho reflectisse uma visão o
mais abrangente possível, foi constituído um
grupo de trabalho interno com elementos
representativos dos vários negócios a que
chamámos Núcleo Memória. Para a sensibi-
lização deste núcleo foi promovida uma acção
de formação durante dois dias e foram efec-
tuadas diversas reuniões.

O parceiro neste projecto foi o Museu
da Pessoa da Universidade do Minho que fez
a pesquisa história, promoveu as entrevistas
em áudio e em vídeo, procedeu às trans-
crições das entrevistas, edições das histórias
de vida e a produção do vídeo. A produção

GALP

Projecto

Vidas Galp

Volume de Negócios 2004:

9.258.519 mil euros

Nº colaboradores:

5.806



43

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

05
EM

PR
ES

A
S

PR
O

M
O

TO
R

A
S

D
O

D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
SU

ST
EN

TÁ
V

ELdos painéis para a exposição esteve a cargo
de uma gráfica contratada.

Problemas e dificuldades
O principal desafio foi poder lançar um

projecto completamente inovador na em-
presa que se proponha a reconhecer a im-
portância do contributo individual de cada
um para o todo que é a empresa. Uma das
maiores dificuldades foi motivar os colabo-
radores para a participação em algo que
desconheciam. Verificou-se uma certa des-
confiança principalmente por parte dos
colaboradores ainda no activo, por acharem
que os dados poderiam vir a ser utilizados
para outros fins que não os do projecto.

Outra dificuldade, foi a baixa colaboração
dos elementos nomeados para o Núcleo
Memória devido à sua ocupação com outras
tarefas. Para colmatar as dificuldades foram
feitas acções de comunicação através do
meio de comunicação interna - Energia da
Semana e reuniões.

No contacto com os participantes hou-
ve sobretudo um cuidado extremo na abor-
dagem e para isso foi desenvolvida uma pos-
tura cordial e amigável e com alguma capaci-
dade de persuasão.

RESULTADOS

Outcomes
Resultados desta primeira fase:
· 48 Entrevistas em áudio digital, totali-
zando mais de 100 horas de gravação.
· 49 pequenas entrevistas, captação em
vídeo, com 16 horas de gravação.
· Exposição itinerante:

- Linha do tempo da Galp Energia de
1933 até os nossos dias;

- Painéis temáticos: visões dos negócios
e cultura da Galp Energia.

· Documentário em vídeo:
- Processo de admissão, funções, episó-
dios, que significa Galp para si?

· 48 Livros e CD´s pessoais com registo
das entrevistas.
· Conteúdos no Mygalp.

A nível geral pode-se dizer que nas ceri-
mónias onde a exposição tem sido apresen-
tada e para a qual têm sido convidados os par-
ticipantes se tem vivido um ambiente de festa.
Verifica-se no entanto, que nas respostas aos
inquéritos realizados para avaliação do pro-
jecto e dos produtos apresentados, são feitas
algumas considerações sobre a falta de infor-
mação, pelo que, conclui-se que as acções de
comunicação desenvolvidas não foram total-
mente eficazes e que terão de ser encon-
tradas novas formas e meios de comunicação
para que a divulgação seja melhorada.

Lições aprendidas
Considera-se que a nível interno têm

que se encontrar formas mais eficazes de co-
municação com os colaboradores quer na
divulgação das acções e quer nos apelos à
participação quer ainda na avaliação do pro-
jecto. Quanto à participação do núcleo é
necessário arranjar alguma forma de reco-
nhecimento para que os elementos se sintam
mais motivados e se envolvam mais nas
acções a desenvolver, uma vez que têm ou-
tras funções a desempenhar na empresa pelas
quais são avaliados.

Foi possível perceber também que os
entrevistados se sentem muito valorizados ao
serem solicitados a colaborar no projecto e
que se gera um sentimento de pertença
entre os participantes e a equipa.

Em projectos desta natureza é muito
importante um forte apoio da gestão de
topo.



44

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

05
EM

PR
ES

A
S

PR
O

M
O

TO
R

A
S

D
O

D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
SU

ST
EN

TÁ
V

EL

SALVADOR CAETANO

1. INTRODUÇÃO

Existem diferentes pressões ambientais
que contribuem para aumentar a conscien-
cialização ambiental da indústria e para esti-
mular a sua reacção, por exemplo, por parte
dos consumidores, dos investidores, da comu-
nidade local, de legisladores, e também pelos
custos associados ao controlo da poluição,
eliminação de resíduos e eliminação de
efluentes. Mais recentemente tem ainda ha-
vido pressões por parte de bancos, compa-
nhias de seguros, investidores e accionistas.

Se as empresas só actuam quando são
pressionadas, além de todas as desvantagens
já mencionadas, poderão também estar a
perder óptimas oportunidades de mercado.
Por exemplo, empresas que introduzem tecno-
logias mais eficientes e mais limpas antes de
qualquer imposição legal estão a antecipar
uma situação, que futuramente, lhes causaria
um custo mais elevado. Da mesma forma,
empresas que se esforçam por reduzir o con-
sumo de recursos naturais através de
mudanças no processo e/ou inovação do
produto, vão também atingir aumentos de
produtividade e redução do seu impacto
ambiental. O desafio, agora, é o de passar do
conceptual ao operacional, isto é traduzir o
desenvolvimento sustentável em acções.

2. METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste trabalho
prático, para o desenvolvimento dos indi-
cadores de eco-eficiência numa indústria do
sector metalomecânico, baseou-se no que o
WBCSD definiu para este tipo de análise.

Optou-se por restringir a análise dos
indicadores de eco-eficiência à empresa

CAETANOBUS, S.A. (Grupo Salvador
Caetano).

Devido à diversidade de modelos de
autocarro desenvolvidos e fabricados pela
CAETANOBUS, optou-se também por
definir uma fronteira por tipo de produto.
Sendo o produto seleccionado, o autocarro
para aeroporto, designado comercialmente
por COBUS 3000 (adiante também designa-
do por COBUS).

Para analisar o processo produtivo do
ponto de vista da sua eco-eficiência, reali-
zou-se um Inventário Específico a todas as
entradas e saídas (também designado por in-
puts e outputs) associadas ao fabrico do auto-
carro COBUS.

Para realização do inventário específico, o
processo produtivo foi dividido em operações
unitárias, entendendo-se por operação uni-
tária qualquer fase do processo onde se veri-
fique consumo de água, materiais e energia
ou ocorra uma função ou transformação com
produção de materiais e ou energia.

A análise das operações unitárias con-
templou a determinação dos fluxos que lhe
estão associados, incluindo matérias-primas
e componentes, materiais auxiliares, água,
resíduos, energia, produtos intermédios e
produtos acabados.

Além do processo e sub-processos desti-
nados ao fabrico do produto, foram também
consideradas actividades auxiliares de limpe-
za, das quais resultavam impactos ambientais.

Realizou-se também um Inventário Glo-
bal à CAETANOBUS, que incluiu quan-
tificação e qualificação do total de produções,
consumos de materiais, água, energia e emis-
são de efluentes líquidos, gasosos e resíduos.

Com auxílio da metodologia de decisão
multiatributo, designada por Prova de Com-
paração Emparelhada efectuou-se uma
análise critica aos dados obtidos no inven-
tário específico e no inventário global.

Esta análise de dados teve como principal
objectivo fundamentar os dados obtidos, para
com base nestes, se proceder à selecção dos
indicadores globais e específicos necessários
para representarem o perfil e eco-eficiência
da Empresa.

Com base nos dados obtidos, nos indi-
cadores de eco-eficiência definidos pelo
WBCSD,na norma ISO 14031:1999 e exem-
plos da indústria metalomecânica (ramo
automóvel), seleccionaram-se os indicadores
aplicáveis na generalidade e indicadores es-
pecíficos para este caso de estudo.Estes foram:

1) Segundo WBCSD

Indicadores Aplicáveis na Generalidade:

Valor
Quantidade produto (n.º viaturas)
Vendas líquidas (€)

Desenvolvimento dos Indicadores de Eco-Eficiência:

Aplicação à Industria
Metalomecânica.
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ELInfluência Ambiental
Consumo de Energia (MJ)
Consumo de água (m3)

Indicadores Específicos:

Influência Ambiental
Emissão de resíduos (kg)
Emissão de águas residuais (m3)
Emissão de poluentes atmosféricos (COVs)

2) Segundo a ISO 14031:1999

Consumo de matérias-primas (kg/veículo)
Consumo de materiais auxiliares (kg/veículo)
Consumo de água (m3/veículo)
Consumo de energia (MJ/veículo)
Emissão de resíduos (kg/veículo)
Emissão de águas residuais (m3/veículo)
Emissão de COVs (kg/veículo)

Como não existe uma definição univer-
sal quanto ao numerador e denominador a
utilizar no cálculo de rácios de eco-eficiên-
cia, seleccionou-se para o caso em estudo o
numerador e denominador considerados mais
adequados. Os rácios de eco-eficiência, fo-
ram calculados de acordo com o exemplo
apresentado no esquema 1.

Os rácios apresentados na tabela 1 foram
os primeiros a ser calculados para a empresa
e produto em estudo, pelo que não é possível
dispor de referenciais de comparação ou
detectar tendências no desempenho ao lon-
go do tempo. No entanto, com base nestes
rácios de eco-eficiência será mais fácil de-
finir objectivos de desempenho.

Rácio de eco-eficiência = –––––––––––––––––––––– = –––––––––– (1)
Vendas Líquidas

Consumo Energético

(Euro)

(kJ)

Rácio de eco-eficiência = ––––––––––––––– = ––––––––––––––– (2)
(Euro)

autocarro

l

(kJ)
–––––––––––––––

autocarro

Indicador
Económico

Indicador ISO
14031

Tabela 1 - Rácios de eco-eficiência (2000)

Esquema 1 - Cálculo de Rácios de eco-eficiência

RÁCIOS DE ECO-EFICIÊNCIA

COBUS

8,68 € / kg

309 € / kg

10 573 €/ m3

6,36 € / MJ

153 € / kg

13 494 € / m3

15 778 € / kgCOV

CONSUMOS

Matérias-primas

Materiais auxiliares

Água

Energia

EMISSÕES

Resíduos

Águas residuais

COVs

CAETANOBUS

____

____

958 € / m3

8,6 € / MJ

148 € / kg

5114 € / m3

2 903 € / kgCOV
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EL A ctualmente, as empresas, espe-
cialmente as grandes organiza-
ções como os CTT, sentem a
necessidade de intervirem de

forma mais proactiva na sociedade que as
cerca. Trata-se de uma aposta estratégica de
futuro, assente em valores, que desenvolva o
negócio ancorado num crescimento susten-
tado. Uma estratégia que passa seguramente
pela assunção de princípios sólidos de respon-
sabilidade ambiental, social e de cidadania
empresarial. Crescer e ajudar a crescer cons-
titui um bem que os CTT podem e querem
fazer vingar numa sociedade competitiva e
global, onde os melhores vencerão e, por isso
mesmo, não podem esquecer o tecido social,
paisagístico e humano que os rodeia.

No Grupo CTT a prática da Respon-
sabilidade Social Empresarial já faz história e
a sua área de influência é o País, quer pela
sua presença no terreno, quer pelas sucessivas
demonstrações de reconhecimento por parte
dos portugueses enquanto organização pres-
tadora de serviços.

Mas mais do que uma prática que já conta
com dezenas de acções concretizadas com
sucesso, a Responsabilidade Social Corpo-
rativa dos CTT constitui uma filosofia de
gestão que se orienta em diversas direcções e
implica vários níveis.

A acção Correio Azul/Público insere-se
nesse espírito de cidadania empresarial que
procura contribuir para um desenvolvimen-
to harmonioso e sustentável da Sociedade.

Tudo começou com o desafio lançado em
2003 por aquele diário aos CTT, no sentido
de fazer chegar a mil instituições de carácter
social e pedagógico os 32 primeiros livros da
Colecção Mil Folhas que semanalmente eram
“vendidos” aos leitores do jornal. O desafio
foi aceite e mereceu honras de apresentação
pública no Palácio Galveias, em Lisboa, pelos
representantes dos CTT e do Público, com a
presença dos Ministros da Educação e da
Segurança Social e do Trabalho, que apadri-
nharam a iniciativa e salientaram de modo
elogioso a participação imprescindível dos
CTT, tendo em consideração os elevados cus-
tos de transporte e distribuição que tal acção
comportava. Sob a imagem do Correio Azul,
o envolvimento dos CTT foi bem mais

CTT

Os CTT e a Acção
Correio Azul/Público



amplo do que o simples transporte e distri-
buição dos livros, como adiante se verá.

O alcance e sucesso social da iniciativa
foi tão evidente que motivou os CTT a re-
novar a sua participação em 2004 para com-
pletar o envio das segunda e terceira fases da
Colecção Mil Folhas.Tratou-se de um volu-
me de 71 mil livros a distribuir pelas referi-
das mil instituições, tão diversas como Insti-
tuições Sociais Infantis e Juvenis, Bibliotecas
Municipais, Escolas Secundárias, Estabele-
cimentos Prisionais e, ainda, Associações de
Solidariedade Social.

A iniciativa mereceu uma vez mais o apoio
oficial das entidades governamentais e foi de-
vidamente divulgada junto dos media.

O envolvimento dos CTT implicou di-
versas áreas e empresas do Grupo.

A empresa participada dos CTT, Cam-
pos Envelopagem (CESA) teve a seu cargo a
tarefa de handling de montagem das caixas
que suportariam os livros, seis ao todo por
cada instituição. Livros que foram recebidos

em paletes e coleccionados de forma ade-
quada para assembling dentro das caixas, se-
gundo uma ordem previamente estabelecida.
Cumpre referir que a carta que acompanhou
as encomendas foi recebida em ficheiro na
CESA que se encarregou de tratar, imprimir,
envelopar e enviar. Do mesmo modo foi pro-
duzida a etiquetagem com os endereços das
instituições beneficiadas com a iniciativa con-
junta do Público e dos CTT.

A garantia de qualidade de serviço, com
entrega rápida, personalizada e segura foi um
êxito. E assim foi possível afirmar que “Ler, é
melhor com os Correios”, e que “Com o
Correio Azul dos CTT, tem mais tempo para
ler”, conforme registavam diversas peças e
documentos desta iniciativa. Para isso muito
contribuiu a interacção dos intervenientes
com destaque para o Tratamento,Transportes
e Distribuição dos CTT e a capacidade de
diálogo e concretização da CESA.

O empenho dos CTT nesta parceria com
o Público prestigiou a iniciativa e consolidou

a estratégia da organização gerando valor nas
diversas dimensões que fazem com que os
CTT sejam respeitados e se consolidem no
mercado enquanto parceiro seguro numa so-
ciedade cada vez mais exigente.

Às contrapartidas de promoção da marca
CTT e do Correio Azul, reforçando a sua no-
toriedade, acrescentou-se o reconhecimento
nas muitas cartas e manifestações de agrade-
cimento espontaneamente enviadas pelas mais
diversas instituições beneficiadas.

Entretanto,e complementarmente,os CTT
colaboraram ainda na entrega de 1500 caixas
com livros sobrantes em três armazéns indi-
cados pelo Público para posterior envio para
entidades dos PALOP, alargando deste modo
esta acção de solidariedade social e cultural a
países de língua oficial portuguesa.

É também assim que os CTT fazem o
futuro e promovem a sustentabilidade num
compromisso de responsabilidade social em
permanente construção, numa relação de be-
nefício mútuo com a sociedade.
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ÁGUAS DE PORTUGAL

O Grupo Águas de Portugal ac-
tua num sector fundamental
para a sociedade. As activida-
des de abastecimento de água,

de saneamento de águas residuais e de trata-
mento e valorização de resíduos, desenvolvi-
das pelas suas participadas, materializam a
prestação de um conjunto de serviços básicos
às populações, envolvendo igualmente inter-
venções no âmbito da revalorização dos
recursos ambientais.

A defesa e a valorização da água e do
ambiente são a essência da sua própria activi-
dade, promovendo a equidade no acesso aos
recursos naturais e investindo na qualidade
de vida que resulta da preservação e utiliza-
ção sustentada dos recursos que a natureza
coloca à nossa disposição.

O conceito de “desenvolvimento sus-
tentável” é, assim, assumido pelo Grupo e
pelas suas empresas como forma de respon-
der às preocupações de âmbito económico,
ambiental e social no exercício da sua
actividade.

A sua política de desenvolvimento de
produtos e serviços, bem como dos respec-
tivos métodos de produção, tem em consi-
deração preocupações de natureza ambien-
tal. Apostando numa política interna de
benchmarking, o Grupo e as suas empresas e
unidades de negócio beneficiam da transfe-
rência de experiências que se traduzem em
melhores práticas ambientais e melhorias de
desempenho operacional.

Membro do Conselho Empresarial para
o Desenvolvimento Sustentável (BCSD
Portugal), o Grupo Águas de Portugal
assume um conjunto de importantes com-
promissos que visam: i) difundir os princí-
pios do desenvolvimento sustentável; ii) pro-
mover a articulação entre empresas,

Governo e sociedade civil, em tudo o que
diga respeito ao desenvolvimento sustentáv-
el; iii) desenvolver actividades de formação
que conduzam à comunicação eficaz dos
princípios do desenvolvimento sustentável;
iv) definir projectos e recolher casos de estu-
do que ilustrem e estimulem o desenvolvi-
mento sustentável; e, por último, v) partici-
par e promover actividades específicas rela-
cionadas com o desenvolvimento sustentáv-
el.

Neste sentido, e considerando a elevada
responsabilidade que detém enquanto ges-
tor de serviços de utilidade pública na área
do Ambiente, o Grupo Águas de Portugal
trilha o caminho para a sustentabilidade com
a prossecução dos objectivos de aumento
dos níveis de atendimento, através do inves-
timento em infra-estruturas e projectos que
permitam um melhor serviço às populações
e também a preservação e a melhoria da
qualidade do ambiente.

A incorporação das preocupações ambi-
entais e da responsabilidade social tem vindo
a ser orientada para a economia dos recursos
naturais, o aproveitamento de energias reno-
váveis, a optimização de recursos energéti-
cos, a monitorização da eficácia do funciona-
mento e impactes ambientais dos sistemas de
tratamento de águas residuais, a integração e
recuperação paisagística de infra-estruturas e
a recolha selectiva de resíduos recicláveis
dentro das empresas do Grupo.

A economia de recursos naturais tem
sido efectuada nomeadamente através da
instalação de novos equipamentos e da adop-
ção continuada de programas de redução de
rupturas e de perdas físicas de água.

Exemplo da política de aproveitamento
de energias renováveis são os sistemas de
aproveitamento energético do biogás de

aterro, já instalados em quatro empresas do
Grupo, e o protocolo celebrado recente-
mente com o Centro de Estudos em Eco-
nomia da Energia, dos Transportes e do
Ambiente (CEEETA) que visa integrar esta
actividade numa política de gestão susten-
tável de aproveitamento de energias renová-
veis com potencial de desenvolvimento nos
terrenos dos aterros, nomeadamente a pro-
dução de electricidade a partir de energia
fotovoltaica e de energia com origem em
recurso eólico.

Em matéria de optimização dos recursos
energéticos, tem vindo a ser privilegiada a
selecção de equipamentos de alto índice de
eficiência em fase de execução de obra,
nomeadamente no que respeita ao acciona-
mento de grupos de electrobombas.

É ainda de destacar a realização de pro-
gramas de monitorização da eficácia de al-
guns dos principais sistemas de tratamento
de águas residuais e dos respectivos efeitos
no meio ambiente, realizados por institui-
ções científicas independentes.

As infra-estruturas das empresas do
Grupo têm sido objecto de melhorias sus-
tentadas ao nível da sua integração no meio
envolvente, nomeadamente através do recur-
so a plantações arbóreas e criação de zonas
ajardinadas nos perímetros das Estações de
Tratamento de Águas e Estações de Tra-
tamento de Águas Residuais, bem como de
novos enquadramentos arquitectónicos, sus-
ceptíveis de contribuir para uma melhor
integração dos edifícios e das Estações no
seu meio envolvente.

Ao nível do funcionamento interno das
empresas, tem sido reforçada a adopção de
práticas de deposição selectiva de resíduos para
serem encaminhados para reciclagem, nomea-
damente, separação de consumíveis informáti-

No Caminho para
a Sustentabilidade
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Com actividade nas três vertentes do
saneamento básico, o Grupo Águas de
Portugal presta serviços a mais de sete mi-
lhões de Portugueses. O universo das suas
participadas integra empresas constituídas
em parceria com os municípios para gerir
sistemas multimunicipais de abastecimento
de água, de saneamento de águas residuais e
de tratamento e valorização de resíduos sóli-
dos urbanos. Em parceria com o sector pri-
vado, gere igualmente a concessão de sis-
temas municipais de abastecimento de água
e saneamento de águas residuais.

Ainda no mercado nacional, detém par-
ticipações em empresas na área dos resíduos
industriais e fluxos especiais de resíduos. No
mercado internacional, está presente em qua-
tro países (Brasil, CaboVerde, Moçambique e
Timor Leste) e tem prestado serviços e as-
sistência técnica nestes e noutros países.

A sua actividade está profundamente li-
gada com a valorização e protecção do am-
biente. No sector da Água, engloba todo o
ciclo urbano da água, desde a captação, trata-
mento e abastecimento (em “alta” e em “bai-
xa”) de água para consumo público, à re-
colha, tratamento e rejeição dos efluentes, em
condições ambientalmente seguras, ao meio
ambiente.

Na área dos resíduos sólidos urbanos
(RSU), foram criados modernos e eficazes
sistemas de recolha, tratamento e valorização
que permitiram encerrar as lixeiras ainda
existentes nas suas áreas de intervenção, pro-
movendo uma melhoria evidente da quali-
dade de vida das populações e reduzir subs-
tancialmente os impactos ambientais nega-
tivos da actividade humana.

Além das empresas gestoras dos sistemas
multimunicipais de gestão de RSU, no sec-
tor dos resíduos integra empresas que ope-
ram ao nível da valorização de outro tipo de
resíduos, nomeadamente, resíduos industriais
banais (RIB), lamas de ETA e de ETAR,
pneus usados, material eléctrico e electróni-
co, embalagens industriais e veículos em fim
de vida.

Aumentar o número de pessoas servidas
nas suas áreas de actividade e melhorar a sua
qualidade de vida, servindo com qualidade e
em quantidade, a uma tarifa socialmente
aceitável e num quadro de desenvolvimento
sustentável é a principal prioridade do Gru-
po Águas de Portugal.

Projecto de rearborização no Alentejo, com plantação de sobreiros

Estação de Tratamento de Águas Resíduais







O ruído tem vindo a assumir um
lugar de destaque no conjunto
de preocupações dos cidadãos
em matéria ambiental.

De acordo com informação disponibi-
lizada no II Inquérito Nacional “Os Por-
tugueses e o Ambiente” realizado em 2000,
o ruído apresentava-se já, em conjunto com
a qualidade do ar, como um dos descritores
que, na opinião dos inquiridos, iria piorar
nos 10/15 anos seguintes.

Na envolvente dos Aeroportos a proble-
mática do ruído tem atingido um protago-
nismo cada vez mais significativo, sobretudo
decorrente da crescente sensibilização das
populações residentes na sua proximidade.

Este facto tem tido repercussões nas
componentes legislativas, com a publicação
de inúmeras directivas comunitárias, e conse-
quente transposição para a legislação nacio-
nal das obrigações e orientações naquelas con-
tidas.

A este respeito, e especificamente para as
infra-estruturas aeroportuárias, refira-se a
Directiva n.º 2002/30/CE de 26 de Março,
que estabelece regras e procedimentos para a
introdução de restrições de operação rela-
cionadas com o ruído nos Aeroportos Co-
munitários.

PRINCIPAIS FONTES DE RUÍDO
NOS AEROPORTOS

As principais fontes de emissão de ruído
para o exterior, decorrentes das actividades
desenvolvidas num Aeroporto, encontram-se
maioritariamente associadas aos motores das
aeronaves, às unidades auxiliares de energia
(geradores de bordo ou geradores de terra),
aos veículos associados à actividade da enti-
dade gestora (Salvamento e Luta Contra In-
cêndios, manutenção e operações, entre ou-
tros) e aos veículos associados à prestação de
serviços de assistência em escala (autocarros
para passageiros, catering, combustíveis, trans-
porte de bagagem e carga, entre outros).

A evolução tecnológica das aeronaves
que operam nos Aeroportos, associada aos
requisitos da International Civil Aviation
Organisation (ICAO) nesta matéria, muito
tem contribuído para a diminuição dos ní-
veis de ruído. Contudo, e ainda assim, as
emissões de ruído produzidas pelas aeronaves
continuam a representar um dos aspectos
ambientais de maior relevância associados à
actividade aeroportuária e uma prioridade de
gestão para a ANA, S.A..

MONITORIZAÇÃO DE RUÍDO
No sentido de permitir uma avaliação

do real impacte do ruído associado à activi-
dade aeroportuária na comunidade envol-
vente, bem como decorrente de disposições
legislativas, foi desenvolvido e está em fase
final de implementação um Programa de
Monitorização de Ruído, com o objectivo
de analisar os níveis de ruído em redor dos
Aeroportos da ANA, S.A., com especial
ênfase para os gerados pelas aeronaves.

Neste sentido, foram adquiridos e estão a
ser instalados desde 2002, Sistemas de Moni-
torização de Ruído (SMR) para servir todos
os Aeroportos geridos pela ANA, S.A.. Estes
Sistemas contemplam um conjunto de es-
tações de monitorização de ruído (EMR)
fixas – Aeroporto de Lisboa com 7 unidades,
Aeroporto Francisco Sá Carneiro com 3
unidades,Aeroporto de Faro com 3 unidades
e Aeroporto João Paulo II com 2 unidades –,
distribuídas estrategicamente em torno de
cada Aeroporto, uma Unidade Central de
Recolha e Processamento de Dados e uma
Estação de Operação.

Os SMR instalados permitem a medição
dos níveis de ruído, identificar o trajecto de
cada aeronave e associá-lo a cada nível gera-
do, conhecer a sua posição, assim como toda
a informação que lhe está associada (com-
panhia a que pertence, origem, destino, entre
outros).

Os Aeroportos de Lisboa, Francisco Sá
Carneiro, Faro e João Paulo II dispõem
ainda de uma EMR móvel para recolha de
dados acústicos que complementam a infor-
mação obtida a partir das estações fixas,
nomeadamente, em áreas não cobertas por
estas últimas ou em situações pontuais de
reclamações. No caso dos Aeroportos dos
Açores, a unidade móvel que se encontra no
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ANA

Aeroportos e Ruído
Uma gestão de compromisso



Aeroporto João Paulo II é também utilizada
para monitorizar o ruído nos Aeroportos de
Santa Maria, da Horta e das Flores.

Embora já tenham sido produzidos
relatórios com o tratamento dos resultados
obtidos, verifica-se que só será possível o apu-
ramento e análise rigorosa dos mesmos quan-
do todas as EMR fixas estiverem em pleno
funcionamento e as Câmaras Municipais
onde se localizam as respectivas EMR pro-
cederem à classificação das diferentes áreas do
respectivo município de acordo com a sua
sensibilidade aos níveis de ruído.

Complementarmente aos SMR, foi igual-
mente adquirido software que permite a ela-
boração de Mapas de Ruído, constituindo es-
tes ferramentas estratégicas de análise e planea-
mento. Os Mapas de Ruído produzidos per-
mitirão, a médio prazo, integrar a prevenção e
controlo de ruído em matéria de ordena-
mento do território, facilitando ainda a divul-
gação e o acesso do público à informação.

PLANOS DE MONITORIZAÇÃO
E REDUÇÃO DE RUÍDO

Na sequência da publicação do Regula-
mento Geral do Ruído (Novembro de

2000), a ANA, S.A. e a NAV Portugal, E.P.E.
desenvolveram Planos conjuntos de Moni-
torização e Redução de Ruído, tendo-os
submetido à aprovação das autoridades com-
petentes em Março de 2002.

Posteriormente, com a alteração das dis-
posições legislativas aplicáveis em matéria de
ruído e na sequência da implementação de
algumas das medidas inicialmente identifi-
cadas, procedeu-se à revisão dos Planos de
Monitorização e Redução de Ruído, com a
emissão da 2ª versão em Setembro de 2004.

Estes Planos contemplam uma série de
medidas em curso e planeadas para os
Aeroportos da ANA, S.A., que passam, a
título de exemplo, pelo estudo de procedi-
mentos optimizados de redução de ruído na
aterragem e descolagem de aeronaves, pela
adopção de procedimentos que conduzem à
diminuição de níveis de ruído gerados,
como a interdição à realização de testes de
motores de aeronaves durante o período
nocturno e à instalação de sistemas eléctri-
cos nas posições de estacionamento para
fornecimento de energia eléctrica e de ar
condicionado às aeronaves.

No caso específico do Aeroporto Fran-
cisco Sá Carneiro está prevista a construção

de uma barreira acústica junto do novo taxi-
way e plataforma de estacionamento de
aeronaves, em zona próxima a Pedras
Rubras. Esta infra-estrutura permitirá mino-
rar, de forma significativa, o ruído na direc-
ção do parque habitacional limítrofe ao
Aeroporto, provocado pelas operações de
aeronaves em terra.

Note-se que com a publicação do
Decreto-Lei n.º 293/2003, o qual estabelece
as regras e procedimentos para a introdução
de restrições de operação relacionadas com
ruído nos Aeroportos, o quadro legislativo
aplicável às infraestruturas aeroportuárias foi
alterado, passando as restrições à operação
nocturna somente a abranger Aeroportos
com mais de 50.000 movimentos, e como
tal, exclusivamente o Aeroporto de Lisboa.

Não obstante o quadro legislativo se ter
alterado, nomeadamente no que respeita às
obrigações da ANA, S.A. em matéria de
Planos de Redução e Monitorização de
Ruído, a gestão do ruído continua a ser uma
das áreas prioritárias de actuação da em-
presa, conforme decorre da Política de
Ambiente, sendo sua intenção dar con-
tinuidade às medidas preconizadas nos refe-
ridos Planos.
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LIPOR

A o longo destes últimos anos, a
Lipor tem sofrido um conjun-
to de alterações muito posi-
tivas, que a levam a ocupar,

actualmente, uma posição de destaque no
sector. Esta mudança é notória, não só no
que diz respeito ao nosso “core-business” (a
gestão dos resíduos), mas também a nível de
outras áreas complementares.

Esta mudança na nossa abordagem, traz,
não só um aumento da qualidade dos ser-
viços que prestamos, como aumenta as nos-
sas responsabilidades para com os nossos par-
ceiros, designadamente a comunidade em
que estamos integrados.

A nossa forma de encarar o futuro, con-
siderando cada vez mais o médio-longo pra-
zo e o papel da sociedade como um todo,
implica uma mudança da nossa visão e da
nossa estratégia. Não podemos esperar que
os nossos problemas sejam resolvidos por
outros, temos que ser nós próprios a cami-
nhar na direcção certa e a ser os agentes mo-
tivadores de mudança, na nossa comunidade
e na sociedade.

Neste sentido, tem sido promovido e
desenvolvido um grande número de projec-
tos, em diversas áreas, que têm transformado
a organização e melhorado o seu desempen-
ho.

Estes projectos abarcam diversos sec-
tores estratégicos, desde a Área Técnica de
Gestão de Resíduos, à Inovação, à Cer-
tificação, o Controlo de Gestão, até à Edu-
cação e Sensibilização Ambiental e à Eco-
nomia Social.

Em termos de projectos de Inovação,
podemos elencar um conjunto de novos
Projectos de Recolha e Valorização de Re-
síduos, que têm sido promovidos, como for-
ma de melhorar o serviço prestado e aumen-

tar os quantitativos de materiais a encami-
nhar para a reciclagem. Projectos como o
“Ecofone”, o “Minhoteiras”, o “Resíduos de
Construção e Demolição”, o projecto
“Feiras” e o projecto “Estádios” são exem-
plos de projectos em que a inovação é um
factor essencial para o sucesso da recolha
selectiva e para o aumento dos quantitativos
enviados para a reciclagem.

A participação da Lipor, numa iniciativa
de benchmarking, em vários grupos de tra-
balho nacionais e no estrangeiro, é outra ver-
tente que tem uma mais-valia importante e
permite uma troca de experiências que nos
enriquece e permite melhorar o nosso tra-
balho continuamente. SomosVice-Presiden-
tes da ACR+ (Association of Cities and
Regions for Sustainable Resource Mana-
gement), Vice-Presidentes do ISR-CER
(Instituto para la Sostenibilidad dos Resi-
duos), estamos envolvidos no Grupo de Tra-
balho de Comunicação do ISWA (Interna-
tional Solid Waste Association).Temos, tam-
bém, desenvolvido em parceria um conjun-
to de workshops com aValorsul (nossa con-
génere da área da Grande Lisboa Norte),
num trabalho mais técnico. Outra ligação de
grande importância é a nossa participação
no BCSD-Portugal (Conselho Empresarial
para o Desenvolvimento Sustentável), asso-
ciação pioneira nos desígnios da sustentabi-
lidade em Portugal, e que tem impulsionado
esta área de forma decisiva.

Também a parceria recentemente esta-
belecida com a Associação Portuguesa dos
Engenheiros do Ambiente para o desenvol-
vimento de um trabalho de fundo na área
dos Resíduos de Construção & Demolição,
é prova evidente de uma postura inovadora e
principalmente de parceria da parte da Lipor.

O crescimento equilibrado e sustentável

da Lipor tem, também, por finalidade a pro-
moção do bem-estar social, não só de todos
os colaboradores, mas de todos os cidadãos
beneficiários, directa ou indirectamente das
suas actividades.

São vários os projectos que a Lipor
desenvolve ao nível da Acção Cultural, So-
cial e Protecção Ambiental, quer numa pers-
pectiva interna e dirigida aos seus colabo-
radores, quer numa perspectiva externa para
a população em geral.

Em termos de Responsabilidade Social,
nomeadamente na satisfação dos colabora-
dores, temos também alguns pontos que nos
parecem importantes. Um conjunto de
actividades lúdicas, culturais e de convívio
fora do local de trabalho, para os colabora-
dores, como a organização da Festa de Natal
e o Dia da Lipor.A organização e a promo-
ção de eventos culturais para os colaborado-
res e para a comunidade, como os Concertos
de Música Coral, a promoção de uma exibi-
ção da Ópera Tosca na comemoração dos 20
anos da Lipor são outros exemplos de inicia-
tivas que pretendem promover a confrater-
nização e a cultura dos nossos colaboradores.
A elaboração de um Boletim Interno, parti-
cipado por todos, a possibilidade de realiza-
ção de visitas de estudo pelos nossos colabo-
radores, nomeadamente a empresas de refe-
rência, como a Barbosa & Almeida e a Ce-
mopol, a presença do Instituto do Sangue e
a possibilidade de todos participarem neste
gesto altruísta, a celebração de diversos dias
comemorativos, como o Dia de S. Martinho,
o Dia do Consumidor e o Dia da Água são
a demonstração da nossa vitalidade.

Nas questões da Saúde, Higiene e Segu-
rança no Trabalho, temos também evoluído
muito, estando neste momento a implemen-
tar a Certificação pelas OSHAS, tendo sido

O desafio da
Sustentabilidade da Lipor



55

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

05
EM

PR
ES

A
S

PR
O

M
O

TO
R

A
S

D
O

D
ES

EN
V

O
LV

IM
EN

TO
SU

ST
EN

TÁ
V

EL

aberto um Gabinete de Medicina no Tra-
balho, com um programa completo de me-
dicina preventiva.

E mais uma vez a divulgação e promoção
de conceitos, neste caso com a promoção do
Dia da Saúde, com rastreios e sessões de
esclarecimento sobre vários temas.

O desenvolvimento, pela Lipor, de pro-
jectos de economia social, designados como
projectos INTEGRA, no âmbito da va-
lorização multimaterial e orgânica tem
como objectivo a reinserção de desemprega-
dos de longa duração, ou de pessoas perten-
centes aos chamados “grupos de risco”,
através da sua afectação a actividades ligadas
à área da valorização dos resíduos sólidos. A

Lipor, neste âmbito, iniciou dois projectos, o
INTEGRA-podas, em que se transformam
os resíduos verdes provenientes das podas de
árvores em estilha de madeira, e o INTE-
GRA-pré-triagem, permitindo uma prepa-
ração das embalagens recepcionadas, facili-
tando o seu manuseamento e aumentando a
produtividade do Centro de Triagem.

Estamos, também, a nível da Gestão de
Topo a finalizar a reflexão sobre uma melhor
definição da nossa missão, a nossa visão de
futuro e os valores pelos quais nos regemos.

Todas estas questões estão reflectidas nas
nossas preocupações deontológicas, que cul-
minaram já com a elaboração do nosso
“Código de Ética”.

A sensibilização da Comunidade é fun-
damental e o esforço feito nesta área tem
sido grande.Temos 11 eco-conselheiros de-

dicados a esta área, realizando um conjunto
elevado de acções, dedicadas principalmente
ao público escolar, mas sem esquecer outros
públicos alvo como os professores, educa-
dores por excelência, e para os quais organi-
zamos sessões de formação específicas.

A Horta da Formiga, acaba por ser tam-
bém outro projecto importante na sensibi-
lização da comunidade, promovendo os va-
lores da compostagem e agricultura biológ-
ica. Juntamente com o projecto “Horta à
Porta” e com o lançamento do projecto “A
Horta na Escola”, acaba por ser uma forma
preferencial de sensibilização das popula-
ções, promovendo os valores naturais e a
prática de actividades saudáveis.

A LIPOR tem actuado como um motor
impulsionador de todo um conjunto de
acções que visam estimular o avanço da Área
Metropolitana do Porto em direcção a um
futuro sustentável.

A aposta na promoção de Políticas de
Consumo Sustentável, que se materializou
entre outras acções, na produção de um
“Guia de Boas Práticas”, que visa alertar as
populações para a estreita ligação entre
matérias-primas, consumo e resíduos, bem
como divulgar alguns conselhos práticos para
consumir melhor, que todos podemos seguir
no dia-a-dia.

O desenvolvimento do Plano Estraté-
gico de Ambiente para a Área Metropolitana
do Porto - Futuro Sustentável em parceria
com a Escola Superior de Biotecnologia
pretende ser um processo participativo, que

permita caminhar em direcção a um desen-
volvimento sustentável nesta região, através
da preparação e implementação de um Pla-
no de Acção dirigido às problemáticas locais
e metropolitanas, identificando os diversos
problemas e propondo medidas para a sua
resolução.

Um dos objectivos prioritários deste
plano é aproximar os cidadãos dos decisores,
enriquecendo as relações entre eles, através
da criação de um palco permanente de dis-
cussão com os diversos sectores ambientais.

O esforço colocado na busca da Exce-
lência é notório quando falamos de Certi-
ficação. Com a dotação das nossas infra-
-estruturas de sistemas funcionais e integra-

dos de gestão da Qualidade e do Ambiente,
segundo os referenciais ISO 9001:2000 e
ISO 14001, e a definição de indicadores pro-
curamos atingir o objectivo primeiro de ser-
mos uma organização eco-eficiente a nível
das diferentes unidades operacionais.

No mesmo sentido se insere a evolução
para a Certificação em termos de higiene e
segurança, segundo as normas OSHAS
18001/NP4397.

Não sendo uma descrição exaustiva, a
simples observação deste conjunto de projec-
tos mostra-nos, rapidamente, que há um em-
penho forte da Lipor e da sua equipa em ca-
minhar em direcção a uma organização cada
vez mais sólida e com mais responsabilidades.

“Queremos fazê-lo pela diferenciação,
criando valor e intervindo de forma activa
no desenvolvimento integrado da comu-
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CELBI

Gestão Ambiental
nos Fornecedores

C om a implementação do Siste-
ma de Gestão Ambiental Flores-
tal - SGA-F, a Direcção Flores-
tal da CELBI tem acumulado

informações e orientações que são utilizadas
para satisfazer os seus padrões de desempe-
nho, aos níveis operacional, económico, am-
biental e social.

Em função de sua estratégia de actuação
e desenvolvimento, a empresa tem uma rela-
ção estreita com Fornecedores de Serviço e
Fornecedores de Madeira, os primeiros para
execução da maioria das actividades flores-
tais; os segundos para suprimento de parte de
sua necessidade industrial.

Tendo em conta este contexto, a sua mis-
são e os seus compromissos, a CELBI tem

estimulado a qualificação de seus
fornecedores, pro-

movendo a

capacitação necessária para que os mesmos
tenham ferramentas de gestão eficazes,
baseadas na Norma NP EN ISO 14001:
Sistemas de gestão ambiental, a partir da
disponibilização assistida dos seus conheci-
mentos e experiências acumulados.

Espera com isto promover melhorias nos
seus fornecedores, permitindo um avanço sig-
nificativo no seu desempenho, contribuindo
ao mesmo tempo para o desenvolvimento e
fortalecimento da fileira florestal portuguesa.

Um Sistema de Gestão Ambiental (SGA)
é constituído por um conjunto de atribuições
e responsabilidades, necessário para assegurar
que se preste atenção aos aspectos que podem
provocar alterações no meio ambiente quan-
do da execução das actividades.

O SGA baseia-se em planeamento, con-
trolo operacional, formação e conscienciali-
zação, comunicação, verificação, acções de
correcção e análise crítica. Os compromissos
mínimos exigidos por este modelo,passam por:
· Cumprimento da legislação aplicável aos

aspectos ambientais das actividades;
· Prevenção da poluição e prepara-

ção para responder a situações
de emergência;

· Melhoria contínua
do dese

penho tendo objectivos e metas;
· Publicidade da política ambiental da
empresa e disponibilidade para dar resposta às
questões colocadas por interessados.

O trabalho promovido pela CELBI teve
uma primeira fase, onde 4 empresas presta-
doras de serviço e 4 empresas fornecedoras
de madeira foram selecionadas e receberam
a consultadoria necessária para implemen-
tação do Sistema de Gestão Ambiental du-
rante o ano de 2003 de maneira a constituir
um grupo de influência que, no tempo,
estimulasse a qualificação de outros fornece-
dores. Esta primeira fase proporcionou a
certificação de 7 empresas em 2004,
aguardando-se a certificação de mais uma
nos próximos meses, todas no âmbito da
exploração florestal.

Com o interesse despertado, outras em-
presas interessaram-se e um segundo grupo
foi formado em 2004, com 4 prestadoras de
serviço (exploração e silvicultura) e uma
fornecedora de madeira, com prazo de con-
clusão previsto para o final deste ano. Para
este grupo a CELBI igualmente disponibili-
zou seus conhecimentos e experiências, mas
suportou apenas parte do valor da consulta-
doria (cerca de 25%), cabendo às empresas o
restante.



A Celbi ofereceu a consultadoria espe-
cializada para implementação do Sistema de
Gestão Ambiental para cada uma das empre-
sas, a listagem dos Requisitos Legais
aplicáveis às operações das empresas no
âmbito do sistema a ser implementado e ori-
entação e auxílio quando solicitado e julga-
do procedente, além de ter colaborado na
realização de auditorias internas.

O trabalho é desenvolvido basicamente
em duas fases com um período de acções
pré-estabelecidas entre elas, tendo essen-
cialmente a necessidade de formalização do
trabalho e da estratégia conjunta, avaliação
individualizada, acções de sensibilização e for-
mação, elaboração da documentação,
avaliação conjunta, realização de auditorias
internas e preparação para a certificação.

As principais dificuldades para as empre-
sas passam por falta de sensibilização, qualifi-
cação e formação, necessidade de modifi-
cação e de formalização de algumas rotinas
de trabalho, e necessidade de investimentos
mínimos. Porém, é de salientar como princi-
pal dificuldade, a necessidade de identificar e
atender aos requisitos legais e regulamen-
tações, onde falta a orientação e fiscalização
por parte dos órgão e entidades responsáveis.

É importante perceber a utilidade e o po-
tencial desta ferramenta (Sistema de Gestão),
tendo como grande desafio o de a utilizar de
maneira simples e eficiente para controlar os
aspectos realmente importantes e alcançar os
objectivos que a organização deseja.

Neste projecto a Celbi contou com a
colaboração de Giovanni Alencastro, En-
genheiro Florestal da empresa ALENCAS-
TRO - CONSULTORIA E APOIO A
GESTÃO LDA, que apoiou a implemen-
tação dos sistemas nas empresas.
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EL A Caixa Geral de Depósitos tem
à disposição dos seus clientes
uma linha de crédito pessoal
especialmente vocacionada

para a aquisição de equipamentos ecológicos
ou “amigos do ambiente”.

O Credicaixa Ambiente é uma linha de
crédito flexível que permite a aquisição de
produtos ecológicos, com prazos até 60
meses e montantes que variam entre 1.000 e
25.000 euros, com taxas de juro especiais.

Equipamentos desta natureza contri-
buem para a poupança dos recursos naturais
e para melhorar a qualidade de vida no
nosso planeta.

Podem ser financiados por esta linha de
crédito,colectores de energia solar, termo-acu-
muladores, equipamentos para aquecimento
e acessórios para piscinas, automóveis movi-
dos a electricidade ou gás, sistemas alterna-
tivos de electricidade, ventiladores (a energia
solar), esquentadores para apoio a colectores
solares térmicos, frigoríficos (sem CFC's ou
por fotovoltaico), bombas de água, caldeiras de
aquecimento (a gás natural), recuperadores de
calor, placas de cobertura irradiantes, conver-
são de automóveis para combustão de gás
(GLP), bicicletas eléctricas, entre outros.

Complementarmente às vantagens obti-
das com o Credicaixa Ambiente, a aquisição

de equipamentos para utilização de energias
renováveis, permite usufruir de benefícios
fiscais, nos limites e condições previstas por
lei: para efeitos de IRS e desde que se en-
quadre nas condições previstas na lei, pode
deduzir-se à colecta 30% (até ao limite de
728 euros para 2005) sobre o valor de aqui-
sição de novos equipamentos para utilização
de energias renováveis e de equipamentos
para a produção de energia eléctrica e ou
térmica (co-geração) por microturbinas,
com potência até 100 KW, que consumam
gás natural, incluindo equipamentos com-
plementares indispensáveis ao seu funciona-
mento.

CGD

Credicaixa Ambiente
Linha de crédito para equipamentos
“Amigos do Ambiente”
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As instituições apresentadas
podem ser uma ajuda preciosa
para as empresas com vista à
adopção dos principios de
Responsabilidade Social
Empresarial. Saiba quem
são e o que fazem.



In
st

it
ui

çõ
es

lig
ad

as
à

RS
E



62

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

05
IN

ST
IT

U
IÇ

Õ
ES

LI
G

A
D

A
S

A
R

.S
.E

Instituições ligadas à RSE

BCSD Portugal

O BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o Desenvolvimento
Sustentável é uma associação sem fins lucrativos, criada em Outubro de
2001 por iniciativa das empresas Sonae, Cimpor e Soporcel, associadas
ao WBCSD – World Business Council for Sustainable Development. Em
conjunto com mais 33 empresas de primeira linha da economia nacional, tinham como missão transpor para o plano nacional os princí-
pios orientadores do WBCSD.

A missão principal do BCSD Portugal é fazer que a liderança empresarial seja catalizadora de uma mudança rumo ao Desenvolvimento
Sustentável e promover nas empresas a eco-eficiência, a inovação e a responsabilidade social.
O BCSD Portugal é, desde a sua criação, membro da rede regional do WBCSD e conta actualmente com 67 membros.

OBJECTIVOS

· Difundir e divulgar os princípios do desenvolvimento sustentável;
· Promover a articulação entre empresas, governo e sociedade civil, em tudo o que diga respeito ao desenvolvimento sustentável;
· Desenvolver actividades de formação que conduzam à comunicação eficaz dos princípios do desenvolvimento sustentável;
· Definir projectos e recolher casos de estudo que ilustrem e estimulem o desenvolvimento sustentável;
· Participar e promover actividades específicas das empresas portuguesas relacionadas com o desenvolvi-
mento sustentável.

O WBCSD – World Business Council for Sustainable Development (www.wbcsd.org), é a organi-
zação líder mundial na abordagem empresarial das temáticas do Desenvolvimento Sustentável,
que congrega actualmente mais de 180 empresas líderes das suas áreas de negócio ao nível
global (sendo actualmente membros as empresas portuguesas Sonae, Cimpor, Soporcel, EDP
e Caixa Geral de Depósitos), e uma rede de mais de 50 organizações nacionais congéneres
do BCSD Portugal, que representam mais de 2000 empresas.

Grace – Grupo de Reflexão
e Apoio à Cidadania Empresarial

O Grupo de Reflexão e Apoio à Cidadania Empresarial (GRACE) foi consti-
tuído legalmente em 25 de Fevereiro de 2000, sendo uma associação sem
fins lucrativos.

O principal objectivo da GRACE centra-se no fomento da participação das empresas nas comunidades em que se inserem, conciliando
os seus objectivos privados com a responsabilidade social. Integrando-se no espírito da Responsabilidade social, a GRACE apoia as orga-
nizações e iniciativas da comunidade e a participação dos quadros das empresas nas acções desenvolvidas, que pode ser exercida em
áreas tão diversas como a ambiental, cultural, desportiva, educativa e social.

Desde o início de actividade da GRACE várias são as empresas que têm aderido ao projecto. Cada vez mais tem conseguido disponi-
bilizar recursos humanos para participarem em acções em prol da comunidade.

Para mais informações: www.grace.pt

CONTACTOS

Av. António Serpa, 23 - 2º Dto.
1050-026 Lisboa

Tel. 217819001 · Fax. 217819126
info@bcsdportugal.org

www.bcsdportugal.org
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RSE Portugal

Esta associação sem fins lucrativos faz parte de um conjunto de instituições europeias li-
gadas à CSR Europe, instiuição sedeada em Bruxelas e apoiada pela DG para o Emprego e
Assuntos Sociais e por um conjunto alargado de grandes empresas, que tentam promover
e disseminar o conceito de Responsabilidade Social das Empresas a nivel nacional e europeu.

Constituida essencialmente por empresas e para empresas, e tendo como sócios honorários algumas personalidades de vulto, ligadas ao
meio empresarial e académico, a RSE Portugal pretende assumir-se como a grande referência nacional nesta área, tentando para tal congre-
gar um conjunto de empresas representativas da diversidade do tecido empresarial nacional, pois ainda que as boas práticas de responsabi-
lidade social desenvolvidas por grandes empresas tenham maior visibilidade, pois são resultado de políticas sociais conscientemente assu-
midas, existe todo um conjunto de empresas, de pequena e média dimensão, com práticas muito interessantes e inovadoras neste âmbito.

A missão da RSE Portugal é tornar-se a referência nacional na área da RSE dando maior visibilidade às empresas com práticas social-
mente responsáveis, conferindo-lhes os suportes necessários para o desenvolvimento das suas actividades. Pretende ainda promover,
dinamizar e divulgar projectos intra e inter-empresariais a nível nacional e europeu e desenvolver
instrumentos e ferramentas para a área da RSE.

PRINCIPAIS PROJECTOS

· Criação da 1ª ferramenta de auto-diagnóstico de empresas;
· Criação de um referêncial de formação para a RSE;
· Adaptação de ferramentas de Responsabilidade Social para Pequenas e Médias Empresas;
· Desenvolvimento de uma estrutura que abrange as empresas associadas na comunidade envolvente;
· Acções de sensibilização da comunidade empresarial.

CONTACTOS

Rua do Conde de Redondo, 13 -4º

1150-Lisboa

Tel. 213529101

Fax. 213529118

rseportugal@mail.telepac.pt

www.rseportugal.org



O ano de 2004 e todo o primeiro semestre de 2005
não foram apenas marcados pela crise económica.
Ao nível ambiental as marcas também são grandes.
Basta relembrar a seca que se vive actualmente e que
antecipa consequências nefastas até ao final do ano.
Apresentamos de seguida um breve balanço das
questões que continuam por resolver no nosso país,
nomeadamente no que diz respeito às questões
relacionadas com a agenda 21, a água, as alterações
climáticas, o consumo e cidadania, a energia,
a floresta, os resíduos e os transportes.
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04 P ortugal é o país da Europa com me-
nos Agendas 21 implementadas. Esta
foi uma das conclusões do fórum

internacional “Agenda 21 Local – Sus-
tentabilidade e Municipalismo” que decor-
reu no início deste ano em Sintra.

De facto, neste momento, apenas cinco
por cento das autarquias nacionais (entre 15
e 20) têm este instrumento de planeamento
implementado, quando em países como a
Suécia ou a Finlândia a taxa é de cem por
cento. "Somos a lanterna vermelha de toda a
Europa no que se refere às agendas 21
locais", disse na altura à Comunicação Social
Aristides Leitão, representante do Conselho
Nacional do Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável, uma das organizações respon-
sáveis pelo evento.

O COMPROMISSO EUROPEU
A Agenda 21 foi um dos programas mais

ambiciosos aprovados na Conferência das
Nações Unidas sobre o Ambiente e Desen-
volvimento do Rio de Janeiro, em 1992, pois
visa estabelecer in loco os princípios do de-
senvolvimento sustentável. O documento
tem cerca de 540 páginas e estabelece um
programa de acção para o século XXI a ser
adoptado pelos diversos países, tornando-se a
base de muitos programas de acção nacio-
nais. Os diversos capítulos desta Agenda
incluem temas tão variados como o combate
à pobreza, a protecção da saúde, a protecção
da atmosfera, a conservação dos solos, a bio-
tecnologia, os recursos oceânicos, os resíduos
perigosos ou a educação ambiental.Ao todo
são 39 capítulos, onde também são esta-
belecidas as instituições que seguirão todo o
processo definido.

Dois anos depois do Rio, tem lugar a

Conferência Europeia sobre as Cidades
Sustentáveis, na Dinamarca, onde é aprovada
a Carta de Aalborg, uma declaração de com-
promisso das autoridades locais para o
desenvolvimento de processos e estratégias
que levam à tomada de medidas de acção
concretas no encalço da sustentabilidade
urbana.

AGENDA 21 LOCAL
As cidades, enquanto unidades mais

pequenas de desenvolvimento, estão em con-
tacto directo com os inúmeros desequilíbrios
arquitectónicos, sociais, económicos, políticos
e ambientais que as afectam, devendo por isso
identificá-los e resolvê-los adequadamente de
uma maneira integrada, logística e sustentável.
Para tal, torna-se importante que os poderes
locais iniciem um processo de diálogo com
todas as entidades, desde escolas e universi-
dades, empresas, organizações e comunidade
em geral, a quem deve ser dada informação e
possibilidade de participação. É este o objec-
tivo de uma Agenda 21 Local.

A cidade de Barcelona assinou a Carta
d'Aalborg em 1995. Neste momento é con-
siderada um exemplo de uma cidade susten-
tável, em âmbitos tão diversos como a gestão
dos recursos naturais, como o solo, a energia
e a água; a criação de novos modelos de mo-
bilidade; a educação e formação de todos os
agentes da sociedade; e o incremento da saú-
de e bem-estar público.

O CASO PORTUGUÊS
Em Portugal temos já alguns concelhos,

individualmente ou em grupo, a avançar
com a implementação da sua Agenda 21
Local (ver caixa).

AGENDA 21

Portugal em último
na lista da Agenda 21
Portugal é o país da Europa com maior défice de agendas 21 locais. O atraso deve-se à falta de orça-
mento e à ausência de posições públicas determinantes e substantivas.

“Cada autoridade local
deverá iniciar um

diálogo com os seus
cidadãos, organizações

locais e empresas pri-
vadas e aprovar um
Programa 21 Local.

Mediante a celebração
de consultas e a pro-

moção de um consenso,
as autoridades locais

vão receber achegas da
cidadania e as organi-
zações cívicas, empre-

sariais e industriais
locais e obterão a infor-
mação precisa para for-

mular as melhores
estratégias.”

Programa 21, Cimeira da Terra, 1992.
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A título exemplificativo identificamos
quatro casos.A Câmara Municipal de S. João
da Madeira arrancou com o processo em
Março de 2003, fruto de um protocolo entre
a edilidade sanjoanense e a Escola Superior
de Biotecnologia da Universidade Católica,
tendo já concluído os diagnósticos temáticos
e os respectivos planos de acção.

Da mesma forma, os concelhos portu-
gueses do Eixo Atlântico - Braga, Bragança,
Chaves, Guimarães, Peso da Régua, Porto,
Viana do Castelo, Vila Nova de Gaia, Vila
Real - em parceria com os seus congéneres
galegos, encontram-se neste momento a ul-
timar os diagnósticos que reúnem o levanta-
mento exaustivo das características de cada
município, que condicionarão de seguida a
definição das grandes linhas de actuação re-
gistadas no plano de acção.

Por outro lado, a Área Metropolitana do
Porto está a levar a cabo o projecto “Futuro
Sustentável - Plano Estratégico do Porto”,
que visa igualmente envolver autoridades e

comunidade na promoção da sustentabili-
dade local. São nove os concelhos envolvi-
dos (Espinho, Gondomar, Maia, Matosinhos,
Porto, Póvoa de Varzim, Valongo, Vila do
Conde eVila Nova de Gaia), com a Lipor –
– Serviço Intermunicipalizado de Gestão de
Resíduos do Grande Porto como entidade
promotora e a Escola Superior de Biotecno-
logia como parceiro técnico.Também a fre-
guesia de Mindelo, pertencente ao concelho
de Vila do Conde, avançou com a imple-
mentação deste plano de gestão local. A
Agenda 21 de Mindelo é uma iniciativa da
Associação dos Amigos do Mindelo para a
Defesa do Ambiente, contando com a par-
ticipação da Junta de Freguesia de Mindelo
e da Câmara Municipal de Vila do Conde.
Conta ainda com a consultadoria do Ins-
tituto de Ambiente e Desenvolvimento de
Aveiro e o apoio da Fundação AVINA, enti-
dade que desenvolve um trabalho de pro-
moção do desenvolvimento sustentável nos
países ibero-americanos.

PARA
SABER

MAIS…
Campanha Europeia para as Cidades
Sustentáveis

www.sustainable-cities.org

Conselho Internacional para as Iniciativas
Ambientais Locais

www.iclei.org

Nações Unidas / Agenda 21

www.un.org/esa/susdev/
agenda21.htm

Agenda 21 Barcelona

www.bcn.es/agenda21

Eco Kids Agenda 21

www1.vol.com.br/
ecokidsagenda21.htm

S. João da Madeira

www.agenda21sjm.org

Eixo Atlântico (Braga, Bragança, Chaves,
Guimarães, Peso da Régua, Porto, Viana do Castelo,
Vila Nova de Gaia, Vila Real)

www.eixo21.com

Mindelo

www.amigosdomindelo.pt/agenda21/
agenda_21.htm

Santo Tirso

http://agenda21stirso.seara.com

Arraiolos

www.leader.pt/PDF/Apresent_A21L_A
rraiolos1.pdf

Borba

www.cm-borba.pt/novidade/gverde/
gverde.html

Área Metropolitana do Porto

www.futurosustentavel.org

Cascais

www.cm-cascais.pt

SABIA QUE...

• Desde a Cimeira da Terra, em
1992, 6400 cidades, de 113 países,
iniciaram processos de implemen-
tação da Agenda 21;

• Mais de 1800 cidades do mundo
inteiro criaram efectivamente as suas
próprias Agendas 21 para enquadrar
o desenvolvimento local;

• Na Europa já são mais de mil
cidades que estão envolvidas neste
processo.

ALGUNS PROCESSOS A DECORRER EM PORTUGAL



C erca de dez por cento da população
portuguesa poderá enfrentar difi-
culdades no abastecimento de água

durante este ano, caso a seca actual se man-
tenha e não sejam tomadas medidas ade-
quadas, segundo uma avaliação do Instituto
Regulador de Águas e Resíduos (IRAR).

Mesmo com as últimas chuvadas, os ní-
veis de armazenamento de água nas barragens
mantêm-se muito baixos. De acordo com o
IRAR, os locais onde se poderão registar
alguns problemas de abastecimento são aque-
les em que este se faz a partir de furos. Con-
celhos como Covilhã, Montemor-o-Novo,
Mértola, Moura e Portimão já puseram em
prática medidas excepcionais. O 3.º relatório
quinzenal elaborado no quadro do Programa
de Acompanhamento e Mitigação dos Efeitos
da Seca mostra-nos que as regiões Norte e
Centro continuam a apresentar uma situação
menos severa, com valores da capacidade de
água utilizável pelas plantas superior a 70 por
cento, enquanto que nas regiões do Centro-
-Sul e Sul esses valores descem para 50 por

cento, sendo inferiores a 20 por cento em
parte do Baixo Alentejo e Algarve.

Segundo os ambientalistas, o Plano Na-
cional da Água não está actuante.A esse ce-
nário acrescem os argumentos insustentáveis
de mais barragens (o Alqueva, um dos maio-
res lagos artificiais da Europa, não está a verter
para os terrenos) ou mais furos (com conse-
quências na drenagem das nascentes). Criti-
cam ainda o crescimento desenfreado de pis-
cinas familiares e de hotéis e de campos de
golfe, bem como as disparidades entre os
preços da água pagos pelos consumidores.

A ÁGUA EM NÚMEROS
90 por cento da população nacional é

abastecida por água,mas apenas 68 por cento
está ligada a redes públicas e drenagem e
apenas 46 por cento beneficia de tratamento
de esgotos. Em 2004 a procura da água re-
presentava 1,54 por cento do Produto In-
terno Bruto (PIB). Em Portugal verifica-se
que é na agricultura que se registam 88 por

cento das perdas de água, 8 por cento no
abastecimento urbano e 4 na indústria. O va-
lor económico destas perdas é muito eleva-
do. Os custos e ineficiência representam 39
por cento do valor global de água e 0,64 por
cento do PIB nacional. São por isso particu-
larmente importantes os índices de pou-
pança e as potencialidades existentes.

O instrumento-base de gestão da água
em Portugal, sob a orientação europeia da
Directiva Quadro da Água, é o Plano Nacio-
nal da Água (2000), que prevê 16 programas
de intervenção (estudos de intervenção, sis-
temas de monitorização, divulgação e sensi-
bilização, conservação dos recursos hídricos,
redução e controlo da poluição tópica, entre
outros), para os quais deverão ser gastos cerca
de nove milhões de euros até 2020. Numa
primeira fase, até 2006, está previsto um in-
vestimento de mais de 6,6 milhões de euros,
cabendo a maior fatia ao abastecimento de
água às populações e às actividades econó-
micas (53,2 por cento) e à redução e con-
trolo da poluição tópica (21,27 por cento).

70

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

05
B

A
LA

N
Ç

O
D

O
A

M
B

IE
N

TE
20

04

ÁGUA

Um ano de seca
2005 está a ser um dos anos mais secos de sempre. Cerca de dez por cento da população por-

tuguesa poderá mesmo enfrentar dificuldades no abastecimento de água. Mesmo com as últimas
chuvadas, os níveis de armazenamento de água nas barragens mantêm-se baixos.

“Cerca de dez por cento da
população portuguesa poderá
enfrentar dificuldades no abastecimento
de água durante este ano”
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EFICIÊNCIA PRECISA-SE!
Portugal dispõe de um Programa Na-

cional de Uso Eficiente da Água (2001), que
faz avaliação da eficiência e propõe medidas
para o sector urbano, agrícola e industrial.
Segundo este, o maior potencial de poupan-
ça nos usos urbanos centra-se na redução dos
consumos nos autoclismos e nos duches/ba-
nho e nas perdas nos sistemas públicos. No
uso agrícola, regista-se na parcela de rega por
gravidade e no uso industrial, na parcela da
indústria transformadora.

A eficiência na gestão da água é o maior
imperativo. Uma maior eficiência corresponde
à redução dos caudais captados e a uma maior
salvaguarda e segurança no abastecimento e
dos recursos, a um interesse económico a nível
nacional pela sua representação no PIB e a
uma maior racionalidade de investimentos,
minimizando a necessidade de ampliação dos
sistemas de captação e tratamento de água.

A AMEAÇA DA DESERTIFICAÇÃO!
2006 será o Ano Mundial dos Desertos e

da Desertificação, uma questão que, dada a
longevidade do ciclo em que se encerra,
nunca esteve na agenda de nenhum Governo.
No entanto, quase 40 por cento do território
nacional está classificado como “zona suscep-
tível à desertificação”, sobretudo noAlentejo e
Trás-os-Montes. O previsto aumento da tem-
peratura máxima, consequência das alterações
climáticas, provocará o alargamento do perío-
do seco e a diminuição dos recursos hídricos.
Portugal é um dos países europeus com maior
risco de degradação do solo, apontada como a
principal causa de desertificação da Europa.

IDEIAS VERDES

Autoclismos: ajuste do autoclismo
para o volume de descarga mínimo;
interrupção da descarga para usos
menores; redução do volume de

armazenamento (colocando garrafas
com areia dentro do dispositivo); não

efectuar descargas desnecessárias;
aquisição ou substituição para dispo-

sitivos mais eficientes.

Chuveiros: utilização preferencial do
duche em alternativa ao banho de

imersão; utilização de duches curtos;
fecho da água durante o período de
ensaboamento; em caso de opção

pelo banho, utilização de apenas 1/3
do nível máximo da banheira; recolha

da água fria corrente até chegar a
água quente à torneira para rega de

plantas ou lavagens na habitação; uti-
lização de recipiente na lavagem de
vegetais e reutilização no autoclismo
ou na rega; adopção de um modelo
de chuveiro com menor caudal; uti-
lização de torneiras misturadoras.

Torneiras: minimização da utilização
de água corrente para lavar alimen-
tos, louça ou roupa (com alguidar),
para escovar os dentes (com copo),
para fazer a barba (com água no la-
vatório) ou lavar as mãos; verificação
do fecho correcto das torneiras não
as deixando a pingar; cozinhar em

vapor, microondas ou panela de pres-
são (poupando água, vitaminas e me-
lhorando o sabor); utilização da água
de lavagens, enxaguamento de roupa

e louça ou de duches (com pouco
detergente) para lavagens na casa e

rega de plantas; utilização da água de
cozer vegetais para confeccionar sopas

ou para cozer outros vegetais; optar
por modelos com menor caudal.

Máquinas de lavar roupa e loiça:
consulta das instruções do equipa-

mento (recomendações relativas aos
consumos de água, energia e deter-

gente); utilização da máquina apenas
com carga completa; não utilização
de programas com ciclos desneces-
sários (pré-lavagem); selecção dos
programas de menor consumo de
água; substituição de máquinas no

fim de vida por outras mais efi-
cientes; limpeza regular dos filtros e

remoção de depósitos.

PROMOVER O BOM USO DA ÁGUA

O Programa Nacional para o Uso Eficiente da Água prevê um conjunto de medidas institu-
cionais em caso de seca/escassez de água.

Uso urbano: redução de pressões no sistema público de abastecimento; utilização de sis-
tema tarifário adequado; redução de pressões no sistema predial de abastecimento; ade-
quação da utilização de urinóis; adequação nos procedimentos na lavagem de pavimentos
e de veículos; adequação da gestão da rega em jardins e similares, do solo e das espécies
plantadas em campos desportivos, campos de golfe e outros espaços verdes de recreio;
adequação de procedimentos em piscinas, lagos e espelhos de água.

Uso agrícola: utilização de sistema tarifário adequado; redução dos volumes de rega;
redução da área regada.

Uso industrial: adequação da utilização da água na unidade industrial; adequação de
procedimentos na gestão de resíduos; utilização de equipamento para limpeza a seco das
instalações.

PARA
SABER

MAIS…
Instituto da Água

www.inag.pt

Museu da Água

www.museudaagua.epal.pt

União Europeia

www.europa.eu.int/comm/enviro
nment/youth/water/index_pt.html

SABIA QUE...

• Uma pessoa gasta cerca de 250
litros de água por dia (alimentação,
higiene e limpeza);

• Uma torneira a pingar gasta 16
litros de água por dia;

• Em cada descarga do autoclismo
gastam-se 10 a 12 litros de água;

• Um duche de cinco minutos repre-
senta o gasto de 100 litros de água;

• Apenas XX por cento da água está
em terra e dessa apenas 1 por cento
está directamente disponível ao
homem e aos outros organismos,
sob a forma de lagos e rios.
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ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

D esde a Conferência do Rio de
Janeiro, em 1992, que as alterações
climáticas têm sido um tema

recorrente.Apesar disso, nos últimos dez anos
ainda poucas medidas conseguiram ser
implementadas para diminuir as emissões de
gases com efeito de estufa. 2005 é um ano
histórico, pois marca a entrada em vigor do
Protocolo de Quioto e mostra a intenção das
nações do mundo de iniciar o combate às
alterações climáticas.

Agora é tempo de meter mãos à obra e
trabalhar em soluções.As emissões de gases
de efeito de estufa significam que o mundo

não poderá evitar um aumento de tempe-
ratura de 1,3 ºC acima dos níveis pré-
-industrais. Se as temperaturas aumentarem
2º C, os impactes das alterações climáticas
serão catastróficos. Para permanecermos
abaixo deste nível perigoso, os países
industrializados deverão fazer um esforço
de redução muito para além do fixado no
Protocolo de Quioto - 5 por cento em
relação aos níveis de 1990 - atingindo
reduções de pelo menos 30 por cento em
2020 e 60-80 por cento na década de 2050
e daí em diante, tendo por base o ano de
1990.

O CONTEXTO MUNDIAL
As ferramentas para manter as alterações

climáticas sob controlo estão a ser desen-
volvidas, tanto ao nível político, como em
termos práticos na exploração de fontes de
energia renovável e do potencial da eficiên-
cia energética.A União Europeia deve con-
tinuar a marcar um caminho claro no senti-
do das energias renováveis e da eficiência
energética, de forma a fazer compreender
que a competitividade é atingida através da
inovação e não recorrendo a tecnologias
destrutivas.

Em forte contraste com a inovação que

Quioto a todo vapor!
Em dez anos de história de preocupações com as alterações climáticas pouco se con-

seguiu fazer e os teores de dióxido de carbono não têm parado de crescer. 2005 torna-se
um ano de referência a partir do momento em que testemunha a entrada em vigor do pro-
tocolo de Quioto.

1972
• Realiza-se a Conferência das Nações
Unidas sobre Ambiente Humano, em
Estocolmo.
• A Agência de Protecção Ambiental
(EPA) norte-americana anuncia para
o ano seguinte o fim da gasolina
super (com chumbo) nos Estados
Unidos.
• É criado o Programa das Nações
Unidas para o Ambiente (UNEP), a
primeira agência mundial neste
sector.

1974
• Sherwood Rowland e Mario Molina,

cientistas americanos, publicam um arti-

go mostrando que os clorofluorcarbone-

tos (CFC) podem destruir a camada de

ozono na estratosfera.

1979
• A Conferência Mundial do Clima, rea-

lizada em Genebra, conclui que o “efeito

de estufa”, devido ao aumento do dióxi-

do de carbono na atmosfera, necessita

de urgentes medidas de acção pela

comunidade internacional.

1980
• O Canadá, Estados Unidos, Suécia e

Noruega proíbem a maioria dos aerosóis

que contêm CFC.

1983
• Criada a Comissão Mundial para o

Ambiente e Desenvolvimento pela

Assembleia-geral das Nações Unidas.

1985
• Satélites detectam uma rarefacção da

camada de ozono na zona de Antárctico,

confirmando assim os efeitos dos CFC.

1987
• Vinte e quatro países industrializados
comprometem-se a banir os compostos
halogenados que provocam o buraco de
ozono.

1988
• As Nações Unidas criam o Painel
Intergovernamental para as Alterações
Climáticas, constituindo um grupo de
especialistas dedicado ao estudo do
aquecimento global.

1990
• Criação da Agência Europeia do
Ambiente.

SABIA QUE...
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conduz a Europa e o Japão, os Estados Uni-
dos e a Austrália continuam a negar a exten-
são da ameaça climática. Com o resto do
mundo a desenvolver tecnologias amigas do
clima, os negócios americanos e australianos
correm o risco de ficarem para trás.

MÃOS À OBRA!
Portugal foi um dos poucos países da

União Europeia a beneficiar de um aumen-
to de emissões. Isto é, ao contrário da maio-
ria dos países comunitários - que se com-
prometerem reduzir no período 2008-2010
em 8 por cento as emissões de dióxido de
carbono relativamente aos níveis de 1990 -
Portugal teve ao seu dispor uma “bolsa de
poluição” para aplicar no desenvolvimento
industrial: cerca de 15 milhões de toneladas
de dióxido de carbono, o que constituiria
um aumento de 27 por cento entre 1990 e
2010. Contudo, dados de 2001 mostravam
que Portugal já estava 9,4 por cento acima
dos limites de Quioto e com tendência a
aumentar. Em 2010 estaremos a emitir entre
92 e 96 megatoneladas de dióxido de car-
bono equivalente. Para cumprir o Protocolo
de Quioto em 2010 devíamos estar a emitir
76,9 megatoneladas de carbono ou seja,
reduzir entre 15 a 20 megatoneladas de
dióxido de carbono até 2010.

O Plano Nacional para as Alterações
Climáticas (PNAC) é o primeiro programa
nacional desenvolvido com o objectivo es-
pecífico de controlar e reduzir as emissões
de gases com efeito de estufa, de modo a
respeitar os compromissos de Portugal no
âmbito do Protocolo de Quioto e da parti-
lha de responsabilidades no seio da UE.

O PNAC, versão 2001, esteve em dis-
cussão pública durante os meses de Janeiro e
Fevereiro de 2002.A 15 de Junho de 2004 o
Conselho de Ministros aprovou o documen-
to. Neste plano são explicitadas as políticas,
medidas e instrumentos, constantes do cená-

rio de referência, no que diz respeito à indús-
tria e construção civil, agricultura, floresta e
pescas, energia, resíduos, transportes, residên-
cias e serviços, com vista a uma efectiva
diminuição da emissão de gases com efeito de
estufa.

Ao nível da indústria, os limites fixados
obrigam assim as empresas a tornarem-se
mais eficientes. Destaque-se neste contexto
o início de actividade do mercado de emis-
sões em Janeiro deste ano (em período
experimental até 2007 e em funcionamento
oficial a partir de 2008), que permite con-

verter a quota de emissões em
licenças
ou direitos de emissão tran-
saccionáveis. Pode valer a Portugal pelo me-
nos um quinto do excesso de emissões em
relação à meta dos 27 por cento em 2010.
Mas pode também ficar caro se não investir
na modernização das indústrias, pois obri-
gará a comprar direitos de emissão a outros
países menos poluidores, o que representaria
um enorme encargo para o Estado e para os
contribuintes.

O sector da indústria é um dos que mais
polui, mas a recuperação e cumprimento
face aos limites que nos são impostos passa
também pela implementação de medidas
também noutros sectores, sobretudo ao nível
dos transportes e da energia.

1992
• Realiza-se a Cimeira da Terra, no Rio de
Janeiro (Brasil).
• Investigadores da NASA observam uma
concentração recorde de compostos clo-
rados na estratosfera causadores do bura-
co de ozono.

1996
• Os CFC são oficialmente banidos nos
países industrializados.

1997
• Aprovada a Convenção Quadro sobre
Alterações Climáticas, conhecida por
Protocolo de Quioto.

1998
• O buraco de ozono na Antártida atinge
uma área de 25 milhões de quilómetros
quadrados.

2000
• A NASA anuncia que o buraco na
camada de ozono sobre a Antárctica
atingiu uma área de 28,3 milhões de
quilómetros quadrados.
• A União Europeia proíbe, com algumas
excepções, a comercialização de gasolina
com chumbo.

2001
• Numa reunião em Haia, o Protocolo de
Quioto é aprovado, embora mais tarde

os Estados Unidos, Canadá e Austrália se
recusem a ratificá-lo.
• A Convenção sobre Poluentes
Orgânicos Persistentes é aprovada no
sentido de eliminar a produção de um
grupo de compostos, entre os quais o
DDT, as dioxinas e os furanos.
• O Painel Intergovernamental para as
Alterações Climáticas estima que no final
do século XXI as temperaturas aumen-
tarão entre 1,4 e 5,8 graus.

2002
• Uma gigantesca fracção da Península da
Antárctida, com 3.200 quilómetros qua-
drados, separa-se da parte continental.

• Realiza-se a Cimeira da Terra em
Joanesburgo.

2003
• Sai a Directiva 2003/87/CE que imple-
menta o Comércio Europeu de Licenças
de Emissão.

2004
• Portugal apresenta o seu Plano
Nacional para as Alterações Climáticas.

2005
• Entrada em vigor do Protocolo de
Quioto.
• Entrada em funcionamento do merca-
do de emissões.

IDEIAS VERDES

A Sonae Imobiliária está a desen-
volver um projecto para calcular as
emissões de gases com efeito de es-

tufa da empresa (dióxido de car-
bono, metano, óxido nitroso e gases
fluorados). A fase-piloto consiste em
obter os dados necessários e definir a

metodologia e o futuro sistema de
recolha da informação para esse cál-
culo. O inventário fará a contabiliza-
ção num centro comercial piloto das
emissões resultantes de várias fontes,
como por exemplo da operação do
sistema de cogeração, do consumo
de electricidade e de outros tipos de
energia, da produção de resíduos e
das fugas de gases fluorados dos sis-

temas de refrigeração. Serão tam-
bém tidas em conta as emissões

resultantes das deslocações, tanto
em transporte público como privado,

dos clientes e dos colaboradores.

PARA
SABER

MAIS…
Plano Nacional para as Alterações Climáticas

www.iambiente.pt

Agência Europeia de Ambiente

http://themes.eea.eu.int/
Environmental_issues/climate

Euronatura

www.euronatura.pt

“2005 marca a
entrada em vigor do
Protocolo de Quioto
e mostra a intenção

das nações do mundo
de iniciar o combate

às alterações
climáticas.”
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CONSUMO E CIDADANIA

A participação da sociedade civil em
Portugal é demasiado ténue. So-
mos o país europeu que menos

exerce o voluntariado e que menos milita
nas organizações não governamentais de
ambiente. Temos os mais baixos índices de
associativismo cívico da União Europeia:
16,3 por cento, contra a média de 37,9 por
cento registada nos restantes países. E se ques-
tionarmos as pessoas, como se pode verificar
em vários inquéritos já realizados, a maioria
afirma não confiar no Estado no que diz
respeito às questões de ambiente e ordena-
mento do território…

A Comunicação Social não basta, de-
veria haver uma preocupação maior e de-
vida com a educação ambiental, de forma

a proporcionar à população essa parti-
cipação, tão necessária e fundamental, so-
bretudo para exigir a urgente sustentabili-
dade.

Acrescem as dificuldades em aceder à
informação, situação que leva a um desin-
teresse generalizado e desmotivação cívica.A
Convenção de Aarhus sobre Acesso à Infor-
mação, Participação do Público no Processo
de Tomada de Decisão e Acesso à Justiça em
Matéria de Ambiente foi adoptada em 25 de
Junho de 1998 e Portugal procedeu à sua
ratificação pelo Decreto do Presidente da
República n.º 9/2003, de 25 de Fevereiro,
sendo o texto oficial em versão portuguesa
incluído na Resolução da Assembleia da
República n.º 11/2003, da mesma data. A

Para ser amigo
do ambiente
Há uma série de atitudes que podemos tomar sem esforço e que
representam um grande passo no sentido da sustentabilidade.
Desde participação pública ao consumo responsável.

“Portugal regista
os mais baixos

índices de associa-
tivismo cívico da
União Europeia:
16,3 por cento,

contra a média de
37,9 por cento

registada nos
restantes
países.”

PARA
SABER

MAIS…
Convenção Aarhus

http://europa.eu.int/scadplus/leg/
pt/lvb/l28140.htm

DECO - Associação Portuguesa para a Defesa
do Consumidor

www.deco.proteste.pt

AGROBIO - Associação Portuguesa de
Agricultura Biológica

www.agrobio.pt
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conclusão do processo de ratificação teve lu-
gar em 9 de Junho de 2003, através do
depósito do instrumento legal de ratificação
nas Nações Unidas. Como parte da Con-
venção, Portugal tinha em Janeiro deste ano
de apresentar o seu primeiro relatório de
implementação.

A SUSTENTABILIDADE
NUMA ATITUDE

Por outro lado, há também uma série de
pequenas coisas que podemos fazer todos os
dias em prol da sustentabilidade. Combater o
consumismo é uma das atitudes necessárias.
Isto é, comprar apenas aquilo que é essencial
e necessário, evitando os produtos supérfluos.

Evitar, por outro lado, os produtos poluentes
também é fundamental: plásticos e PVC,
excesso de embalagens, produtos químicos
perigosos (insecticidas, aerossóis, produtos de
limpeza, etc.). Temos de reduzir o desgaste
dos recursos naturais do Planeta, por isso
tempos de reduzir também quantidade de
produtos que adquirimos e os consequentes
resíduos que produzimos.

É preciso também ter em atenção a ali-
mentação. Se preferirmos alimentos produ-
zidos segundo culturas biológicas, que não
usam pesticidas e herbicidas, para além de
estarmos a melhorar a nossa saúde, estamos
também a diminuir os impactes negativos e
poluentes que as culturas tradicionais têm
sobre os solos e os ambiente em geral.

IDEIAS VERDES

Para além de todas as medidas de
poupança de água e energia e de
redução e reciclagem de resíduos
que referimos até agora, funda-

mentais para um melhor futuro, a
nossa qualidade de vida está tam-
bém ligada à forma como as nos-

sas casas são construídas. Uma
casa pode ser cómoda, bonita e

"amiga do ambiente":

• construída apenas com materiais
ecológicos e produtos naturais

não tóxicos, como tintas e
vernizes apropriados, madeira,

cortiça, gesso natural, etc;

• com vidros e paredes duplas
para impedir a saída de calor e

proteger do ruído;

• pensada bioclimaticamente, isto
é, com uma orientação solar ade-
quada para que mantenha todo o

ano, e independentemente da
estação, um perfeito conforto tér-
mico, recorrendo ao mínimo de
gastos energéticos adicionais;

• com abastecimento autónomo
de energias não poluentes, como

por exemplo painéis solares;

• com um sistema de eliminação
de resíduos autónomo, com a
instalação de estações de trata-
mento de águas à base de plan-
tas, por exemplo; os resíduos ali-

mentares podem também ser
colocados em compostores nos

jardins;

• com um sistema de aproveita-
mento da água da chuva para

autoclismos e rega;

• com a aplicação de todos os
princípios referidos anteriormente
de poupança de água e energia e

de redução e reciclagem de
resíduos.

SABIA QUE...

Podemos instalar compostores nos
pátios das nossas casas. São
pequenos contentores onde se
depositam os resíduos alimentares
que produzimos em casa, que repro-
duzem de um modo acelerado um
processo que decorre na natureza e
que consiste na decomposição da
matéria-orgânica em húmus. Este
composto pode ser usado para fer-
tilizar a terra dos vasos, matas ou
campos.
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ENERGIA

É mais que sabido que a nossa depen-
dência energética do exterior é ex-
tremamente elevada. Durante a déca-

da de noventa, Portugal importou sempre
mais de 80 por cento da energia primária
consumida. Por outro lado, num encontro
sobre a dependência energética na União
Europeia, que decorreu no passado mês de
Março no Porto, constatou-se que Portugal é
o Estado-membro que mais energia desperdi-
ça. Somos um dos países com menor eficiên-
cia energética na Europa dos 15. António
Joyce, director do Departamento de Energias
Renováveis do Instituto Nacional de Enge-
nharia, afirmou neste encontro que a utiliza-
ção doméstica de energia está a aumentar cer-
ca de cinco por cento por ano.

Os combustíveis fósseis - importados na
sua totalidade - são então a principal fonte
de energia em Portugal.Apenas 12 por cen-
to da energia deriva de fontes renováveis.
Segundo dados de 2004, no período com-
preendido entre 1991 e 2001, a maior parte
da energia consumida em Portugal teve como
destino o uso industrial, sendo a iluminação
e usos não domésticos o segundo maior
consumidor.

RENOVAR AS FONTES DE ENERGIA
Ainda assim, dizem os dados da Direcção

Geral de Geologia e Energia que Portugal é
o quarto da União Europeia com maior per-
centagem de utilização de energias renová-
veis no consumo total de energia. Particu-
larmente no que se refere à produção de
energia eléctrica, a produzida a partir de fon-
tes de energia renováveis representa quase
40 por cento no consumo bruto de electri-
cidade.

Em termos de apoio aos investimentos e
aquisição de equipamentos para utilização

A aposta adiada
nas renováveis
Portugal é o país da União Europeia que mais energia desperdiça. É também um dos

países com maior grau de dependência externa em termos do aprovisionamento de combustíveis fós-
seis. E a aposta nas energias renováveis continua tímida...



de energias renováveis, existem essencial-
mente dois mecanismos: um regime jurídico
que estabelece uma tarifa diferenciada para a
produção de electricidade a partir de fontes
de energia renovável (Decreto-Lei n.º
168/99 de 18 de Maio, actualizado através
do Decreto-Lei n.º 339-C/2001 de 29 de
Dezembro) e um sistema de incentivos de
apoio ao investimento em projectos de pro-
dução de energia por recurso a energias no-
vas e renováveis e de utilização racional de
energia (criado no âmbito do Terceiro Qua-
dro Comunitário de Apoio para Portugal e
denominado Medida de Apoio ao Aprovei-
tamento do Potencial Energético e Racio-
nalização de Consumos, sendo regulado pela
Portaria n.º 383/2002 de 10 de Abril e em
vigor entre 2000 e 2006). Refira-se ainda a
existência de incentivos fiscais para a aquisi-
ção de equipamentos que utilizem energias
renováveis (IVA à taxa reduzida de 12 por
cento e dedução no IRS à colecta de uma
parcela do investimento).

A energia eólica é a mais explorada no
nosso país. Segundo dados da Direcção Ge-
ral de Geologia e Energia, estão actualmente
em funcionamento mais de 30 parques eóli-
cos, com cerca de 240 máquinas, totalizando
uma potência instalada da ordem dos 120
megawatts. Contudo, muito há ainda por
fazer no aproveitamento das restantes fontes
renováveis. Nomeadamente da energia
solar/fotovoltaica. Portugal, juntamente com
a Grécia, são os países da Europa com mais
tempo de exposição solar. No entanto,
Portugal está muito aquém da Grécia e de
outros países europeus nesta matéria. So-
bretudo porque se rege pela ideia de que as
fotovoltaicas apenas são úteis para calculado-

ras de bolso ou para

habitações em ilhas remotas. Uma das mais
inteligentes utilizações da energia fotovol-
taica é na arquitectura, com ligação directa à
rede pública de energia eléctrica. Esta situação
é real na Califórnia,mas também naAlemanha
e Japão. Na Suíça este sistema é usado para
reforço da energia consumida pelos trans-
portes públicos eléctricos.

O QUE SE VAI FAZENDO...
Depois de dois anos em que a sucessão

de governos implicou a quase inexistência de
medidas actuantes nesta área, do Governo
que recentemente assumiu funções espera-se
que sejam abordados temas – de acordo com
o respectivo programa eleitoral – como a
alteração do regime geral das edificações
urbanas, o novo regime legal para a qualidade
do ar interior dos edifícios, a intenção de
estimular a rápida modernização do sistema
electroprodutor e a vontade de dar um novo
impulso à liberalização do mercado de elec-
tricidade, bem como o objectivo de alcançar
metas mais ambiciosas para a energia eólica
elevando-as para os 4500 megawatts para
2010.

A nossa factura energética é enorme,
comprometendo a nossa saúde e a do planeta,
além de implicar ainda o pagamento das emis-
sões que o Protocolo de Quioto já obriga...

As pequenas mudanças a que assistimos
não chegam. Exige-se uma maior revolução
nas economias mundiais e nos nossos hábitos
de vida. É fundamental explorar novas for-
mas de obter energia, menos limitadas e me-
nos poluidoras, mas temos também de ter
consciência que nós podemos gastar menos,
reduzindo as emissões poluentes e manten-
do o mesmo conforto.

SABIA QUE...

• Em Portugal gasta-se em média um
barril de petróleo por mês, 60 por cento
do qual em transportes;
• O Sol fornece 99 por cento da ener-
gia que consumimos na Terra, mais
precisamente fornece ao planeta, por
minuto, mais do que a energia que
toda a humanidade gasta por ano;
• Já existem em Portugal pequenos
fogões que funcionam a energia solar.
Trata-se de um pequeno forno com
um painel solar instalado, que recebe
a energia que permite cozinhar o
prato pretendido. Podendo ser utiliza-
do em casa, é a solução ideal sobretu-
do para piqueniques.

PARA
SABER

MAIS…
Sistemas de Energias Alternativas

www.ffsolar.com

Portal das energias renováveis

www.energiasrenovaveis.com

Sociedade Portuguesa de Energia Solar

www.spes.pt

Fórum Energias Renováveis em Portugal

www.igm.ineti.pt/edicoes_online/
diversos/energias_renov/texto.htm

Centro Espanhol de Estudios de la Energía Solar

www.censolar.es

FONTE ENERGÉTICA

Energia Solar

Energia Eólica

Energia das Ondas

Energia das Mares

Energia da Biomassa

Energia Geotérmica

Energia Hídrica

CONVERSÃO

Térmica (calor a baixa temperatura)

Térmica (calor a média/alta temperatura)

Fotovoltaica (energia eléctrica)

Energia mecânica

Energia eléctrica

Energia eléctrica

Energia eléctrica

Combustão

Fermentação metánica (biogás)

Pirólise (carvão vegetal)

Gaseificação (gás de baixo/médio PCI)

Baixa entalpia (água quente a 30-80 ˚C)

Alta entalpia (energia eléctrica)

Energia eléctrica

TECNOLOGIA

Colector solar

Colector concentrador

Painéis fotovoltaicos

Aerobombas, moinhos

Aerogeradores

Turbinas (hidráulicas ou de ar)

Turbina hidráulica

Fornos, caldeiras

Digestor anaeróbio

Câmaras de carbonização

Gaseificador

Água injectada da superfície

Turbina a vapor

Turbina hidráulica

Processos ou tecnologias de conversão que visam transformar um tipo de energia num outro.

IDEIAS VERDES

• Utilize lâmpadas compactas fluores-
centes: duram mais e gastam a quarta
parte da energia que gasta uma lâm-

pada incandescente;
• Utilize sempre que possível a ilumi-

nação natural e apague as luzes quan-
do não são necessárias;

• Desligue o monitor do seu com-
putador se não o utilizar por mais de

15 minutos;
• Não deixe os electrodomésticos em

stand by, desligue-os;
• Feche sempre bem a porta do fri-

gorífico e procure não a abrir e fechar
muitas vezes.
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FLORESTA

O sector florestal constitui uma ri-
queza nacional, com grande im-
portância ao nível ambiental, eco-

nómico e social.
Segundo o último Relatório da Comis-

são Parlamentar Eventual para os Incêndios
Florestais, o sector florestal, do ponto de vis-
ta económico, é responsável pelas contri-
buições de 4 por cento para o Produto
Interno Bruto (PIB) nacional e de 14 por
cento para o PIB industrial, envolvendo mais
de 400 mil proprietários e proporcionando
mais de 160 mil postos de trabalho. Diz ain-

da o documento que as preocupações com
as florestas são múltiplas e vão desde os cata-
clismos dos incêndios florestais até à buro-
cracia inerente à organização dos processos
de investimento e acesso às respectivas ajudas,
passando pelo progressivo abandono das áreas
do interior do país, gerador do fenómeno da
desertificação e, consequentemente, da me-
nor vigilância sobre estes ecossistemas.

De acordo com estudos económicos dis-
poníveis, Portugal é um país “especializado
em actividades silvícolas” no contexto euro-
peu. Ocupa o terceiro lugar na União Euro-

Certificar
para proteger
Cerca de 38 por cento do território continental é constituído por floresta, o que repre-

senta uma mais-valia na biodiversidade, na economia, na produção de oxigénio, na fixação de gases
com efeito de estufa, na protecção do solo e na manutenção do regime hídrico. As espécies florestais
portuguesas têm uma importância económica e ecológica significativa, aumentando a necessidade
de as salvaguardar da destruição, quer seja pelo fogo, pela ocupação desregrada do território ou pela
má gestão.

PARA
SABER

MAIS…
Direcção Geral dos Recursos Florestais

www.dgrf.min-agricultura.pt/
v4/dgf/primeira.php

Agroportal

www.agroportal.pt/x/dossiers/
fogos/index.htm

Portalflorestal

www.portalflorestal.com



peia, depois da Finlândia e Suécia, na lista
dos países onde o sector florestal tem mais
peso no PIB.

Grande parte da produção lenhosa pro-
vém da propriedade privada, de pequena e
muito pequena dimensão.A floresta destina-
da à produção de bens não lenhosos – cor-
respondente a 42 por cento da área florestal
nacional – assume uma importância vital,
nomeadamente no que diz respeito aos pro-
dutos de cortiça (rolhas naturais), ao papel e
cartão e à resina. As saídas da cortiça atingi-
ram em 1999 cerca de 760 milhões de euros,
ou seja, 33 por cento do valor total das saí-
das da fileira florestal.

CERTIFICAÇÃO FLORESTAL
GANHA FORÇA

Cada vez mais a escolha do consumidor
privilegia os produtos provenientes de siste-
mas de produção que demonstrem uma ati-
tude responsável. Nos produtos florestais
aplica-se a mesma regra. Torna-se, por isso,
uma mais-valia para as empresas florestais
garantirem a certificação da origem dos seus
produtos, pois, para além de responderem
positivamente às exigências do mercado, con-
tribuem para um melhor ambiente e para
uma floresta sustentável.

A certificação da cadeia de responsabili-
dade é reconhecida interna-

cional-

mente como um instrumento fundamental
para as organizações garantirem aos con-
sumidores informação credível sobre a
origem das matérias-primas florestais uti-
lizadas nos seus produtos. Permite à indús-
tria transformadora lenhosa certificar o seu
produto de acordo com a origem da
matéria-prima. Isto é, demonstra que a
matéria-prima lenhosa provém de florestas
com gestão certificada pela norma NP
''4406 – Sistemas de Gestão Florestal

Sustentável” ou por outros referenciais
reconhecidos pelo sistema PEFC (Programme
for the Endorsement of Forest Certification
schemes), o sistema de certificação florestal
adoptado por Portugal.

O sistema PEFC baseia-se no princípio
da melhoria contínua. A sua finalidade é a
melhoria da gestão florestal e o aumento da
área de florestas certificadas. Reconhecendo a
importância que em Portugal têm os produ-
tos não lenhosos, o organismo PEFC em
Portugal – o Conselho da Fileira Florestal
Portuguesa (CFFP) – defende também a pos-
sibilidade da aplicação desta certificação à
cortiça e a outros produtos da fileira florestal.
Sempre que é utilizada marcação PEFC no
produto ou documentação associada é neces-
sário um certificado de cadeia de responsabili-
dade. Em Portugal, este mecanismo está
actualmente em fase final de implementação.

RESPONSABILIDADE EM CADEIA
A cadeia de responsabilidade é a

sequência de etapas desde a origem da ma-
téria-prima florestal até ao produto final. A
organização candidata à certificação da cadeia
de responsabilidade deve implementar e
manter um sistema que permita verificar a
origem da matéria-prima lenhosa (a pro-
veniência de florestas certificadas) utilizada
no processo produtivo, incluindo produtos
transformados.

A matéria-prima de origem certificada
deve ser passível de verificação antes e após

o
transporte, manuseamento
e processamento, com base em documen-
tação associada. A organização deve ainda
manter um sistema no qual a informação
sobre os fornecedores das matérias-primas
lenhosas possa ser relacionada com os materi-
ais recepcionados e documentos associados.

As linhas de orientação da cadeia de res-
ponsabilidade tentam ir de encontro às neces-
sidades de todas as organizações da fileira flo-
restal (serrações, fábricas de painéis derivados
de madeira, fábricas de papel, recicladores,
editoras, gráficas, grossistas, retalhistas, etc.).

AINDA POR FAZER…
Para além da aposta na certificação, há

ainda muito a fazer em prol da floresta por-
tuguesa. De acordo com as organizações da
fileira florestal, entre outras medidas,há sobre-
tudo que desenvolver uma política silvo-flo-
restal eco-eficiente (economicamente compe-
titiva, ecologicamente responsável e social-
mente aceitável); profissionalizar a gestão flo-
restal; aumentar a responsabilidade social das
empresas do sector; conter o fenómeno dos
fogos florestais para níveis apenas compatíveis
com o risco climático associado; aprofundar
as possibilidades da biomassa florestal na pro-
dução de energia renovável; apostar nas flo-
restas enquanto sumidouros de carbono, de
forma a mitigar o efeito de estufa e as alte-
rações climáticas; potenciar a geração de
emprego que o sector silvo-florestal propor-
ciona e promover agressivamente os produtos
florestais manufacturados.

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

05
B

A
LA

N
Ç

O
D

O
A

M
B

IE
N

TE
20

04

SABIA QUE...

A cadeia de responsabilidade fun-
ciona da seguinte forma: com base
em informações sobre a origem da
matéria-prima lenhosa – recolhidas
através de um processo auditável e
certificado – regista-se a entrada de
cada fornecimento e calcula-se a per-
centagem de madeira certificada.
Esta fórmula aplica-se ao período de
lote, ou seja, ao período de tempo
para o qual é calculada a percen-
tagem de madeira certificada e
durante o qual essa informação é vá-
lida. Há uma regra-base: a percen-
tagem de entrada é igual à percen-
tagem de saída. Esta percentagem
de madeira certificada é depois
traduzida no produto final e é divul-
gada, nomeadamente através da
colocação de um rótulo/logotipo, na
venda e na comunicação.

IDEIAS VERDES

Quando estiver num espaço natural,
seja num piquenique com a família ou
num percurso pedestre, deve ter em
atenção uma série de situações de

forma a não prejudicar o ecossistema:
• Recolher todo o lixo que fizer para

depois depositar no devido local;
• Não recolher plantas nem pertur-
bar os animais. Da floresta não se

leva nada a não fotografias;
• Não fazer inscrições nas árvores;
• Tomar banho só em zonas auto-

rizadas;
• Não fazer fogueiras;

• Não fumar nas áreas florestais
• Alertar imediatamente os

bombeiros perante um incêndio.

79

“82 por cento dos pro-
prietários florestais
detêm menos de 2

hectares de área e mais
de 96 por cento detém
menos de 10 hectares.”
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RESÍDUOS

A produção actual de resíduos urba-
nos não é clara.As estimativas com
base no Plano Estratégico de

Resíduos Sólidos Urbanos variam entre
3.701.654 e 2.851.427 toneladas por ano.
Os impactes ambientais associados aos resí-
duos sólidos urbanos são graves: desde a
poluição visual e olfactiva de lixo não re-
colhido ou deitado fora dos contentores
apropriados, até à poluição dos lençóis sub-
terrâneos e linhas superficiais de água (com
lixiviantes resultantes do processo de de-
gradação nas lixeiras ou nos aterros mal
geridos), e aos gases provenientes da quei-
ma de resíduos em lixeiras.

PORTUGAL E A EUROPA
De acordo com as directrizes europeias e

o Plano Estratégico de Resíduos Sólidos
Urbanos, foram criadas metas para a erradi-
cação total dos vazadouros (lixeiras) e cons-
trução de aterros e incineradores, paralela-
mente com uma política de valorização da
matéria orgânica através da compostagem e
um incremento significativo da reciclagem.

A questão das lixeiras e aterros encontra-se
próxima da resolução definitiva, descontando
alguns problemas pontuais resultantes de atra-
so ou gestão deficiente. A questão da reci-
clagem está mais complicada: os dados da
Sociedade Ponto Verde demonstram que os

valores da reciclagem continuam a crescer,
mas não o suficiente, pois Portugal não con-
seguiu cumprir os prazos comunitários e
novas datas foram estipuladas.

O Parlamento e o Conselho europeus
chegaram a acordo quanto à directiva sobre
embalagens, tendo aprovado o aumento da
taxa mínima de reciclagem de 25 para 55
por cento até 2008 e o alargamento de 2005
para 2011 do prazo de cumprimento das
metas para Portugal. Contudo, os dados da
Quercus referem que, em 2002, apenas
foram recicladas 15 por cento das embala-
gens urbanas, o que é um valor muito infe-
rior à meta estabelecida para 2005 (25 por

Gerir os recursos
e produzir menos lixo
São conhecidas as debilidades do panorama nacional da gestão de resíduos sólidos urbanos. Portugal
não conseguiu cumprir as metas europeias de reciclagem e valorização e tem as novas metas estipu-
ladas à porta. Acresce a renascida questão da co-incineração.
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cento das embalagens comercializadas). Nas
embalagens de plástico, os ambientalistas
consideraram a situação ainda pior, já que só
foram recicladas 1,6 por cento das embala-
gens, quando a meta para 2005 seria de 15
por cento.

No que diz respeito aos resíduos indus-
triais perigosos, a actual política de ambiente
do Governo retoma a solução da co-incine-
ração em fornos de cimenteiras como
solução. Nem os estudos entretanto realiza-
dos ou o concurso público para a adjudi-
cação de dois Centros Integrados de Recu-
peração, Valorização e Eliminação de Resí-
duos, parecem travar os intentos.

À luz do Plano Estratégico Sectorial de
Gestão dos Resíduos Industriais o Plano Nacio-
nal de Prevenção de Resíduos Industriais, a ges-
tão dos resíduos industriais deveria ser feita
dando primazia à prevenção, seguida da valo-
rização material (reciclagem) e só depois da va-
lorização energética e do tratamento final.

COLOCAR O FOCO NO CIDADÃO
É necessário pensar também na má

gestão dos nossos recursos naturais provoca-

da pela sociedade de desperdício. Estes
recursos são finitos e enquanto continuarmos
a enterrar e a queimar os nossos resíduos,
que na realidade são só recursos transforma-
dos, estaremos a comprometer a nossa pró-
pria sobrevivência no futuro.

É necessário efectivar um sistema de
gestão de recursos em ciclo-fechado. Um
sistema que dará preferência aos produtos
reutilizáveis em primeiro lugar e depois aos
recicláveis e sempre na óptica da redução do
recurso a substâncias tóxicas e perigosas.

É fundamental e urgente aplicar a regra
dos 3R's. Reduzir o desperdício: devemos
pensar antes de comprar, nomeadamente as
embalagens, além de que é possível optar
pelos produtos feitos já a partir de materiais
usados, como por exemplo o papel recicla-
do. Reutilizar os resíduos: há muitos produ-
tos que podem cumprir mais do que uma
função antes de irem para o lixo. Reciclar o
lixo: para possibilitar a reciclagem, devemos
separar o lixo que produzimos diariamente,
estes materiais serão depois recolhidos e
tratados para que possam voltar a ser usados
como matéria-prima na produção de novos
produtos.

“Em 2002 apenas foram recicladas 15 por cento
das embalagens urbanas, um valor muito

inferior à meta que havia sido estabelecida para
2005, de 25 por cento das embalagens

comercializadas.”

IDEIAS VERDES

Reduzir: Quando for ao supermerca-
do prefira as embalagens alimentares
ou de produtos que possuem menos
materiais. Evite também trazer sem-

pre sacos de plástico para casa,
levando um saco de pano ou rede

quando for às compras.

Reutilizar: Utilize as folhas impressas
só de um lado para cadernos de

apontamentos; reaproveite envelopes
em bom estado, colando as etiquetas
por cima do que estiver escrito; volte
a usar garrafas e boiões de vidro para
guardar alimentos ou outros peque-
nos objectos; use recipientes de plás-
tico para guardar alimentos no frigo-

rífico; evite deitar roupa fora, pois
pode ser oferecida a quem precise
ou transformada em panos de lim-
peza; reutilizar os sacos de plástico.

Reciclar: Separe o papel, as embala-
gens e o vidro do resto do lixo antes
de os colocar nos Ecopontos perto
de casa e tenha em atenção que as
pilhas e baterias devem ser deposi-

tadas nos pilhómetros.

SABIA QUE...

O tempo que os matérias demoram
a decompor-se:
• Papel limpo - 2 a 4 meses
• Lata de alumínio - 200 a 500 anos
• Chiclete - 3 a 8 anos
• Plástico - 400 a 500 anos
• Cigarro - 1 a 2 anos

PARA
SABER

MAIS…
Instituto dos Resíduos

www.inresiduos.pt

Centro de Informação de Resíduos da Quercus

www.quercus.pt/cir/

Sociedade Ponto Verde

www.pontoverde.pt
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TRANSPORTES

V ivemos na era da hiper-utilização
do transporte individual em detri-
mento do transporte colectivo. Se

pode significar uma maior liberdade em ter-
mos da mobilidade, por outro lado, as des-
vantagens são óbvias: muito espaço dedicado
ao automóvel, congestionamentos do trânsi-
to, elevadas emissões e concentrações de po-
luentes, elevados níveis de ruído. Ou seja,
diminuição progressiva da qualidade de vida
e do ambiente nas cidades.

Não têm sido poucas as vezes que as
concentrações de ozono ficam acima dos va-
lores estipulados na legislação. A concen-
tração de ozono no ar ocorre quando há
muito calor, sobretudo associado a factores
como o trânsito. O ozono troposférico é um
poderoso oxidante que pode provocar difi-
culdades respiratórias e irritações nos olhos,
nariz e garganta, particularmente em grupos

sensíveis, sendo ainda um
dos

maiores responsáveis por perdas agrícolas e
danos na vegetação.

O sector dos transportes emite cerca de
30 por cento dos gases de efeito de estufa
nacionais e apresenta as taxas de crescimento
mais elevadas até 2010: 126-144 por cento,
consoante as taxas de crescimento eco-
nómico consideradas, segundo os dados do
Plano Nacional para as Alterações
Climáticas (PNAC). A Comissão Europeia
impôs uma redução de cerca de 15 por
cento nas emissões de dióxido de carbono
nos novos veículos a partir deste ano. Estes
são argumentos que levam este sector a ter
parte da responsabilidade de travar o cresci-
mento esperado de emissões ao nível
nacional.

AGIR EM VÁRIAS FRENTES
No que respeita às emissões resultantes da

actividade dos transportes, a questão funda-
mental prende-se com o facto destas emissões
serem, grosso modo, proporcionais ao con-
sumo de combustíveis fósseis. Logo, a redução
das emissões pode seguir duas vias essenciais: a
primeira será a via tecnológica através da
modernização das frotas nacionais e da pro-
gressiva introdução de combustíveis com
baixos teores carbónicos, e a segunda será a
eficiência energética dos diferentes tipos e
modos de transporte (melhor utilização da
capacidade existente, quer no transporte de
mercadorias quer no de passageiros).

O PNAC foca sobretudo as medidas a
tomar para o objectivo de reduzir o trans-
porte individual de passageiros e o trans-
porte de mercadorias por conta própria,
quer na vertente do desenvolvimento tecno-
lógico quer na vertente da gestão da oferta e
da procura de serviços de transportes, no-
meadamente através da implementação de

Repensar
a mobilidade

A utilização massiva do transporte individual está a levar à
acentuada e rápida diminuição da qualidade de vida nas
cidades portuguesas. Um rumo que urge alterar.

O sector dos
transportes emite

cerca de 30 por
cento dos gases de

efeito de estufa
nacionais e apresen-

ta taxas de cresci-
mento na ordem

dos 122 a 144 por
cento até 2010.

PARA
SABER

MAIS…
União Europeia/Transportes

europa.eu.int/abc/doc/off/bull/pt/
200309/p104033.htm

Car Free Cities

www.carfree.com

European Transport Association

www.eta.co.uk

Associação Portuguesa dos Veículos Eléctricos

www.apve.pt

Guia de Economia de combustíveis e emissões

www.dgv.pt/veiculos/guia_pesquisa
.asp
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novas fiscalidades (que valorizem os veículos
e lógicas não poluentes e penalizem as res-
tantes), de políticas transversais afectando
transportes-ambiente-economia, de uma
maior informação e sensibilização do con-
sumidor.

Mas mudar o rumo instalado implica
agir em várias frentes. É necessário apostar
efectivamente na promoção dos transportes
públicos, que continuam a perder utentes,
apesar das medidas e investimentos cres-
centes nas áreas metropolitanas do Porto e
de Lisboa nos últimos anos. Não só ao nível
das tarifas, mas sobretudo em termos de ver-
satilidade de horários e rapidez. Relançar a
ferrovia também é uma aposta urgente. O
comboio é tido como o transporte mais
seguro. Em Portugal, verificou-se um de-
créscimo de 25 por cento em dez anos no
que diz respeito aos utentes dos caminhos-
-de-ferro. A ferrovia tem perdido também
em relação ao transporte de mercadorias,
necessitando por isso de fortes incentivos
globais. Mas a prioridade em Portugal con-
tinua a ser apenas a construção de estradas.
Na última década construíram-se mais de
cinco mil quilómetros de estradas. Urge uma
visão de conjunto.

IDEIAS VERDES

• O automóvel particular deve ser
usado o menos possível, procure

optar pela utilização dos transportes
colectivos, como o metro ou o auto-

carro;
• Se tiver colegas de trabalho que
vivam perto de si, proponha que a
deslocação para o emprego se faça
num só veículo, alternadamente.

• Vigie regularmente o estado do seu
veículo, pois qualquer desafinação
leva ao aumento do consumo de

combustível. Se for possível, deve ser
instalado um catalizador que reduz a

emissão de poluentes;
• Deve escolher um carro que gaste

pouco combustível e consuma
gasolina sem chumbo;

• Os óleos usados não devem ser
depositadas com o restante lixo;
devem ser entregue nas garagens

especializadas.

SABIA QUE...

Um novo código de eficiência
energética será aplicado ao sector
automóvel a partir de Julho no Reino
Unido. A nova etiqueta energética
pretende ser facilmente interpretável
pelos consumidores através de uma
escala de cores, a que corresponde
um código de letras, semelhante ao
que actualmente é utilizado nos elec-
trodomésticos em Portugal. A escala
de cores corresponde ao factor
médio de emissão de dióxido de car-
bono de cada veículo, que servirá
também de base para calcular o
valor do imposto automóvel, de
forma a assegurar que a mensagem
ambiental tem uma correspondência
ao nível fiscal: menos emissões,
menos imposto. A etiqueta demons-
tra ainda que, associado a um menor
factor de emissão, corresponde tam-
bém um menor custo de circulação.
Para esse efeito, apresentam-se os
custos de combustível associados a
um percurso correspondente à dis-
tância de cerca de 20 mil quilóme-
tros.
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